
Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR r;ü01
CNPJ 95.640.736/0001-30 CEP 87528-000

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (0xx) 44 36641320
e-mail - altoparaiso@,pref.pr.gov.br

órgâo: PREFEITURA Mt IUCIPÂL DE ÂLTO pannÍSO

Setor requisitante (Unidade/Setor/Departamentof :
SECRE"TARIA MUNICIPAL DE OBRAS, PLANE.IAMENTO URBANO E SERVIÇOS
PUBLICOS;

Respoasável pela Demanda:
SIMÃO PEDRO LEME

1. OBJBIIO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE 2.I67,64M2 DE
PAVIMENTAÇÃO EM PISO INTERTRAVADO NO DISTRITO DO PORTO FIGUEIRA,
MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO, CONFORME CONDIÇÕES E EXIGÉNCIAS
ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO E PLANILHAS ORÇAMENTÁRIAS
(EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL).

JustiÍicativa da necessidade da contratação:
Considerando a necessidade de executar o pavimento em piso intertravado na Área
Institucional 1 (Camping), distrito de Porto Figueira localizado neste município, com a
Íinalidade de facilitar o acesso dos munícipes as instalações públicas existentes:
Campinho de futebol, quadra poliesportiva, parque infantil e salão de eventos, visando
o aprimoramento na mobilidade das pessoas promovendo a pratica de esportes e lazer,
desse modo contribuindo sigrrifrcativamente para melhora na qualidade de vida dos
moradores e eventuais turistas.
Considerando ainda a disponibilidade orçamentária para execução da obra;
Detectamos como necessária a execução do pavimento em piso intertravado descrita
acima e locada conforme os projetos.
Tendo em vista que este processo já fora licitado, processo administrativo no
O37 12024, concorrência eletrônica OO5/2O24, porém não houve vencedor do mesmo,
tornando-se necessário a reabertura de um novo processo.

2. Descrições e quanüdades
PLANILHA ORÇAMENTÁRIA: VALOR GLOBAL: R$ 569.222,8T ftrezentos e sessenta
e not e mll setecentos e ainte e dols reais e oitentd e sete centaúos).

3. Observações gerais
3.1. Prazo de Entrega/ Brecução: 180 DIAS.
3.2. Local e horário da Entrega/É)recução:
MUNÍCIPIO DE ALTO PARAISO
3.3. Unidade e servidor responsável para esclarecimentos:
Secretaria Municipal de Obras, Planejamento Urbano e Serviços públicos
3.4. Houve cortratações anteriores?
NÃO
3.5. Gestor laf Iiscal (isf indicado (sf (nome completo|:
SIMÃO PEDRO LEME (GESTOR)
MARCIA CRISTINA MARANCA (FISCAL_TENICO)
EUDINBTE DA SILVA PEDROTA (FISCAL-ADMINSTRATIVO)
3.6. Prazo para pagamento: até 30 (trinta) dias após medição e emissão da nota



Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR're 0Ê
CNPJ 95.640.736/000í-30 CEp 87528-000

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (0xx) 44 3664 1320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

fiscal.
3.7. O objeto solicitado não consiste em caracteristicas de luxo.
3.8. O obJeto solicitado tem relação com a frota de veículos ou máquinas? (Se
sim, anexar a retração ATUALIZADA da frota que irá ser atendida pelo objetol
NÃO
3.9. Regime licitatôrio adotado:
t ei t4.I33/2024.

Em conformidade com a legislação que rege o tema, encaminhe-se à autoridade competente
para aniilise de conveniência e oportunidade para a contrataçâo e demais providências
cabíveis,

Alto ParaÍso-Pr., 24 de funho de 2024.

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, PLANE.IAMENTO URBANO E SERVIÇOS
PUBLICOS

SIMÃO PEDRO LEME



& Anotação de Responsabllidade Técnlcô - ART
Let no 6.496, de 7 de dezembro de 1977 CREA.PR

Página 1/1

ART de Obra ou Serviço
L720242634684

0rt3
Conselho Regional de E.genha.ia e Agrgoomia do ParãÍá

fl

1. R..pondvll Tácnlco

MARCIA CRISTINA MARANCA
Tílulo píof$tional:

ENGENHEIRA CIVII.

RNP: í7056057í0

caÍteira: PR-954951D

Registío/Visto: 6281 6I Empresa Cont.etãdâ: M. C. MARANCA - ME

- 
2. Dâdos do conúâto

contíatanto; PREFEITURA Og lttO panÀSO

AV. PEDRO AMARO DOS SANTOS. 9OO

CENTRO. ALTO PARAISO/PR 87528.000

coínÍeio:. 3612022 celebrâdo êm: 2i,0312022
Íipo de contratent€: Pessoâ Juridica (Direito Público) brasileira

3. o.dor dô obía/sêMço
RUA PIqPANE, S/N

lcoordenaÉo, Elaboração de orçamento, Fiscalização de obra, Gestão, Proieto] de míraestuturc pan vlas urbanas

AplSs a conclusão das ativldades téanlcaso p.oÍisslonal deveÍá proaeder a baha dest. ART

5. Obt€wâçõ€s
Orenagem e pavimentaÉo de acessos com blocls de concreto p.é-moldado

cNPJ: 95,6!Í0.736/000í 30

AcEsso Ao cAMptNHo poRTo FtcuEtRA - ÁREA tNsltrucroNAL 01 - ÁREA DE cAMPTNG- ALTo PARAlso/PR 87528-000

D.t de hício: OglO3l2O24 Previsâo do tá.mino: 3011212024 coordsn.d$ G.ográícas: -23,403861 x-53,80871E

Finalidade: Sanearhento básic!

Proprierário: PREFEITURA DE ALTO PARAÍSO cNPJ: 95.6,40.7361000í -30

- 
a. Âdvldâdê Técnicâ

Quantidâde

2167,64

t nidâdê

M2

7. Âsilnalurar

Dg<umento as5inado eletronicâmente por MARCIA CRISTINA MÂRÂNCÁ,

registío Cíea-PR PR-95495/D, na área restdtâ do profissionalcom uso de login e

senha, na data 08/05/2024 e horô 17h05.

pRE ErrunÂ oE ÂLTo pa8AÍso - cNpr: 95.640.736/0001-30

ValoÍ da ARTI RS 99,64 Regiíreda êm I 09/05/2024

8.lníormaçõei
- a aRT é válid. somêítê qú.ndo quit d4 @íÍoím€ inform.É6 no

rodapé d6re íomulado ou co eíênda ,|o íte uwr.cÍB_PÍ'or&br.

-a autênricld.dê dêrlê do.umênto Podc 5€r Yêdflcãdâ m sit
www.crea-pr.oE.hí ou wur..oníeâ.oÍ!.h.

- A tuãrd. d. vL .53ln dâ d. AaT t€.á dê EipontablldadE do Proturionâl
e do.onúatante.om o oblêtlvo de documentàr o Ylõculo contratÉ|.

acesso nosso site wwü/,cÍeâ-pÍ.oíg,br I CREA.PR.
de átendimeíto: 0800 041 0067

valor Pago: R$ 99,54

À àutenticidade oertaaRT podê 5êr veÍiÍcada em https://seNic6.crea'p..or8.b/pübli.o/an
lmpíerso em: 09/03/2024 14:5133

IB.3R
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pnoupto rÁsrco

oBJx;ro á stR IJCÍÍN)O: COlrtneteçÃo DE EMPRESA PARA E)rtcuçÃo DE
2.t67,6.4;yP PAVIITENTO EM PISO TIYTERTRÂVADO DE COIICRETO' DRENAGEM E
PLANTIO DE GRÂItr/f,, tlg DI51RTTO DE PIORTIO FTGTTEIRA l,Crç,ALlZ6grO UO UUrrCÍpto
DE ÂLTo pnneÍso/pn, PARA ATEISDIUEITT6 DAs DEMI1NDAS DA SESRETÂRrA
MITNICIpAL DE OBRAS, PLAIÍETIIMENTO ITRBANO E SERVIçOS pÚSLTCOS NOS TERITOS
DA pIÁ.!ÍILHA onçauuurÁnre, coIÍFoRuE coIrDIçÕEs p p:ucÊt{clAs
ESTABELECIDAS NESTE TNSTRI'trilENTO (EMPREITADA POR PREçO GLOBAL).

Instltulção3 Muntcípio de Alto Paralso - PR

CNPJ :

Prefeito :

Endereço:

Respoasável pelo Projeto:

Engenheira:
Endereço:
CREA:

95.640.736l0001-30
Dércio Jardim Junior
Avenida Pedro Amaro dos Santos, no 900 - Centro

Márcia Cristina Maranca
Rua Meretka Neto, n'3428 -Interlagos
PR- 9s.49slD

r. DESCRTçÃODOO&,ETO

1.1. Contrataçâo de empresa de engenharia espsçializada paÍa execuçáo de pavimento em
piso intertravado, no Distrito de Porto Figueira localizado no Municipio de Alto Paraíso / PR.

7.2. O tipo de obra se enquadra como comum de engenharia, uma vez que, os padrões de

desempenhã e qualidade podem ser objeüvamente definidos pelo edital, por meio de

especificações usúais de mercado, assim como os serviços são executados segundo protocolos,

-êtodos e técnicas conhecidos e determinados em noÍÍnas expedidas pelas entidades
regulamentadoras .

1.3. O certame seguirá na modalidade concorrência tendo em vista a ampliaçáo da
competiüüdade, assegurando o tratamento isonômico e ajusta competição entre os licitantes.

1,4. A presente contÍatação ainda não se encontra inclúda no Plano de contratações
Anual, uma vez que o Plano se encontra em fase de elaboraçáo para oexercicio de 2025,
contudo a pretensa contratação possui respaldo na Lei Orçamentária

1.5. O presente Projeto Básico está fundamentado na Lei n" L4.733 /21.
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso'PR
Avenida Pedro Amaro dos Santos, no.900, centro' CEP 87528-000

CNPJ 95.640.736/000í -30 Fone / Fax (44) 366r'.-1320
Itooârâiso.Dr Õo br

DADOS DA OBRA:

Locals das Obras: Área Instihrcional I - Camping
Balrro: Distrito de Porto Figueira
CEP: 87.528-OOO
Cldade: Alto Paraíso - PR

Letltude e Lorgitude3 23" 31' 16" Sul, 53'43'35" Oeste.
lrcea l 2.167 ,64m'
Valor orçado da obra: R$ 369.722,87
Prazo daexecuçáo: O6 (selsl oeses, a contar da data de receblmento da Ordem de

Servlço.

2. JUSTIFICATTVA

2.1 Considerando a necessid.ade de executar o paümento em piso intertravado na Área

Institucional 1 ( Camping), distrito de Porto Figueira localizado neste município, com a
finalidade de facilitar o acesso dos munícipes as instalaçôes públicas existentes: Campinho
de futebol, quadra poüesportiva, parque infantil e saláo de eventos, úsando o aprimoramento
na mobiüdáde dai pessoas, piomovendo a pratica de esportes e lazer, desse modo

contribuindo sigrrificaüvamente para melhora na qualidade de vida dos moradores e eventuais

turistas.
2,2 Considerando ainda a disponibilidade orçamentária para execuçáo da obra;

Detectamos como necessária a execuçáo de pavimento em piso intertravado descritas acima
e locadas conforme os projetos.

3. DA ESPECIFICAçÃO E DO VALOR DA CONTRÂTAçÃO

3.1. Os sewiços seráo executados, conforme discriminados na planilha orçamentária,
ânexa a este Termo de Referência.

g.2. O projeto, cujo calculo estimativo dos custos consta em planilha e cronogrElmaem

anexo, teÀ ó valor iotal máximo de R$ 369.722,87 Çrezentos e sessenta e nove mil,
Setecentos e vinte e dois reais e oitenta e Sete centavos), elaborado de acordo com parâmetros

de custos das tabelas referenciais SINAPI e DER.

4. DO REIGIME DE EXECUçÃO, LOCAL E FORMÂ DE PRESTAçÃO DESERVIçOS

4,1,. O regime de execução a ser utilizado, deverá ser o de Empreltada por preço global.

4.2. A execuçáo do objeto ocorrerá na Área Institucional 1 ( Camping) , Distrito de Porto

Figueira localizado no município de Alto Paraíso /PR.

4.3- Os serviços seráo executados conforme constam nas Planilhas, Memoriais e

EspeciÍicações, que passam a fazer parte deste Projeto Básico de acordo com o que segue:

4.4. Não será aceita a entrega da obra sem a execução de serviços imprescindíveisao seu

bom funcionamento e apresentaçáo. ModificaçÕes ou pequenos serviços queo bom senso e a

boa técnica recomendem a execuçào no decorrer da obra, poderáoser discutidos e acertados

entre as partes.

4.5. É sempre conveniente que seja realizada uma visita ao local da obra para tomat
conhecimento da extensâo dos serviços. A visita técnica não é obrigatória.

p



4.6. Qualquer dúvida com relaçáo aos projetos e/ou acabamentos deverá seresclarecida
anteriormenté ao início dos serviços, em requerimento por escrito, diretamente à fiscalizaçáo
da Obra.

" ü'l;'i
Prefeitura Municipal de Alto Paraíso'PR

Avenida Pedro Amaro dos Sanlos, no'900, centro, CEP 87528-000
CNPJ 95.640.736/000í -30 Fone / Fax (44) 3664-1320

www.altooaraiso.or.oov.br

a presente contrataçáo correrão por conta da seguinte dotação

4.7. São considerados documentos complementares à Especificaçáo Técnica, independente
da descrição:

a) Todas as norÍnas ABNT relativas ao objeto desse Termo de Referência
b) - Instruções Técnicas e Catálogos de fabricantes quando aprovados pela

fiscalizaçáo
c) - As normas do Governo Estadual e das concessionárias de serviço público
d) - Normas do CREA Estadual
e) - Normas Municipais

ATEITçÃO: As quantidades especlílcadas aa Planllha orçamentárla, pata Ílas deproposta
comercial, sáo Íixas,

4.8. A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e equipamentos
necessários à perfeita execução dos serviços a serem prestados.

5. DOS RTCTTRSOS ORçAIIENTÁRrO§

5.1. Os custos com
orçamentária:

DESP. ELEMENTO DESCRIÇAO FUNCIONAL DEPARTAMENTO

24034 339030240000
MATERIAL PARÁ

MANUTENCAO DE BENS
IMOV

09.02.15.451.0016.2.049
DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV.

PUBUCOS

32545 449051010400
EDIFICIOS

ADMINISTRAÍVOS
09.02.15.451.0016.1.048

DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV.
PUBLICOS

32546 449051010400
EDIFICIOS

ADMINISÍRATIVOS
09.02.15.451.0016.1.048

DIV. OBRAS, PI"ÁN. URB. E SERV.
PUBUCOS

32529 449051010400
EDIFICIOS

ADMINISTRATIVOS
09.02.15.451.0016.1.048

DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV.
PUBLICOS

32530 449051010400
EDIFICIOS

ADMINISTRÁTIVOS
09.02.1S.451.0016.1.048

DIV, OBRAS, PI.ÂN. URB. E SERV.
PUBUCOS

32532 449051010400 EDIFICIOS
ADMINISTRATIVOS

09.02.15.451.0016.1.048
DIV. OBRAs, PLAN. URB. E SERV

PUBLICOS

32533 449051010400
EDIFICIOS

ADMINISTRATIVOS
09.02.15.451.0016.1.048

DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV
PUBLICOS

32534 449051010400
EDIFICIOS

ADMINISÍRATIVOS
09.02.15.451.0016.1.048

DIV. OBRÂS, PLAN. URB, E SERV.
PUBUCOS

32625 449051019900 OUTRAS EDIFICACOES 09.02.15.451.0016.1.048
OIV. OBRAS, P[ÁN. URB. E SERV.

PUBLICOS

32626 449051019900 OUTRAS EDIFÍCACOES 09.02.15.451.0016. 1.048
DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV

PUBLICOS

32628 449051019900 OUTRAS EDIFICACOES 09.02.15.451.0016.1.048
DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV,

PUBLICOS

32629 449051019900 OUTRAS EDIFICACOES 09,02.15.451.0016.1.048
DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV.

PUBLICOS

32630 449051019900 OUTRAS EDIFICACOES 09.02.15.451,0016.1.048
DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV

PUBLICOS

3264t 449051019900 OUTRAS EDIFICACOES 09.02.15.451.0016.1.048
DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV,

PUBLICOS

32642 449051019900 OUTRAS EDIFICACOES 09.02.15.451.0016.1.048
DIV. OBRAS, PI-AN. URB, E SERV.

PUBLICOS

32672 449051020100
PRACAS, PARQUES E

BOSOUES
09.02.15.451.0016.1.048

OIV, OBRAS, PLAN. URB. E SÉRV.
PUBUCOS

I,\
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6. PRAzo on oxncuçÃo P vrcÊxcra

6.1. O prazo de execuçáo é de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partk da data de

recebimento da Ordem de Serviço e o prazo de vigência é de 72 meses, podendo ocolTer a
prorrogaçáo de vigência do contrato, caso cumpra os requisitos do artigo 107, da Lei no

14.13312021.

7, REQIIISITOSDACONTRÂTAçAO

7 .7. OualiÍlcacâo Técnica

Para a qualificação técnica-profissional e técnico-operacional, deverá ser apresentado:

7.1.1. Qua1iÍicaçáotécnico-proÍlsslonal:

I - Apresentação de profissional, detentor de atestado de responsabilidade técnica por
execução de obra ou serviço de cârâcteristicas semelhantes - conforme estabelecidono item
7. I .3, para fins de habilitação;

ll - A comprovação de únculo empregatício entre o profissional Responsável Técnico(RT) e a
licitante se dará por uma das formas seguintes:

a) Apresentaçáo de cópia da carteira de trabalho (CTPS) em que conste olicitante
como contratante;
í) Cópia da CTPS (Carteira de Trabalho) - apresentando, no mínimo, a cópia da
página de idenüÍicaçáo do titular e da página do contrato de trabalho firmado com a empresa;
NOTA: Para os casos de apresentação da carteira de trabalho digital na versáo impressa, a
mesma deve possuir data de emissão recente - sendo aceita a emissáo de até 90 dias que

antecedem a data da publicação do edital. O documento deve conter as informações referentes
aos dados pessoais do trabathador e ao(s) contrato(s) de trabalho firmado com alicitante. Além
disso, o documento deve ser assinado pelo empregado e pelo empregador'

!ü.

DIV, OSRAS, PLAN. URB. E SERV.
PUBLI09.02.15.451.0016.1.048PRACAS, PARQUES E

BOSOUES44905102010032673
DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV.

PUBI--ICOS09.02.15.451.0016. 1.048PRACAS, PARQUES E

BOSOUES4490510201003267s
DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV,

PUBLICOS09.02.15.4s1.0016.1.048PRACAS, PARQUES E

BOSOUES32676 449051020100
DIV. OBRAS, PLAN. URB, E SERV.

PUBLICOS09.02.15.451.0016.1.048PRACAS, PARQUES E

BOSOUES44905102010032677
DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV.

PUBLICOS09.02.15.451.0016.1.048PRACAS, PARQUES E
BOSOUES44905102010032688

DIV, OBRAS, PLAN. URB. E SERV.
PUBLICOS09.02.15.451.0016.1.048449051020100

PRACÁS, PARQUES E

BOSQUES32689
DIV. OBRAS, PLAN. URB, E SERV.

PUBUCOS09.02.15.4s1.0016.1.048449051020200
RUAS, LOGRADOUROS E

ESTRAOAS RURAIS32697

DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV.
PUBUCOS09.02.15.451.0016.1.048RUAS, LOGRADOUROS E

ESTRÁDAS RURAIS32698 4490s1020200

DIV, OBRAS, PLAN. URB. E SERV
PUBLICOS09.02.15.451.0016.1.048RUAS, LOGRADOUROS E

ESTRADAS RURAIS32700 449051020200

DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV.
PUBLICOS09.02.15.451.0016.1.048RUAS, LOGRADOUROS E

ESTRAOAS RURAIS3270t 449051020200

OIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV.
PUBUCOS09.02.15.451.0016. 1.048449051020200 RUAs, LOGRADOUROS E

ESTRADAS RURAIS32702
DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV.

PUBLICOS09.02.15.451.0016.1.048RUAS, LOGRADOUROS E
ESTRADAS RURAIS449051020200327t3

DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV.
PUBLICOS09.02.15.451.0016.1.048RUAS, LOGRADOUROS E

ESTRÁDAS RURAIS32774 449051020200
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2) Cópia da GFIP (Guia de Recolhimento do FGTS e de Informações
§ociat) referente âo mês anterior ao da entrega da proposta, deüdamente qui

Prefeitura Municipal de Alto Paraiso-PR
Avenida Pedro Amaro dos Santos, no.900, centro, CEP 87528-000

CNPJ 95.640.736/0001 -30 Fone i Fax (44) 3664-1 320
www.alto iso.or-oov.br

à Preüdência
tada e com a

respectiva relaçáo de fu ncionários.)
b) 

- 
Apresentaçào do Contrato Social do licitante em que conste o profissiona.l comosócio;

c) Apresentaçáo de Contrato de Trabalho entre a licitalte e o profissional;

d) Apresentaçao de declaração d.e contratação futura, para Íins de execuçáo do objeto do

"árt"-", 
ào profrssional detentoi do atestado apresentado, assinada pelo responsável legal da

licitante e pelo RT.

lll - Regrstro ou inscriçào do proÍissiona.l no conselho profissional competente (CREAou CAU)'

lV - Declaraçáo de que o profissional irá participar da oLrra ou serviço objeto da licitaçáo,

caso a licitanie se.la venceáora do certame. É permitida a substituição do profissiooal por
outro de experiência equivalente ou superior, desde que comprovadao atendimento a todos os

itens elencàdos no tópico 7.1.1 (qualificaçào técnico- prohssional) e que a substituiçáo seja

aprovada pela Administraçáo.

7.1.2 QualiÍicaçáo têcaico-operacioaal:

| - Certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional competente
(cREA ou CAU), em nome da licitante, que demonstrem a capacidade operacional na execuçào

de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior ao

objeto do certame - conforme estabelecido noitem 7. 1 '3;
ll - Declaração de que possui pessoal técnico, insta,lações e aparelhamentoadequados e

disponíveis para a realizaçáo do objeto da licitaçáo;

lll - Registro ou inscrição da licitante na entidade profissional competente (CREA ouCAU)'

7.1.3 Os atestados referentes tanto à qualificaçáo técnico-profissional (7.1.1) quantoà

técnico-operacional (7.1.2), deverão ser fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou
privado, àeüdamente registrados nas entidades proÍissionaiscompetentes (CREA ou CAU). A

ãxigencia de atestados sirá restrita àsparcelas de maior relevância ou valor significativo do

objeto da licitaçào,conforme apresentado em tabela abaixo:

PARCELAS DE MAIOR RELEVÃNCIA:

3.2
EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PISO
INTERTRAVADO, COM BLOCO M'
RETANGUIÂR COR NATURAL DE 20 X 10
'cu, BspessuRA 8 cM. AF-tol2o22

2.t67,64 I SO,OO7"

Os atestados deverào comprovar a prestaçáo de serviço de, cumulativamente:

. Execuçáo de pavimento em piso intertravado de, no mínimo, 65O129 m'.

NOTA: as diferentes unldades de medidas consideradas paÍa utn mesmo item vísam
atender às especificaçóes comumente encoatradas nas tabelas de referência de custos.
A comprovação se fará mediante a apresentaçáo de atestado(sf que atenda(m) a uma das

\\

QNTDE
UND 'CONTRAT,

% VÂLOR
DOITEM
SOBRE
CONTRAT.

DESCRIÇÃOITEM
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Jusüflcatlva:
A vedaçáo à participação de interessadas que se apresentem constituídas soba forma de

consórcio se justiÍicâ na medida em que nas contrataçôes de serviços comuns de engenharia
civil, perfeitamente pertinente e compatível pÍya empresas atuantes no ramo. ücitado, é

bastante comum a participaçao de empresas de pequenoe médio porte, às quais, em sua
maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-

financeira, o que náo torna restrito o universo de possÍveis licitantes individuais. A ausência
de consórcio não trará prejuízos à competitividade do certame, visto que, em regra, a formação

de consórcios é admiüda quando o objeto a ser ücitado envolve questões de alta
complexibiüdade ou de relevante vulto, em que as empresas, isoladamente, não teriam
condições de suprir os requisitos de habilitaçáo do edital.
Tendo em vista [ue é prerrogativa do Poder Púbüco, na condiçáo de contratante, a escolha da
participaçáo, ou náo, de eÃp.e""" constituídas sob a formade consórcio, com as deúdas
justilicativas conclui-se que a vedaçáo de constituiçáo
ão interesse público por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e

moralidade.

9. FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEçÃO DO PRESTII'DORES

9.1. A seleçáo do prestador deverá ser realizada pela seleção da proposta mais vantajosa e
que cumpra todos os requisitos previstos neste Projeto Básico.

g.2. o critério de julgamento das propostas é menor preço global. o regime de execuçâo

será empreitada por preço unitário'

Avenida Pedro Amaro dos Santos, n".900, centro, CEP 87528-000
CNPJ 95.640.736/0001-30 Fone/ Fax (44) 3664-1320

ooaratso.Dr,oov-br
ulldados eleacadas, coaforme apreeeatado na(sl CATI'st (Certtdão de Acewo Técalcol.
Sê forcm ecutsulados atestadoa qrrê Possuam ualdadês dlstlatas pera umo.eeao servlço,
a descrlçÃo do ltem deverá conter iaformaçôea que posslblütemà Comlesáo reallzar a
coavergão eatre as urrldades. NÃo sERÃo acEITo§ QUAISQITER DocIruENTos ANExos
À cer.

8. CONSÓRCTOS

8.1. É vedada a participação de eapresas reunldas ea consórclo'

IO. GARAI{TIAS

10.f. Será exigida, no momento da apresentaçáo da proposta, a comprovaçáo do

recolhimento de quantia a título de garantia de proposta, como requisito de pré- habilitação.

7O.2. A garantia de proposta será de 1% (um Por certo) do valor estimado paraa
eoatrataçâo.

10.2.1. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes to píazo de 10 (dez)dias

úteis, contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a
licitação.
10.2,2. Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em

assinar o contrato ou a náo apresentaçáo dos documentos paÍa a contratação.
10.2.3. A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades de que trata o §
lo do art. 96 da Lei 14.133 /2t.
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10.3. Garantia de execução do contrato

10.3.1, Será exigida a garantla da co[trataçáo de que tratam os arts.,96 e seguintes

da Lei n" 14.133, de ZoZt, io perceatual de 57o (cinco por ceatot do valor co[tratual,
conforme regras previstas no cãntrato. Quando o recurso tratâI. de repasse ou convênio
(recurso Fedéral ou Estadual) a garantia será a determinada no convênio'

10.4. Garantiaadicional

www.altoparaiso.or.oov.br

10.4.1. Garantia adicional do licitalte vencedor, cuja proposta for inferior a 85%do
valor orçado pela Administraçáo, conforme § 5' do artigo 59 da Lei l4.l33l2l'

11. OBRIGAçÓES

1 I . 1- DA LICITAITTE

11.1.1. Analisar os Projetos e demais documentos técnicos publicados junto ao Edital, e
solicitar dentro do prazo legaT a resposta de dúvidas e questionamentos se houver.

11.1.2. Apresentar o preço para a execução dos serviços, orçados no mês da âpresentação
da Proposta, em moeda corrente nacional, incluindo todas as despesasdiretas e indiretas
necessárias à plena execuçáo da obra objeto desta Licitação, incluindo a máo de obra,
equipamentos, ferramentas, materiais necessários, despesas tais como impostos, taxas,
seguros, garanüas, ART's, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, mobilização e

deimobilização, instalaçáo e manutenção do canteiro de Obras, lucro, Manual do UsuáLrio,

E.P.I.'s e quaisquer outrâs despesas pertinentes e necessálrias;

11.1.3. A Proposta Comercial deverá constar do preenchimento do cronograma Físico-
Financeiro, Planilha de Orçamento e Composição de BDI fornecidos no Edital.

'11.1.4. Rea-lizar mobilização, ío pÍazo de 05 (cinco) dias corridos, a partir do recebimento
da Ordem de Serviço - OS, ficando responsável por entregar à SMOPS { Secretaria Muaicipal
de obras, PlaneJamento urbano e servlços Públicos), comunicaçáo da disponibilização do
Escritório de Obras mobiliado e equipado à Fiscalização;

1 1.1 .5. Fornecer e instalar em posiçáo definida de comum acordo com a Fiscalizaçáo a placa
da obra conforme padrão estabelecido no Memorial Descritivo, antes do término do prazo de
mobilização da obra. As correções e atualizações dos dados contidos nas placas, sempre que
se Íizerem necessários, correrão por contâ da contratada, assim como sua manutençào até a
inauguraçáo da obra ou além, pordecisáo da Fiscalização.

1í.1.6. Manter na obra o número de funcionários e equipamentos suficientes paracumprir
os prÉrzos, parcial e total, fixados no cronograma de execuçáo da obra;

1 1.1 .7. Fornecer e manter no Canteiro, o Relatório Diário de Obras (RDO), qual deveráconstar
o efeüvo de pessoal alocado na Obra, os eqüpamentos utilizados, a descriçáoe quantidade dos
serviços executados no dia, atas de reuniões, soücitações de serviços, documentos e

providências, bem como advertências, nome dos visitântes às obras ou ainda observações
relevantes de qualquer natureza;

11 .1 .8. As I "s vias do Relatório Diário de Obras (RDO), mencionado no item anterior,deverão
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ser encaminhadas à SMOPS ( Secretaria Municipal de Obras, Planejamento Urbano e
Públicos), a cada 1O dias corridos, desde o início da obra, devidamente assina
Eng.'/Arquitetod,a Contratadâ e pelos responsáveis pela Fiscalizaçáo'

11.1.10. Executar todos os serviços
detalhamento s constantes no edital.

Serviços
dos pelo

conforme especiÍicados nos projetos, planilhas e

I 1.1.8. 1. A
medições;

náo observância do prazo estipulado acima, impedirá a tramitaçáo das

11.1.8.2. Qualquer pleito ou reivindicação, proposiçáo ou mesmo reclamaçâo, sequerseráo
analisados sem o histórico do caso devidamente documentado no RDO;

1't.1.9. Fornecer todos os materiais a serem utilizados na execução das obras conforme as

Normas da AIINT. Alguns destes materiais somente serâo recebidos e/ouaplicados na obra
medialte a apresentãção de certificados de qualidade (concreto, aço, materiais cerâmicos,
etc.). O não õumprimento desta instruçào poderá causar a paralisaçáo dos trabalhos de

mediçáo dos serviços, podendo até mesmo inviabilizar a medição no periodo;

11 .1 .11 . Manter na obra, Certidão de Quitação e Registro da Pessoa Jurídica junto âo

CREA/ CAU com a relaçáo dos seus respectivos Responsáveis têcnicos e a ART/RRT de

execuçáo em nome do engenheiro (a) /arquiteto (a) que efetivamente executará aobra (atentar
para que no campo "Empresa Contratada" seja preenchido conforme osdados da vencedora do
certame).

11.1.12, Manter, preferencialmente, como responsável técnico pela execuçáo da obra,
profissional que tenha sido apresentado como Responsável Técnico da Empresa na Certidâo
de Qütaçâo e Registro da Pessoa Juridica;

,'1.1.1.13. Se houver a execução de serviços especíÍicos que forem subcontratados e demandem
ART/ RRT, esta também deverá ser apresentada em nome do respectivo RT pelo serviço e da
empresa subcontratada em que trabalha. (Exemplos: fomecimento e instalação de elevador,
usina solar, etc.)

11.'1,14. Fornecer a todos os operários uniformes, silcados, com idenüficaçào da empresa e

equipamentos de proteçào individual (EPI's), cujos custos, deveráo estar incluídos na pÍoposta
ofertada.

11.1.20. Apresentar sempre que necessário e de acordo com o objeto:
Ensaios tecnológicos
a) ensaios de aço (traÇáo, desbitolamento e dobramento);
b) ensaios de concreto (resistência à compressáo e dosagem);
c) ensaios de tijolos e materiais cerâmicos;

11.1.21. Apresentar outros ensaios, que a fiscalização jrúgar necessário, paÍa atestâr â
qualidade dos serviços e materiais utilizados, conforme determina as normastécnicas da
ABNT.
11.1,22. Apresentar solicitação escrita à fiscalização da obra, quando se Íizer necessário
qualquer tipo de alteraçáo nas especificações, substituiçáo de algum material, por
equivalentes ou alteraçôes na execução, conforme projeto apresentado,além dos catálogos e

ensaios técnicos emitidos por laboratórios qualificados. Entende-se por equivalentes os
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materiais ou equipamentos que possuafir mesma funçáo, mesmas características frsicas e
mesmo desempênho técnico. Às solicitaçõesde equivalência deverão ser feitas em tempo hábil
para que não prejudiquem o aldamento dos serviços e náo darão causa a possíveis

prorrogações de prazos.

11.1.23. Responsabilizar-se pelos métodos construtivos utilizados nos serviços, assimcomo
pelo material neles empregadà e pela segurança dos empregados que estejamna execuçáo da
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obra.

71.2. DACONTRATAIÍTE

11.2.2. Analisar e decidir sobre proposições da Contratada que üsem melhorar a execuçào

da Obra;

1 1 ,2.3. Apücar todas as sançóes cabíveis no caso de falhas por parte da contratada,de acordo

comaLeirf14.l33/27;

t2. SUBCoNTRATAçOES
13.
13.1. Será admitida a subcontratação de qualquer item da planilha orçamentária, exceto

para os itens soücitados paÍa Íins de habilitaçâo na qualificaçâo técnica, conforme

estâbelecido em 7.1, por se úatar de parte essencial do serviço;

13.1.1 . Toda e qualquer subcontratação de serviços deve ter a anuência, por escrito,da
Fiscalizaçáo da obra. A proposiçáo deverá ser formal2ada por meio de ProcessoAdministrativo
e encaminhado à SMOPS ( Secretaria Municipal de Obras, Planejamento Urbano e Serviços

Públicos), indícando os itens a serem subcontratados.

14. DA GESTAO E FISCALIZAÇÃO pO COUrmrO
15.
15.1. A execução do objeto contratado será acompanhado e fiscalizado por Íiscais e gestores

a serem nomead.os por meio de Portaria, nos termos da ki 14.73312021, que deveráo cumprir
o disposto no Decreto n" 3787 /2024.

16. DOS CRITÉRIOS PARÂMEDIçÃO, PAGAMENTO E RECEBIMENTO DO OBJETO

16.1. Os serviços serâo medidos, em c€unpo, conforme executados na obra entre os dias 1 ao

úlümo dia do mês de referência. As medições e memórias deveráo ser inseridas pela
Contratada até o último diaútil do mês de referência no sistema adotado pela Prefeitura.

16.2. Fica estabelecido o 1O'dia útil do mês subsequente ao de referência como data limite
para a soücitaçào da emissão de nota fiscal.

16.3. Todas as memórias de mediçáo serão elaboradas pela Contratada, de acordo com o

modelo disponibilizado pela Prefeitura, e deveráo ser entregues juntamente com os

documentos previstos no coÍrtrato, devidamente carimbadas e assinadas pelos Engenheiros

11.2.1. Acompanhar a execuçâo da obra em consonância com os projetos licitados,
verificaodo ainda quanto a qualidade dos materiais (exigindo os testes e ensaios definidos nas

Normas da ABNT, quando julgarem necessário);

l.)
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da Fiscalização e Engenheiro/Arquiteto da Contratada.

16,4. Caso a Contratada náo tenha se preocupado em apurar e formatâr a mediçáo com a
Fiscalizaçáo em tempo hábil, a medição e consequente pagamento só serão realizados no mês

sequente, desde que frnalizado todo o processo dentro do prazo estabelecido'

16.5. Toda e qualquer medição, excetuando a primeira e a última, somente serão tramitadâs
normalmente se esüverem acompanhadas, sem exceção, dos documentos exigidos no contrato.

16.6. para a ütima medição, juntamente com os documentos relacionados anteriormente,
a Contratada deverá anexara Cómunicação de Conclusáo dos Serviços e o Manu4l do Usuário'

16.7. Para o pagamento da última mediçáo do contrato, o Manual do usuário deve estar

aprovad.o pela-súOrs. ( Secretarla Muncipal de obras, Platre3ameato Urbano e Servlços
púbücosf
tO.A. epO" a Comunicaçào de Conclusão dos serviços à Fiscalizaçáo,,a SMOPS e a
Contratáda farão uma vistoria em tod.os os serviços executados e materiais aplicados.

16.9. Concluída a vistoria, a sMoPS emitirá o Relatório de vistoria, informando quais os

serviços / materiais acei.tos e quais deveráo ser corrigidos.

16.10. A Contratada deverá tomar as providências necessáT ias pâra rePaÍar osserviços

ou substituir materiais, conforme orientação da sMoPS, sem ônus para a Prefeitura.

16.11. Concluídas as correções, a contratada novamente comunicará a conclusáo dos

serviços e a fiscal2açáo verifrcará a sua qualidade. Caso todos os serviços sejamaceitos e tendo

a Contratada cumprido todas as outras obrigações pertinentes ao contrato, a Fiscalizaçáo

emitirá o "TERMO Úe ReCegtlúeNTo PROVISORIO" -TRP.

16.12. Decorridos 90 (noventa) dias dadatadoTRPe desde que a Contrâtada tenhacorrigido,
às suas expensas, eventuais defeitos e úcios constatados neste período, a SMOPS emitirá o
.TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO" - TRD.

14.12. Os pagamentos serão realizados pelo sistema de empenho com a emissáo, pela

Contratada, dãs faturas mensais [notas fiscais) correspondentes ao serviço efetivamente

executado, sob forma de mediçÕes e veriÍicações a serem realizadas pela Fiscalizaçáo, em até

30 (trintai dias, contados a partir da apresentaçâo, liquidaçáo e encaminhamento dos

documentos hábeis de cobrança pela Secretaria Municipal de Obras,Planejamento Urbano e

Serviços Públicos, acompanhada das folhas de pagamento, gUias de recolhimento do INSS e

FGTS, devidamente quiiadas, relativas ao mês anterior aodo pagamento, laudo técnico e
autor2ação de Pagamento emitidos pela Secretaria Municipal de Obras, Planejamento Urbano
e Serviçãs Públicós. O pagamento sê dará através de ordem bancária,para crédito em banco,

agência e conta correnté indicados pelo contratado, respeitadaa ordem cronológica prevista no

arttgo !42 da 14.133/21.

'14.13. Considera-se ocorrido o recebimento da nota Íiscal ou fatura no momento em que o
Orgão contratante atestar a execuçáo do objeto do contrato.

14.14. O "atesto" fica cond.icionado à verificaçáo da conformidade da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigaçõesassumidas.

14.15. Havendo erro na apresentaçáo da Nota Fiscal/ Fatura ou dos documentos pertinentes
à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidaçáo dadespesa, o pagamento

tI |-F
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frcará pendente até que a Contratada providencie as medidassaneadoras'
praro para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularizaçáo

Nesta hipótese, o
da situaçáo, não

t7. DÂSDISPOSIÇÕESCpners

17.1. Os valores unitários adotados na planilha orçamentária elaborada pela Prefeiturasáo
consid.erados máximos para aquela atividade, conforme estabelecidos pelas tabelas de preços

referenciais. para a validaçáó da proposta da Licltante, o valor total de cada item da
planilha orçamentária a ser preenôhlda aão poderá excedero estabelecldo pela planilha
orçamentárla elaborada pela Prefeitura.

17.1.1, Nos preços calculados na Planilha orçamentárla, a llcltante deveráapresentar
os valores uolt,ário*, globats pot itens e global total, com 2 (duasf caSaS decimais
com truncamento, ou seJa, será desprezado os valores da 3" casa declmal em
diante, conforme orientação do Tribunal de Contas da União.

17.2. Composiçáo do BDI Os itens Administração t cal, Instalação de canteiro e

Acampamento á uobilizaçào e Desmobilização, não incorporam o cálculo de BDI, conforme

orientação do Acórdáon" 262212013 do TCU (Tribunal de Contas da Uniáo).

17.3. De acordo com disposto no artigo 618 do Código Civil Brasileiro, a empresa (Licitante)

responderá duralte O5 (cinco) anos pela solidez e segurança do trabalho realizado, assim em

razào dos materiais, como do solo. Em relaçáo aos equipamentosinstalados, o tempo mínimo
de garantia será de o1 (um) ano, ressalvando o dispostono artigo 441 do código civil
Brasileiro.

acarretando qualquer ônus para a Contratante.

14.16. Será considerada data do pagamento o dia em que constaÍ como emitida a ordem

bancária para pagamento.

14.17. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada
pela Contratada, que porventura náo tenhâ sido acordada no coÍltrato'

17.4. Fica eleito o foro da Comarca de Xambrê como único e competente para dirimir
quaisquer demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser.

Alto Paraíso/PR, 24 de junho de 2024.

Slmáo Pedro Leme
Secretário Municipal de Obras,

planej amento urhano e serviços públicos

Maranca
Engenh CREA-PR 95.495/D
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MEMORTAL DESCRITIVO DE DRENAGEM

@ ExecuÉo de pavimento em piso intertravado

Local: Area lnstitucional 1 (Camping) Balneário de Porto Figueira - Alto Paraíso/PR

Área a Construic 2.167,64m2

Objetivos e Localização:

O projeto prevê a execução de pavimento em piso intertravado na Área lnstitucional 1 (Camping)

no distrito de Porto Figueira localizado no municipio de Alto Paraíso/PR, com a finalidade de

facilitar o acesso dos munícipes as instalações públicas existentes: Campinho de futebol, quadra

poliesportiva, parque infantil e salão de eventos, visando o aprimoramento na mobilidade das

pessoas, promovendo a pratica de esportes e lazer, desse modo contribuindo significativamente

para melhora na qualidade de vida dos moradores e eventuais turistas.

Este memorial tem o objetivo de descrever os serviços e materiais que compõem esta construção,

prevalecendo o uso das especificações feitas por normas brasileiras correspondentes a cada tipo

de tareÍa ou serviço.

Disposiçôes Gerais:

O Projeto deverá ser respeitado em todas as suas determinações e as modificações que se

fizerem necessárias deverão ser notiÍicadas, por escrito, com a devida antecedência, para que a

fiscalização tome conhecimento e autoriza.

A execução dos serviços deverá ser feita segundo estas especificações e os casos omissos serão

resolvidos a critério da Fiscalização.

Estarão a cargo da CONTRATADA, as ligações para a obra: de luz, água e equipamentos, bem

como, materiais, peças e as despesas que delas advirem.

Locação dos Coletores:

De posse das plantas integrantes do Projeto da obra, deve-se inicialmente proceder à locação dos

eixos dos coletores, partindo, em cada trecho, da jusante para a montante e utilizando-se um

aparelho apropriado paÍa essa flnalidade.

Os serviços de referência, alinhamento e pontos característicos da obra serão assinalados no

terreno, por meio de marcos adequados, que serão assentados de 20,00 em 20,00 metros e

devidamente amarrados e testemunhas permanentes de modo a ficarem bem definidos e Íixados.

.u
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Será distribuído igualmente, por todo o alinhamento dos coletores, referência de nível em números

suficientes para permitir uma simples verificação de todas as cotas.

Escavação:

Os trabalhos de escavação por meios manuais ou mecânicos, serão Sempre operados de

conformidade com as declividades e cotas contidas nos perfis dos respectivos coletores ou

Íamais.

As escavaçóes para coletores e emissários serão feitos em taludes de 2:'1, isto é, 02 vezes a

profundidade para 01 vez a largura da vala. As valas para as ligações das bocas de lobo com os

poços de visita e caixas de ligação, bem como, dos coletores situados na proximidade às

residências, terão seus taludes na vertical e deverão ser escorados quando a proÍundidade

Ultrapassar a 2,00 metros. Essas escavações deverão permanecer abertas O tempo mais curto

possível.

O sentido das escavações deverá ser adotado sempre que possível, da jusante paÍa a montante,

em cada trecho.

Cuidados especiais deveráo ser tomados nas escavaçôes em terrenos rochosos. O desmonte a

fogo será feito sob orientação exclusiva da Fiscalização e de sorte a prejudicar as moradias

próximas do local das obras. O comprimento das minas e sua carga serão determinados à vista

das condiçóes locais.

Reeterro:

O espaço compreendido entre a base de assentamento e a cota definida pela geratriz superior do

tubo, acrescida de 1,50 (uma vez e meia) o diâmeko do tubo inclusive o seu volume, deverá ser

preenchido com material cuidadosamente selecionado, adensado em camadas de 20,00cm de

espessura. O restante do realerro deverá ser executado de maneira que resulte densidade

aproximadamente igual à do solo das paredes da vala.

Em ambos os casos, o reaterro deverá ser realizado com solo homogêneo, isento de pedras,

arbustos, troncos, etc., e o adensamento deverá Ser executado por meio de Soquetes manuais ou

mecânicos.

Escoramento:

USar-Se-á escoramento nos casos necessários, e poderá ser realizadO de modo contÍnuo,

descontínuo ou por meio de esteios.

Em qualquer tipo de escoramento deve-se evitar o uso de pregos a Íim de facilitar o desmonte e a

remoÇão do madeiramento utilizado.

t'
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Qualquer outro tipo de escoramento poderá ser empregado quando especificado ou não, desde

que previamente aprovado pela Fiscalização.

Nivelamento da cava:

Pronta a abertura da cava deve-se proceder ao nivelamento da massa, o que poderá ser feito por

qualquer processo um dos quais, por ser frequentemente usado, é descÍito a seguir:

De posse dos diversos marcos de referência de nível e das declividades, cravam-se estacas em

ambos os lados de diversas secções da cava, ligando-se por meio de travessas laterais

devidamente nivelados. lsto feito, estica-se no sentido longitudinal da vala um fio metálico ou de

naylon, sobre aS travessas das diversas seCções, o que permite com Uma vara de medida,

verificar a declividade nos diversos pontos do trecho considerado'

Carga e descarga de tubos:

A carga e a descarga dos tubos deverão ser Íeiras cuidadosamente, utilizando-se cordas,

evitando-se choques e sobretudo não os atirando de cima de veículos.

OS tubos deveráo ser descarregados ao lado das cavas, próximo ao local dO assentamento, a fim

de se evitar o arrastamento de grandes distâncias.

Assentamento dos tubos:

Para o assentamento deverão ser considerados os seguintes itens:

. O terreno sobre o qual o tubo será assentado deverá ser firme, apresentar resistência

uniforme e, tanto quanto possível, ser constituído de material plástico;

o Nas ocasiões em que o leito da cava Se apresentar com rocha, deverá preparar uma base

de argita apiloada, com cerca de 15,00cm de espessura, sobre a qual os tubos serão

assentados;

. se o fundo da vala for úmido e lamacento, os homens não poderáo tÍabalhar com

eficiência, os tubos deverão seÍ assentados em fundação Íirme obedecendo ao bom

alinhamento e declividade rigorosa e torna-se difícil ou impossível obter-se boas juntas.

. O esgotamento da vala será então imprescindÍvel e poderá ser feito por drenagem, por

bombeamento ou pelo uso de um sistema de ponteiras de sucção. Deve-se, em seguida,

procurar consolidar o teneno com empedramento, ou ainda por meio de estacas. sobre o

empedramento deverá ser procedido como no item anterior;

. Deverão ser observadas atentamente as cotas e as declividades em cada trecho;

. Os tubos deverão ser reajustados com argamassa de cimento e areia no traço 1 :3

}J
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o enchimento de terra se fará em ambos os lados do tubo, simultaneamente, em camadas

máximas de 20,00 cm, que serão bem apiloadas. Sobre os tubos a camada de terra

deverá ter uma espessura mÍnima de 1,00m.

Esgotamento:

euando a escavaçáo atingir o lençol de água fato que poderá criar obstáculo à peíeita execução

da obra dever-Se-á ter o cuidado de manter o terreno permanentemente drenado, impedindo-se

que a água se eleve no interior da vala, pelo menos até que o material que compõem a junta de

tubulaÉo atinja o ponto de estabilização.

O esgotamento poderá ser feito por meio de bombas, por rebaixamento do lençol freático ou por

qualquer outro processo aprovado pela Fiscalização.

Quando o esgolamento for feito por meio de bombas, a água retirada deverá ser encaminhada

para as galerias de águas pluviais ou valas mais próximas, por meio de calhas a fim de evitar o

alagamento das superfícies vizinhas ao local de trabalho.

Quando for aconselhável, o esgotamento feito por rebaixamento do nível de água, será executado

por bombeamento contínuo e será constituído por um sistema de bombas centrífugas e a vácuo,

coletor geral e ponteiras colocadas quando necessário no interior dos poços de areia.

Juntas:

Antes da execução de qualquer tipo de junta, deve ser verificado se as extremidades

dos tubos estão perfeitamente limpas.

Quando se tratar de tubulação de ponte e bolsa a ponte deverá ficar perfeitamente centrada em

relação à bolsa.

O material de enchimento das juntas que extravasar destas para o interior do tubo, deverá ser

retirado com fenamenta apropriada.

As juntas para os tubos de concreto tipo ponte e bolsa, poderão ser de argamassa de cimento e

areia no traço 1:3 em volume.

Gaixas e bocas de lobo:

As caixas e bocas de lobo serão executadas nas dimensões determinadas no Projeto, feitas em

paredes de concreto armado com fck = 20Mpa, obedecendo, no seu recebimento, às prescrições

da ABNT.

Segurança e Danos

Na execução dos trabalhos, quaisquer que se.iam, deverá haver plena proteção contra o risco de

acidentes com relação aos próprios colaboradores da CONTRATADA e a terceiros,

independentemente da transferência daquele rism a companhias ou a institutos seguradores.
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Parâ isto, a CoNTRATADA deverá cumprir fielmente o estabelecido na LegislaÉo Nacional, no

eu @ncerne à segurança e higiene do trabalho, bem como, obedecer a todas as boas normas, a

critério da Fiscalização, apropriadas e especificadas à segurança de cada tipo de serviço.

A CONTRATADA será responsável por todo e qualquer dano, seja de que natureza for causado

ao Município, à própria obra ou a particular, a teíceiros ou a propriedade de terceiros,

provenientes da execução dos serviços o seu cargo ou de sua responsabilidade dheta ou indireta.

Alto ParaÍso /PR ,24 de junho de 2024.
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MEMORIAL DESGRITIVO

@ Execução de pavimento em piso intertravado

gl Area lnstitucional 1 (Camping) Balneário de Porto Figueira - Alto ParaÍso/PR

Área a Construir: 2.167,6/.m2

ObJetivos e Localização:

O projeto prevê a execução de pavimento em piso intertravado na Área lnstitucional 1 ( Camping)

no distrito de Porto Figueira localizado no município de Alto ParaÍso/PR, com a finalidade de

facilitar o acesso dos munÍcipes as instalações públicas existentes: Campinho de futebol, quadra

poliesportiva, parque infantil e salão de eventos, visando o aprimoramento na mobilidãde das

pessoas, promovendo a pratica de esportes e lazer, desse modo contribuindo significativamente

para melhora na qualidade de vida dos moradores e eventuais turistas.

Este memorial tem o objetivo de descrever os serviços e materiais que compôem esta construção,

prevalecendo o uso das especificaçôes feitas por normas brasileiras conespondentes a cada tipo

de tareÍa ou serviço.

Serviços prelimi nares :

Descrição De Serviços Gerais Mobilização / Desmobilização

A Contratada deverá tomar todas aS providências relalivas à mobilização de equipamentos,

imediatamente após a assinatura do contrato e correspondente emissão da Ordem de Serviço, de

forma a dar início eÍetivo e concluir a obra dentro do prazo contratual. No final da obra, a

contratada deverá desmobilizar esse equipamento.

lnstruções Gerais

AS normas de execução a seguir têm como objetivo garantir que as obras sejam construídas

dentro da máxima Íidelidade aos parâmetros e detalhes estabelecidos no projeto. A Fiscalização

designada pela CONTRATANTE será o elemento ativo hábil que atuará no sentido de garantir a

observância a essas normas e procedimentos.

Serão observadas as seguintes prescrições: Os serviços deverão ser executados rigorosamente

de acordo com as normas de execução e em estrita obediência aos critérios e determinações da

Fiscalização; Todos os materiais aplicados deverão ser de primeira qualidade, atenderem às

especificações pertinentes e serem submetidos a ensaios para eÍeito de liberação; será

empregada mão de obra habilitada e compatÍvel com o grau de especialização de cada serviço;
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Serão impugnados pela Fiscalização todos os serviços e materiais que não satisfizerem às

condições contratuais, àS normas de execução ou outras especificações previstas para oS

diversos casos; Ficará a CONTRATADA obrigada a demolir e retazer os trabalhos rejeitados,

imediatamênte após o pedido da Fiscalização, ficando por sua conta exclusiva as despesas

decorrentes desses serviços; As amostras de materiais aprovadas pela Fiscalizaçáo, depois de

convenientemente autenticadas por esta e pela CONTRATADA, deverão ser cuidadosamente

conservadas no canteiro da obra até o fim dos trabalhos, de forma a facultar, a qualquer tempo' â

verificação de sua perfeita correspondência aos materiais fornecidos ou já empregados; No

presente trabalho, deverá estar perfeitamente determinado que, em todos os casos de

caracterização de materiais ou equipamentos por marca comercial ou nome de fabricante, Íicará

subentendida a alternativa similar ou rigorosamente equivalente, mediante aprovação prévia da

Fiscalização; Obrigar-se-á a CONTRATADA a retirar do recinto das obras os materiais porventura

impugnados pela Fiscalização, dentro de 72 (setenta e duas) horas a contar do recebimento da

ordem atinente ao assunto; Será expressamente proibido manter no recinto das obras quaisquer

materiais que não satisfaçam a estas especificações ou que não se destinem à obra.

Placas de ldentiÍicação

Serão fomecidas e afixadas pela CONTRATADA, em locais e quantidades a serem definidos pela

Fiscalização, placas relativas ao empreendimento, com dimensões, dizeres e cores conforme

modelo padronizado pela ooNTRATANTE. No canteiro da obra, e/ou próximo a ele, só poderão

ser mlocadas placas da CONTRATADA e de seus eventuais subcontratados ou fornecedores,

após prévio consentimento da Fiscalização.

Sinalização da Obra

A CONTRATADA deverá observar as leis de segurança do trânsito, para a efetivação dos

transportes, tais como coberturas das cargas, condiçóes de segurança doS veículos, sinalizações

adequadas dos locais de saída, velocidade admissÍvel, etc. caberá a CONTRATADA a execução

e a manutenção de toda a sinalização viária provisória, necessária à realização dos transportes

dentro de padrões de segurança normalizados petos órgãos competentes. Não será permitido o

tráfego de veÍculos julgados inadequados ou com os equipamentos de segurança e sinalização

deÍicientes. Os serviços poderão ser suspensos, a critério da Fiscalização, diante de negligência

ao atendimento desse item.

Remoção e realocação de postes:

os postes metálicos que se encontram entre os quiosques ser removidos pela CoNTRATADA

totalizando 6 unidades a serem removidas.
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No entanto o poste que está situado na entrada do Camping deverá ser realocado e assentado

pela CoNTRATADA no local indicãdo pela secretaria de obras, Planejamento urbano e

Serviços Públicos do municÍpio evitando a obstruçáo da execução desla obra'

Remoção de cerca, retirada de árvores:

A cerca existente no entomo dos quiosques existentes e sobre o talude deverão ser removidas

pela CoNTRADA bem como as 4 árvores (nenhuma delas nativa) que impossibilitam a execução

de obra.

Demolição de alvenarla existente

As alvenarias existentes (quiosques) localizadas abaixo do talude, deverão ser demolidas pela

CoNTRATADA, porém, a cobertura precisará ser preservada em peíeitas condições para uma

Íutura reutilizaçáo.

Preparo do terreno para execução do piso:

o preparo do solo (limpeza e compactação) deverá ser realizado pela CoNTRATADA em todos

os trechos que serão posteriormente executados os pavimentos em piso intertravado, conforme o

projetos. A CONTRATADA também deverá realizar a execução das linhas de reÍerência para

locação da obra.

Movimento de terra:

Regularização do teÍÍeno:

A regularização do terreno (corte e aterro) do talude, bem como carga, descarga e transporte

deste solo deverá ser realizado pela CONTRATADA.

Execução de pisos:

Pavimento em piso intertravado do tipo paver:

Consideracões qerais: A Construção de um pavimento de blocos de Concreto deverá ater-Se a

uma sequência lógica de atividades, de modo a racionalizar o trabalho e reduzir os custos.

Apenas a boa cooÍdenação entre as diversas etapas sucessivas permite obter um bom pavimento.

A logistica deve prever que os materiais destinados a sub-base, a base e a camada de areia

cheguem à obra pelo lado para o qual avança a obra, e os blocos e a areia de rejuntamento

cheguem pelo lado do acabamento. Para tanto a mão de obra deverá estar apta a trabalhar neste

sistema. A execução do pavimento deverá respeitar a recomendação específica das normas
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técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT referentes aos respectivos

materiais e sistemas construtivos, inclusive os seus instrumentos de controle de qualidade e

garantia. O tratamento do solo natural e da camada que constituirá a base será realizada de

acordo com a técnica tradicional segundo as recomendações da Associação Brasileira de Cimento

Portland e das regulamentaçóes do DNIT para pavimentos para tráfego leve'

A CONTRATADA será a única responsável por qualquer necessidade de modificação das

intervengões existentes nos trechos do projeto e tomar as providências legais e técnicas cabíveis

perante aos órgãos públicos e concessionárias pertinentes para sua boa execução'

Aterro comoectado m olaca vibratóÍta: Nos locais onde é necessário construir uma sub-base

cúmpacta, deve-se efetuar o espalhamento manualmente (pás e enxadas) e a compactação de

material de 1" categoria em camadas com no máximo 1ocm de espessura, utilizando placas

vibratórias. O material deverá ser extraído de empréstimos e ou jazidas autorizadas e licenciadas

pelos órgãos ambientais competentes. Uma nova camada somente é colocada quanto a anteÍior

tiver sido completamente compactada. A sua superfície deverá estar com declividade transversal

enlre zYo e 3% em direção a sarjeta.

Embâsame nto de material qranular - areia: Sobre o solo compactado, será espalhada uma

camada de areia conforme especificações a seguir. Etapas de Execução da camada de Areia a)

Espalhamento de camada de areia: a construção do pavimento inicia-se pela construção da

camada de areia para assentamento dos blocos. A areia utilizada deve atender às normas

técnicas brasileiras pertinentes, estar limpa e isento de matéria orgânica. A areia deve ser jogada

seca, limpa e solta (sem compactar) entre as guias de aço ou de madeira para depois ser

sarrafeada com a régua que corre sobre as guias. A espessura dessa camada deverá ser de Scm.

No caso da camada ser maior, haverá deÍormação (afundamento) e, no caso da camada ser

menor, haverá quebra dos blocos. É importante que a espessura da camada de assentamento

seja uniforme e constante, não devendo variar simplesmente para compensar irregularidades

grosseiras no acabamento superficial da camada de base.

Pavimenta cão em blocos intertravados de concreto: No assentamento de pavimentos

intertravados (paver), Sugere-se prioritariamente utilizar a cor natural para a pavimentação dos

preenchimentos. Outras cores e padronizaç6es poderão ser utilizadas e, de qualquer modo,

qualquer desenho devêrá ser executado somente mediante aprovação da Prefeitura.

o paver deverá ser de concreto, prensado, com resistência mínima de 50 Mpa, com as dimensões

de 20 x 10 x 8 cm. A CONTRATADA deverá apresentar laudos e documentos solicitados pela

CONTRATANTE para comprovação da qualidade do material fornecido.
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Especlficações para assentamento:

colocaÉo dos blocos de concreto em fileiras: devem apresentar inclinaÉo enlre 2"/o e 3% (De

acordo com projeto) no sentido transversal em direção ao meio-fio e à sarjeta, para escoamento

de ágUaS pluviais. lsso significa que a cada metro de pavimento construído, deve haver

declividade de 2,Ocm, de acordo a norma técnica NBR 9.050:2004 e às normas e leis pertinentes.

A colocaÉo dos blocos é uma das atividades mais importantes de toda a construção do

pavimento, pois é responsável, em grande parte, por sua qualidade final. Dela dependerão níveis,

alinhamentos do padrão de assentamento, regularidade da superfície, largura das juntas etc, que

são Íundamentais para o bom acabamento e a durabilidade do pavimento. Como é uma atividade

manual, da qual participam muitas pessoas, é importante ter dela um controle rigoroso. o

alinhamento correto dos blocos é um indicativo de sua boa qualidade (dimensões uniformes) e da

atenção gue se teve durante a construção do pavimento. Não existe diferença de rendimento do

trabalho entÍe colocar os blocos cuidadosamente alinhados ou deixá-los a mercê dos desvios que

o procedimento possa Causar, mas o resultado final, sobretudo do ponto de vista eStétiCO, Será

muito diferente.

A marcação da primeira fiada é a mais importante e deve ser feita com cuidado. É dela que sai

todo o alinhamento do restante do pavimento. Fios-guia devem acompanhar a fÍente de serviço

indicando o alinhamento dos blocos tanto na largura quanto no comprimentO da área. As .luntas

entre os blocos devem ter 3mm em média, variando entre 2,5mm e 4mm. Assentar a primeira

fiada de acordo com o arranjo estabelecido para cada local segundo orientações da

FISCALIZAÇÃO e atendendo aos seguintes critérios. Existe o padrão de posicionamento ou Íorma

como são dispostos um em relação ao oulro e também o padrão de alinhamento, que marca a

posição relativa entre o eixo dos blocos e o da via. Quando os blocos retangulares são colocados

em fileiras, estas devem Ser travadas da mesma maneira que oS tijolos de uma parede e fiCar

alinhadas transversalmente ao sentido do tráfego de pedestres. Nas interseções com curvas ou

esquinas, o padrão de posicionamento deve ser "girado", de modo que as Íileiras Íiquem

transversais ao fluxo da circulação. Esta mudança se realiza a partiÍ do corte preciso dos blocos

ou com o uso de cordáo transversal de calçamento. Atentar para o fato de que no caso de fileiras,

estas nunca são paralelas ao eixo da via. Para garantir a qualidade da aparência, é preciso

manter controle sobre os padróes de posicionamento e alinhamento dos blocos ao longo da via.

Para isto, é preciso utilizar linhas longitudinais e transversais fixadas e esticadas com estacas,

varetas ou blocos, veriÍicando-se o posicionamento a cada 5 metros de avanço. Eventuais

desajustes podem ser corrigidos sem a necessidade de retirar blocos, mas apenas utilizando

cuidadosamente uma cunha ou talhadeira. Como os blocos são colocados principalmente à mão,

o colocador deverá usar ao máximo luvas de proteção. Ademais, o trabalho ao nível do chão é

cansativo e, para evitar fadiga, terá que mudar Írequentemente de posição.
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A atividade do colocador é a mais cansativa de todas. Para não sobrecarregar a sua capacidade

física, é conveniente dispoÍ de equipe nas quais cada função possa ser exercida por todos em

rodízio. A equipe mlnima de trabalho em cada frente será com posta por três operários: um

colocador, um auxiliar para transportar e outro para carÍegar e distribuir. Porém, se a obra permitir,

poderão ser utilizadas equipes com maior número de colocadores. os blocos são assentados

diretamente Sobre a camada de areia rasada onde o bloco, pego com a mão, é encostado

firmemente contra oS outros já assentados e, a seguir, deslizado verticalmente para baixo até

encostar na areia.

Na ordem de colocaçáo em fileiras transveÍsais, pode ser utilizada como guia, tanto um dos lados

da via como uma linha no seu eixo. Inicialmente colocam-se uns 25 blocos até que o padrão fique

definido e, a seguir, prossegue-se com um ou dois colocadores (com duas linhas cada um) e, de

preferência, um na frente do outro. O desenho da colocação deve estar Sempre semelhante a uma

escada. No posicionamento em espinha-de-peixe, deve-se escolher para qual lado se deseja que

fique Sua diagonal. Visando otimizar e garantir a precisáo na colocação dos blocos, deve-se

colocar primeiramente todos os blocos inteiros que caibam e m um trecho, orientando-se pelas

linhas. Após concluir os blocos inteiros, os blocos de ajustes devem ser cortados 2mm mais curtos

que oS espaços restantes a Serem preenchidos. Para preencher espaços vazios menoreS que 1/4

da dimensão do bloco deve-se preencher o espaço utilizando-se uma argamassa de concreto bem

seca traço 1:4, umedecendo todas as argamassas após finalizado o trecho. Se chover logo após a

colocação dos blocos é necessário verificar o estado da camada de areia. A forma de realização

desta análise consiste na retirada de alguns blocos, veriÍicando-se sulcos coincidentes com as

juntas dos blocos. Ocorrendo, será a indicação de que deverão ser retirados todos os blocos e

toda a câmada de areia deverá ser substituída. Na ausência de danos, deixa-se escorrer a água

da chuva antes de iniciar a compactação. ATENÇÃO: durante a colocação e antes que oS blocos

sejam compactados, a circulação dos operários e dos materiais sobre as áreas não concluídas

quando estÍitamente necessário, deverá ocorrer exclusivamente sobre proteçóes de madeira

(tábuas ou chapas grossas). b) Compactação inicial e revisão: nas compactaçóes será utilizado

vibrocompactador comum com baixa potência, evitando a quebra dos blocos. Na compactação

inicial deve-se passar a vibrocompactadora pelo menos duas vezes e em direções OpoStaS,

primeiro totalmente num sentido e logo depois no sentido contrário. Deve haver uma sobreposição

dos percursos em 20 cm para evitar a formação de degraus. A compactação deve prosseguir até

um metro antes de alcançar a extremidade final do trecho interrompido, exceto se este estiver

crnfinado com meio-fio ou guia concretada. Esta faixa final de um metro sem confinamento deve

ser compactada com o trecho seguinte. Após a compactaçáo inicial, retirar com auxílio de duas

colheres de pedreiro os blocos quebrados e substituí-los por novos'

Selagem das juntas com areia Íina e compactação final: o rejuntamento com areia fina diminui a

permeabilidade do piso de água e garante o funcionamento mecânico do pavimento. Por isso é
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preciso utilizar materiais e mão-de-obra de boa quatidade na selagem e cÚmpactagão Íinal. Com

rejunte mal feito os blocos Íicam Soltos, o piso perde travamento e se deteriora rapidamente' No

rejuntamento deve-Se utilizar areia fina com gráos menores que 2,5mm, do tipo utilizado para

reboco de paredes, devendo estar totalmente seca sem conter cimento ou cal. Para tanto a areia

deve ser passada por peneira com malha 2,5mm para retirar corpos estranhos e soltar a areia

para que Seque mais facilmente. Deve-se evitar o contato da areia com o solo a qualquer custo e

remexê-la com frequência. Normalmente utiliza-Se em tomo de 3,5 litros de areia por metro

quadrado de pavimento, ou seja, 1 m" serve para selar 285 m2 de pavimento. A areia é posta

sobrê os blocos em camadas Íinas para evitar que sejam totalmente cobeÍtos e espalhada com

uma vassoura até preencher Complelamente aS iuntas. Com número maior de operários pode-se

altemar a varrição com a primeira compactação. Deve-se evitar que a areia grude na superfícle

dos blocos e nem forme protuberâncias que afundem excessivamente os blocos na passagem da

vibrocompactadora. Realizar no mínimo uma verificação após a primeira compactaÉo com o

intuito de atestar o preenchimento total das juntas. No caso da observância de vazios, deve ser

realizado novo espalhamento de areia e, feito isto, será realizada a compactação Íinal com a placa

vibratória visando preencher os vazios restantes. Deverão Ser feitas, pelo menos, quatro

passadas, em diversas direções, com a placa vibrocompactadora e sobrepondo parcialmente os

percursos sucessivos. Esta operação deve ser repetida até o preenchimento total dos vazios e o

serviço será dado como concluído pela FISCALIZAÇÃO somente após o preenchimento total das

juntas. d) Abertura ao público: encerrada esta operação o pavimento pode seÍ aberto ao trânsito

de pedestres e veículos. Se for possível, com a previsáo de ausência de chuvas e sob aprovação

da FISCALIZAÇÃO, um pequeno excesso da areia para rejunte pode ser deixado sobre o

pavimento por até duas semanas, de modo que a própria circulação de pedestres e o tráego de

veÍculos contribua para completar o selado das juntas. Antes da abertura ao tráfego verificar se a

superfície do pavimento está nivelada, se atende aos caimentos para drenagem, Se todos os

ajustes e acabamentos foram feitos adequadamente ouse há algum bloco que deva ser

substituído. A superfície do pavimento intertravado deve resultar desempenada, não devendo

apresentar desnível maior do que 't cm, medido com uma régua de 3 m de comprimento apoiada

sobre a superfície.

Serviços finais:

Plantio de Grama

As placas ou rolos de grama deverão estar em perfeito estado fitossanitário, sem aprêsentar

sintomas de doenças, deficiências nutricionais ou partes danificadas, e sem a presença de ervas

daninhas e/ oU propágulos que possam vir a inÍestar as áreas do jardim. Para o manuseio as

placas ou rolos deverão ser devidamente transportados para evitar danos as suas partes. O

It
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gramado deverá Ser executado o mais brevemente possível a partir de sua chegada à obra. A

grama deverá Ser a última espécie a ser implantada no jardim. O terreno a Ser gramado deverá

ser nivelado deixando uma profundidade de 3 a 5 cm abaixo do nÍvel final para garantir a

homogeneidade no plantio. Todos os buracos deverão ser corrigidos antes da colocação das

placas. A tena deverá ser levemente umedecida antes da colocação daS placas. ApóS o plentio o

gramado deverá ser "batido" para íavorecer uma melhor fixação e deverá receber uma camada de

5 kg por m2 de substrato de cobertura que ajudará a corrigir eventuais diferenças de níveis. O

gramado recém implantado deverá receber regas diárias abundantes durante a obra. lrrlgação: O

sistema de irrigação deverá atender todos os canteiros, sendo uniformemente a utilização de água

para os mesmos.

Limpeza da obra:

Será realizada a limpeza da obra pela CONTRATADA que deverá entregar a obra completamente

limpa, sem respingos concreto, livre de entulhos e quaisquer componentes de sobra de materiais.

Alto ParaÍso /PR , 24 de iunho de 2024
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rsruoo rÉcrtco PRELIMINAR

1 INTRoDUçÃo E oBJETo

opresenteobjetocaracterizaacontrataçãodeempresaparaexecuçãodepavimento

em piso intertravado no Distrito de Porto Figueira localizado no Munlcípio de Alto Paraíso-PR.

Trata-se de estudo técnico preliminar, visando a contratação de empresa de serviços de

engenharia para execução de pavimento em piso intertravado (conforme os pro.ietos) no seguinte local:

ÁÍea lnstitucionâl 1- CAMPING

Pertencente a este Município, localizada no Distrito de Porto Figueira'

z DEscRtçÃo DA NEcESStDADE / JUsrlFlcATlvA

Conslderando a necessidade de executar o pavimento em piso intertravado na Área

lnstitucional f (Camping), distrito de Porto Figueirâ localizado neste municÍpio, com a finalidade de

facilitar o acesso dos munícipes as instalaçóes públicas existentes: campinho de futebol, quadra

poliesportiva, parque infantil e salão de eventos, visando o aprimoramento na mobilidade das pessoas,

promovendo a pratica de esportes e lazer, desse modo contribuindo significativamente para melhora na

qualidade de vida dos moradores e eventuais turistas.

Considerando ainda a disponibilidade orçamentária para execução da obra;

Detectamoscomonecessáriaaexecuçãodopavimentoempisointertravadodescrita

acima e locada conforme os projetos.

3 REQUISITOS DA CONTRATAçÂO

Apresentação, por parte da contratada, de pelo menos 01 (um) Atestado de capacidade

Técnico-operacional, comprovando a realização de obras ou serviços com características similares ao objeto

a ser contratâdo;

Os requisitos da contratação serão definidos no Termo de Referência e deverão estar

em consonância com o que dispõe a legislação vigente.

4 SECRETARIA REQUISITANTE, GESTOR(A} E FISCAIS DO CONTRATO

Secretaria Requisitante: Secretaria Municipal de Obras, Plane.iamento Urbano e

Serviços Públicos.
OContratoserágeridonasuaformatotal,legalmente,qualitativamentee

quantitativamente pela Secretaria Municipal de obras, Planejamento urbano e serviços Públicos, através

do titular da pasta, o 5r.5imão Pedro Leme ou por outro representante da contratante, devidamente

designado para este fim, permitida a assistência de terceiros.

- --1' '**-
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Afiscalizaçãodocontratoserárealizadapelosseguintesservidorespúblicos:

Fiscal Técnico: Márcia Cristina Maranca CREA-PR 95'495 lD;

Fiscal Administrativo: Eudinete da Silva Pedrota;

Gestor dâ Pasta: Simão Pedro Leme.

A Administração reserva-se o direito de exercer a mais ampla e completa gestão e

fiscalização sobre os serviços obieto do Contrato.

s EsTtMATtVA DAS QUANTIDADES PARA A CoNTRATAçÃO E DETALHAMENTO DOS ITENS

Arelaçãodasquantidadesdecadaitemadvémdolevantamentorealizadopelosetor

de Engenharia, em conformidade aos projetos anexos dos trechos a serem executados o pavimento em

piso intertravado.

Aespecificaçãodosprodutoseserviçosforamelaboradasdemodoaadquirir

produtos/serviços de boa qualidade, evitando com isso preiuÍzos futuros câusados pela perda ou não

utilização dos mesmos.

osvaloresatr|buídosaosprodutos/serviçossãoestimadoseaproximam-seaos

praticados no mercado atual por fornecedores idôneos e para mercadorias de boa qualidade'

Dessaforma,oobjetodaaquisiçãodeveráatenderasespecificaçõestécnicase

quantidades descritas para cada item.

A descrição dos itens, apresentação, quantidades e valores máximos unitários' estão

relacionados e descritos detalhadamente na Planilha orçamentárla'

Os produtos deverão ser adquiridos por meio de uma nova contratação' no qual o

processo licitatório resultará em um Contrato firmado entre o Município de Alto Paraíso/PR e a empresa

contratada.

5 TEVANTAMENTO DE MERCADO

A estimativa de preços da contratação está compatível com os quantitativos levantados

no projeto básico e com os preços do DER - Departamento de Estradas e Rodagem, que é uma tabela

utilizadas para obras de infraestrutura, mantida e disponibilizada na internet pelo governo estadual, além

dos preços do slNAPl - sistema Nacional de Pesquisa de custos e Índices da construção civil, que é uma

tâbela muito utilizada no orçamento de obras em geral, mantida pela Caixa Econômica tederale pelo IBGE,

que informa os custos e índices da Construção Civll no Brasil. Tal sistema de custos da construção civil é

disponibilizado na internet pela Caixa Econômica Federal.

Prefeitura Municipat de Alto Paraíso-PR' Cil48
Avenida Pedro Amaro dos Santos, no.900, centro, CEP 87528-000

CNPJ 95.640.736/0001-30 Fone / Fax (44) 36il-1320
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7 EslMATtvA Do vAtoR TorAt DA coNTRATAçÃo E PRAzo

o valor máximo estimado para a contratação do obieto do Edital é de Rs 369.722,87

(Trezentos e sessenta e nove mil, setecentos e vinte e dois reais e oitenta e sete centavos), pelo prazo

máximo de 12 (doze) meses.

8 DrvutoAçÃo Do oRçAMENTo ESTIMADo

Acercadadivulgaçãodoorçamentodafuturalicitação,informamosaexistênciade

entendimento jurisprudencial emanado pelo Tribunal de contas do Estado do Paraná - TcE/PR, através do

Acordão ns 4624lZOf7lÍribunal Pleno-TCE/PR, que define como obrigação de toda Administração

Municipal a divulgação dos orçamentos estimados da contratação. Desta forma, não é possível e nem

viável, pelo menos no Estado em que o MunicÍpio se encontra, ocultar os valores do orçamento no Edital,

conforme legislação vigente.

9 DESCRTçÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO

comosoluçãomercadológicaquevenhaaatenderasdemandasenecessidadesdo

Município com o atendimento das demandas das unidades públicas com o fornecimento dos

produtos/serviços, não se vislumbra outra mais viável para esta licitação, que não seia a contratação de

empresa especializada para execução de pavimento em piso intertravado o qualvem se mostrando e mais

viável economicamente ao Município. Dessa forma, poder-se-á abrir o processo licitatório para contratação

de empresa especializada, por meio de Contrato.

pretende-se alcançar ainda, com a presente contratação, a conclliação entre os menores

custos possíveis e o atendimento adequado das necessidades da Administração, revertendo-se em

economicidade.

10 JUSTIFICAÍIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAçÃO

O parcelamento da solução não é recomendável, devendo optar-se pela via alternativa,

por ser o ideal no caso em tela, do ponto de vista da eficiência técnica, haja vista que assim o gerenciamento

da obra permanecerá sempre a cargo de um único contratado, resultando num maior nível de controle da

execução dos serviços por parte da administração, concentrando a responsabilidade da obra e a garantia

dos resultados numa única pessoa jurídica. Ressalte-se que em obras com serviços inter-relacionados, o

atraso em uma etapa construtiva implica em atraso nas demais etapas, ocasionando aumento de custo e

)
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comprometimento dos marcos intermediários e da entrega da obra. Assim, para execução de obras e

reÍormas, não há viabilidade técnica na divisão dos serviços, que em sua grande maioria são

interdependentes, devendo ser executados por uma mesma empresa para garantir a responsabilidade

técnica dos serviços. Também não há viabilidade econômica, pois a tendência é que o custo seia reduzido

para obras maiores em função da diluição dos custos administrativos e lucro. A divisão gera perda de escala,

não amplia a competitividade e não melhora o aproveitamento do mercado, pois os serviços são

executados por empresas de mesmo ramo de atividade. Então, pelas razões expostas, recomendamos que

a contratação não seja parcelada, por não ser vantajoso para a administração ou por representar possível

prejuízo ao con,junto do objeto a ser contratado.

11 RESULTADOS PRETENDIDOS

Executar o pavimento em piso intertravado na Área lnstitucional 1 (camping) para

oferecer aos munícipes fluidez na mobilidade e proporcionar a pratica de atividades físicas, lazer e interação

da população.

Sendoqueaatualgestãotemcomoprioridadeobemestarsocialecomissogarantirâ

população em geral o apoio institucional, quanto ao direito de ir e vir, essa licitação promoverá qualidade

de vida ao moradores e turistaS.

12 CAPACITAçÃO DE SERVIDORES PARA A GESTÃO E FISCAI-IZAçÃO CONTRATUAL

Considerando que a presente licitação demanda de conhecimento técnico sobre os

serviços contratados, por parte do Município, e que o mesmo possui Engenheiro civil, a contratação deste

serviço, deverá a fiscalização contratual observar as disposições da legislação vigente para a correta

contratação.

13 ANÁLIsE DE SOTUçÕES

A execução do pavimento em piso intertravado, se dará de conformidade com o previsto

no projeto básico, memoriais descritivos, especificações técnicas, planilhas orçamentárias e cronograma

físico-financeiro.

Já tendo sido aqui demonstrado que a melhor forma de execução dos serviços é a

indireta, através de concorrência eletrônica.

Para a presente demanda, as soluções são:

a) A contratação de empresa especializada na prestação de serviços de obras de
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engenharia;

b) Conferência dos serviços ofertados com o acompanhamento e fiscalização dos

mesmos no momento do recebimento na secretaria Solicitante;

c) Exigência de realização de novo serviço, caso os serviços realizados não estejem de

acordo com a proposta vencedora;

d) Coordenação para melhor desempenho e efetividade da contratação dos serviços;

e) Notificação e abertura de Processo Administrativo - PAD, caso a empresa contratada

não cumpra fielmente com suas propostas.

14 SOLUçÃO V|ÁVEL

A solução mais viável se demonstra na Contratação de empresa especializada para

fornecimento de mão de obra, materiais e equipamentos para execução do pavimento em piso

intertravado, a ser realizado nos locais indicados, seguindo do acompanhamento e fiscalização dos serviços

ofertados de acordo com as especificações de cada serviço na proposta vencedora e de acordo com as

necessidades e demandas da secretaria solicitante.

Ademais, pretende'se com a contratação, obter um mecanismo ágil e seguro para

realização dos serviços ora pleiteados, sem comprometimento da execução orçamentária.

1s cusro DA soLuçÃo vlÁvEL

O custo da presente solução viávelfica exposto as despesas de contratação dos serviços,

de manutenção das atividades rotineiras da Secretaria Municipal de Administrãção juntamente com a

Secretaria Municipal de Obras, Planejamento Urbano e Serviços Públicos, com servidores administrativos

para formalização da fase preparatória e planejamento da licitação, consumo de energia

elétrica/equlpamentos de informática e afins. Além disso, os servidores da administração municipal em si,

sejam contadores, procuradores, pregoeiro e demais envolvidos no processo licitatório teriam sua

porcentagem de participação no gasto de operacionalização do processo, inclusive quanto aos

equipamentos e custos diretos com a publicação do certame conforme definidos pela legislação vigente.

16 IMPACTOS AMBIENTAIS

lmpâctos ambientais são as alterações no ambiente causadas pelas ações humanas. Os

impactos ambientais podem ser considerados positivos e negativos. Os impactos negativos ocorrem

quando as alterações causadas geram risco ao ser humano ou para os recursos naturais encontrados no

espaço. por outro lado, os impactos são considerados positivos quando as alterações resultam em
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melhorias ao meio ambiente. A presente contratação visa gerar impactos ambientais positivos, uma vez

que haverá previsão da responsabilidade ambiental da futura contratada, que todo o material e

equipamento a ser fornecido deverá considerar a composição, características ou componentes

sustentáveis, atendendo, dessa forma, o disposto na legislação vigente'

O procedimento para contratações públicas busca sempre o melhor para o interesse

público, tal conceito vai além do mero cotejo de menores preços, para analisar os benefícios do processo

torna-se necessário avaliar os impactos positivos e negativos na aquisição quanto a:

a) A observância de normas e critérios de sustentabilidade;

b) O emprego apurado dos recursos públicos;

c) Conservação e gestão responsável de recursos naturais;

d) Uso de agregados reciclados, sempre que existir a oferta;

e) Remoção apropriada dos resíduos conforme normas de Controle de Transporte de

Resíduos;

f) Observância das normas de qualidade e certificação nacionais e públicas como o

lnstituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - INMETRo e pela Associação Brasileira de

Normas Técnicas - ABNT.

A legislação vigente determina que as obras e serviços de engenharia deverão respeitar,

especialmente, as normes relativas à disposição final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos

gerados pelas obras, mitigação por condicionantes e compensação ambiental, utilização de produtos, de

equipamentos e de serviços que, comprovadamente, favoreçam a redução do consumo de energia e de

recursos naturais, avaliação de impacto de vizinhança, proteção do patrimônio histórico, cultural,

arqueológico e imaterial, inclusive por meio da avaliação do impacto direto ou indireto causado pelas obras.

Na mesma acepção a Resolução CONAMA ne 3O7|ZOO2 define resíduos da construção

civil como aqueles provenientes de construções, reformas, reparos e demolições de obras de construção

civil, e os resultantes da preparação e da escavação de terrenos, tais como: tijolos, blocos cerâmicos,

concreto em geral, solos, roChas, metais, resinas, cola5, tintas, madeiras e compensadoS, fOrros, argamASSa,

gesso, telhas, pavimento asfáltico, vidros, plásticos, tubulações, Íiação elétrica etc., comumente chamados

de entulhos de obras, caliça ou metralha.

Sob esse viés normativo, a contratação pretendida caracteriza-se como aquisição de

Mão de Obra e outros serviços de terceiros pessoa.iurídica e a sua execução implicará diretamente na

geração de resíduos de construção civil, de modo que deverá a futura contratada empreender esforços

pare minimizar a produção de resíduos, dando destinação adequada aqueles de inevitável produção,

visando mitigar os possíveis danos ambientais'
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Diante disso, na execução dos serviços deverá a contratante e a contrâtada a

observância das normas de proteção ambiental, cabendo a primeira fiscalização quanto ao estrito

cumprimento da legislação e a segunda o respeito às leis ambientais na consecução da obra e benfeitorias.

17 DECTARAçÃO DE VIABILIDADE DA CONIRATAçÃO

Considerando o Estudo Técnico Preliminar é possível concluir e declarar a viabilidade da

contratação de empresa especializada em prestação de serviços de obras de engenharia, uma vez que se

demonstra viável econômica e tecnicamente, além de necessária e adequada ao fim que se destina.

18 APROVAçÃO E ASSINATURA

Diante de todo o exposto, a equipe de planejamento declara viável está contratação

com base neste Estudo Técnlco Preliminar.

Alto Paraíso/PR, 24 de junho de 2024.

ANDRIEI-LY LETICIA MACHADO LISBOA

Coordenadora do Departamento de Obras

Planeiamento Urbano e Serviços Públicos

GESTOR DA PASTA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, PLANEJAMENTO URBANO E

sERVtçoS púBLlCOs. pelo presente, aprovo o E5TUDo TÉcNlco PRELIMINAR e solicito a abertura do

processo da licitação.

SIMÃO PEDRO tEME

Secretário Municipal de Obras, Planejamento

Urbano e Serviços Públicos

i.) J
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MAPA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS

ObJEtO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇAO DE 2.767,64M' PAVIMENTO EM
prSo InteRrRavaDo DE coNCRETo, DRENAGEM F PIÁNTIo DE GRAMA, No DISTRITo
DE poRTo FIGUEIRA LocALrzADo No MUNICÍPIO Dtr ALTo PARÂÍSO/PR, PARA
ATENDIMENTO DAS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS,
PLANEJAMENTO URBANO E SERVIÇOS PUBLICOS NOS TERMOS DA PLANILHA

ORÇAMENTÁRIA, CONFORME CONDIÇÔES E EXIGÉNCIAS ESTABELECIDAS NESTE

INSTRUMENTO (EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL).

IntÍodueão
O gerenciamento de riscos permite ações contínuas de planejamento, organizaçáo e

controle dOs recursos relacionados aos riscos que possam comprgmeter o sucesso da
contratação, da execuçáo do objeto e da gestào contratual.

O Mapa d.e Gerenciamento de Riscos deve conter a identiÍicação e a analise dos principais
riscos, consistindo na compreensão da natureza e determinaçâo do nível de risco, que

corresponde à combinação do impacto e de suas probabilidades que possaln comprometer a

efetividade da contrataçáo, bem como o alcance dos resultados pretendidos com a soluçáo.
Para cada risco identiÍicado, define-se: a probabilidade de ocorrência dos eventos, os

possíveis danos e impacto caso o risco ocorra, possíveis aÇôes preventivas e de contingência

lrespostas aos riscos), a identifrcaçáo de responsáveis pelas ações, bem como o registro e o
acompanhamento das ações de tratamento dos riscos.

Definicão de Imoactos
A análise qualitativa dos riscos será realizada por meio de classificaçáo escalar da

probabilidade e do im to erado com base na tabela de referência a se

Para fins de classificaçáo, considera-se:
a) Baixo: Danos que nào comprometem o processo/ serviço. Devem ser catalogados nos

relatórios pós-contratuais com vistas a novo planejamento.
b) Médio: Danos que comprometem parcialmente o processo/ serviço, atrasando-o ou

interferindo na qualidade de seu resultado.
c) Alto: Danos que comprometem a essência do processo/ serviço, impedindo-o de seguir

seu curso,
A tabela a seguir apresenta a Matriz Probabilidade X Impacto, instrumento de apoio à

definiçâo dos critérios de classificaçáo do nÍvel de risco:

À
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O produto da probabilidade pelo impacto de cada risco deve se enquadrar em uma regiáo
da matrlz probabilidade x impacto. Caso o risco enquadre-se na região verde, seu níve1 de
risco é entendido como baixo, logo admite-se a aceitaçáo ou adoçáo das medidas preventivas.
Se estiver na regiáo amarela, entende-se como médio; e se estiver na regiáo vermelha,
entende-se como nivel de risco alto. Nos casos de riscos classificados como médio e alto,
deve-se adotar obrigatoriamente as medidas preventivas previstas.

IdentiÍicacáo e Análise dos Princioais Riscos

A tabela a seguir apresenta uma sÍntese dos riscos identificados e classilicados neste
documento:

Avaliacáo e Tretemento dos Riscos ldentiÍicados:

Id- Risco Relacionado ao
Íà):

P: I Nível de Risco
(P x I):

1
Inconsistência de Projeto Frente a
Situaçào "inloco"

Planejamento da
contrataÇáo

q 15 76

Adversidades Climáticas Gestáo contratual 10 i0 100 .. ,

3
Vícios Ocultos, Solo Ruim, Descoberta
de Nascente DÁgua

Gestáo contratual 5 10

4
Baixa qualificaçáo têcnica dos
proÍissionais da empresa.

Gestào contratual 10 15

5
Suspensão da prestaçáo de serviços por
causa de encerramento das atividades
da contratada.

Gestão contratual 5 15 75

6
Náo observância do término da vigência
do contrato.

Gestáo contrâtual q 15 7S

Rlsco O1 Inconsistência de Proieto Frente a Situaçào "inloco"
Probabiüdade: Baixa
Impacto: Alto
Dano 1: Aumento do serviço licitado
Da.[o 2: Aumento do prazo do cronograma.
Dano 3: Aumento do valor total da obra.
Tratamento: Mitisar
ID: Ação Preventiva: Res

01
Melhora na análise critica e
concepção de projeto e planilha

Equipe de planejamento da
contrâtação

ID3 Ação de Contlngêacla: Responsável:

o1
Aditâmento de serviços e/ou
quantitativos. Gestâo contratual

02
Analise preliminar de serviços a serem
executados.

FiscaJizaçáo

03 ExecuÇáo por meio da contratante. Equipe de execuçáo

o4 Novâ licitaçào
Equipe de planejamento da
contrataÇáo
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Adversidades Cümáticas
Média
Médio
Atraso rro cronogama de obra, podendo levar até a perda de sewiços.w Mi

o1
Não emitir ordem de serviço em
estações chuvosas

Gestão contratual, Fiscalização e
Secretariado.

rlDi+@*,"?: ffitTtéCiitrqsgeA í Ré3iÉ,ã'iãElrrrffi
o1 Paralisaçáo da obra Gestâo contratual

iRFiEEoSÉ+ "íe Descoberta de Nascente DáguaVicios Ocultos, Solo Ruim,
ffifl§ffitr Baixa

Médio
Avaliaçáo e reprogramação de obra

ffiErettô!?átÉ Mitiear
ffi

ol Náo possui.

o1
Aditamento de serviços e/ou
quântitativos. Gestão contratual

02 Execucáo por meio da contratante. Equipe de execuçáo
03 Paralisaçâo da obra. Gestão contratual

sRn*iôÊOí:-lHlffiS Baixa qualiÍicacáo técnica dos profrssionais da empresa.
Média
Alto

âD--ãffitd*atshti* Atraso na resolução dos problemas.
Eliminar

m.ffif;s+1
01

Evidenciar no Projeto Básico a
necessidade de profi ssionais
qualificados.

Equipe de planej amento da
contratação

ãffi ,ai;ejilaülÀ'ea,Aarr+i.h{rr..!'.ÉrÉ'!'r§ FRê3W

01
Remanej amento de profissionais
desqualificados em praz o determinado
pela contratante.

Fiscalização

r.i '
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Rtsào'O5. Suspensáo da prestaçáo de serviços por causa de encerramento das
atividades da contratada.

Prôbabllldàde: Baixa
IEDacto: . '- Alto
Daao 1: Risco de a Administraçáo Íicar sem a prestaçáo dos servrços.
Tratâmento: Mitigar
ID Acão Preveativa: Reepoagâvel:

o1
Evidenciar no Edital as multas
decorrentes e a respectiva abertura de
processo administrativo.

Setor de Compras

o2

Eúdenciar no Edital a necessidade a
apresentaÇáo de ba.lanço patrimonial,
demonstraÇào de resultado de
exercício e demais demonstraçôes
contábeis por parte dos licitantes

Setor de Compras

ID:' Acão de Cortllgêacla: Responsável:

0i

Soiicitar periodicamente que a
contratada apresente balanço
patrimonia.l, demonstraçào de
resultado de exercÍcio e demais
demonstrações contábeis por parte
dos licitaltes durante a execução do
contrato.

Gestào administrativa

oc
Acompanhar mensalmente a situaçáo
fiscal da contratada por meio da
verificaÇáo das certidões obrigatórias.

Gestão administrativa

03
Ação de notificações cabíveis e

abertura de processo administrativa
se cabivel.

Fiscalizaçáo e Gestáo contratual

Risco O6 Náo observância do término da vigência do contrato
Probabiüdade: Baixa
Impaêfo: Alto
Daro 1: Risco de a Administraçâo ficar sem a prestaÇào dos serviços.
Trâtamento: Mitisar
IDi Ação Preventiva: Responsável:
01 Acompanhar a execuÇão do contrato Gestáo contratua-l

o2
Atentar-se com antecedência para a
data de encerramento da vigência do
contrato.

Gestáo contratual

ID: Ação de Coatiagêacla: Responsável:

01

Comunicar a necessidade de nova
licitaçáo quando não forem mais
possíveis os aditivos de tempo de
contrato.

Gestão contratual
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Acomoanham erto das Acões de Tra de Riscoa:

O relatório contendo registros e acompanhamento das ações de tratamento dos riscos,
que poderá conter eventos relevantes relacionados ao gerenciamento de riscos, deverá ser
elaborado, oportunamente, pelo servidor ou equipe responsável pelo planejamento da
contratação ou gestão do respectivo contrato, conforme o caso, e conterá, minimamente, os
dados relacionados abaixo:

Alto Paraíso I PR,24 de junho de 2024.

Simão Pedro Leme
Secretário Municipal de Obras, Planejamento

Urbano e Serviços Públicos

Crlstlna üaranca
Enge elra Civil CREA-PR 95.4951D

Aadrielly Leücla Machado Lisboa
Coordenadora do Departamento de Obras,
Planejamento Urbano e Seviços Públicos

'-. 0158
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TERMO DE REFERÊI.ICIR

CONDIçÕES GERAIS DA CONTRATAçÃO

Contl.atação de empresa para êxecução de pavimento em piso inlertravado no Distrito de Porto Figueira

localizadô no município de Alto Paraiso-PR, para alendimento das demandas da SecÍetaria Municipal de

Obras, planeiamenio Urbano e Serviços Públicos nos termos da planilha orçamentária, conforme

condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

Os serviços obieto desta contratação são caracterizados como comuns, conÍorme justiÍicativa constante

do Estudo Técnico Preliminar.

o prazo de vigência do contrato será de 01 (um) ano e poderá ser pronogado, por igual período, desde
que comprovado o preço vantajoso, conforme arligo 84 da Lei n" 14.133, de 2021.

O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da

contratação.

FUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÃO OE ruECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

A Fundamentaçáo da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de ReÍerência.

O Município ainda não etaborou seu Plano de Contratações Anual.

DESCRTçÃo DA SOLUÇÃO COMO UM TODo CONSIDERADO O CICLO DE VIDA Do OBJETo

A descriçáo da soluçáo como um todo encontra-se pormenorizada em tóPico esPecíÍico dos Esludos

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

REQUISITOS DA CONTRATAçÃO

Sustentabilidade

Deverão ser adotadas como boas práticas na prestação dos serviços:

Cumprimento integral de todas as normativas legais relativas à proteÉo ambiental, quer sejam federais,
estaduais ou municipais;

Destinação adequada dos resíduos gerados nas atividades diárias.

Subcontratação

Não será admitida a subcontralação do obieto contratual, conforme justiÍicativa conslante do Estudo
Técnico Preliminar.

Garantia da contratação

Será exigido garantia de 5% do valor total da contratação, conforme lermos dos art.gô e seguintes da Lei

no 14.133, de 2021.Quando o recurso tratar de repasse ou convênio (recurso Federal ou Estadual) a
garantia será a determinada no convênio.

ü

A avaliação previa do local de execuçáo dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das
condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de

realizaçáo de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse Íim, de segunda à sextâ-
feira, das 08:00 hoÍas às 16:00 horas.

Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria p

Vistoria
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1.1 .1

para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente

identificado, apresentando documãnto de identidade civil e documento expedido pela empresa

compÍovando sua habilitação para a realização da vistoria'

A empresa interessada na vistoria deverá agendar com antecedência pelo tel. (44) 36 - í320.

Caso o licitante opte por náo realizar a vistoria, deverá prsstar declaração formal assinada pelo

responsável técnió do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da

contratação.

A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento, das

instalações, dúvidas ou esquecimenlos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços,

devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

Obrigações do contratante

Vistoriar os serviços executados, embargar e rejeitar os materiais e seNiços que não esteiam de acordo

com a qualidade exigida pelo projeto, pelas Normas Brasileiras, pelas posturas municipais e exigências

das concessionárias locais de serviços pÚblicos.

NotiÍicar a licitante vencedora, por escrito, sobre a ocorrênciã de eventuais Íalhas ou imperfeiçÕes, ou o

descumprimento de normas aqui Íixadas, durante a realização dos serviços, estabelecendo prazo para

sua correção.

Aplicar as penalidades previstas em Contrato, quando os serviços Íorem realizados em desacordo das

condiçóes estabelecidas nele ou em legislação vigente'

Emitir laudos técnicos para a liberaÇão dos pagamentos.

Eíetuar os pagamentos conforme previslo no item "Critérios de mediçáo e pagamento'.

Obrigações da contratada

Apresentar documento de responsabilidade técnica quitado, emitido pelo Conselho ProÍissional, referente

à atividade técnica de execução do serviço, no ato da assinatura do Contrato.

lniciar a prestaçáo dos seruiços em até 5 (cinco) dias corridos após a ORDEM DE SERVIÇO emitida pela

Prefeitura Municipal de Alto ParaÍso.

Seguk o projeto elaborado, de acordo com as especiÍicidades de cada unidade, e disponibilizado pelo

Setor de Engenharia, para a execução do pavimento em piso intertravado.

Não executar os serviços com tempo chuvoso ou que comprometa a qualidade dos mesmos'

Comunicar à Prefeitura de Alto Paraíso/Setor de Engenharia, imediatamente, qualquer situaçáo que

implique em aumento dos custos dos serviços, assumindo integralmente tal aumento caso sejam

executados serviços não previstos sem autorizaÉo.

É obrigatório que a Contratada disponibilize/informe telefone celular para contalo constantemente, a Íim

de que o Setor de Engenharia possa exercer a Íiscalização.

Comunicar à Prefeitura Municipal, através do Setor de Engenharia, com antecedência mínima de 2 horas,

o início da prestação do serviço, para acompanhamento e fiscalização.

Participar à Íiscalização a ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar o andamento dos
serviÇos autorizados.

Prestar os serviços ob.jeto da licitação, âssumindo inteiramente as responsabilidades sobÍe os mesmos;

e demais condições estipuladas em edital.

Executar os servigos contratados conforme a melhor técnica e de acordo com planilha, cronograma,
qualidade e garantia, conÍorme edital e as leis vigentes.

Assegurar a proteção e a conservaçáo dos serviços prestados, além da segurança no trânsito de
pedestres e veÍculos, mantendo cavaletes de sinalização nos locais de exêcução dos serviços.

Transportar todo o material e equipâmentos utilizados.

Disponibilizar todo o equipamento necessário à perfeita execução dos serviços, obietivando atender à

qualidade e especificações técnicas.

Todo material utilizado (inclusive equipamentos) deve ser de 1' qualidade, podendo a Prefeitura recusar
a utilizaÉo do mesmo

J-(
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Corrigir Ou refazer, às Suas expensas, no total OU em pArte, os serviços executados nOS quais Se

verifiõuem vícios, defeitos, incórreções ou aqueles que não forem aprovados pela fiscalização da

Prefeitura, sem qualquer ônus para a Contratante.

Utilizâr somente máo de obra de excelente qualidade e especializadâ nos serviços.

Manter, à frente dos serviços, funcionáÍios câpacitados paÍa representá-la e resolver todos os problemas

e encaminhamentos necessários à execução dos mesmos.

Responsabilizar-se por todos os encargos sociais, trabalhistas e previdenciáÍios, bem como pela gaÍantia

de pessoas e equipamentos sob sua responsabilidade.

Responsabilizar-se por qualquer acidente do qual possam ser vítimas seus empregados, no desemPenho

dos serviços obieto deste Contrato.

RespondeÍ intêgralmente pelas obrigaçÕes contratuais, nos termos do art. 70 do Código de Processo Civil,

no caso de, em qualquer hipótese, empregados da Contratada intentarem reclamações trabalhistas contra

a Contratante.

Responsabilizar-se por danos de qualquer natureza causados a terceiros, isentando o Contratante de

qualquer responsabilidade.

Obedecer integralmente às normas de segurança de tÍabalho vigentes no país-

Fornecer aos seus funcionários EPI's, e exigir dos mesmos o seu uso constante.

Remover poÍ sua conta, após término dos serviços, os entulhos e/ou restos de materiais e limpeza geral

do local dos serviços.

Responsabilizar-se pela qualidade dos materiais e serviços executados/Íomecidos, inclusive a promoção

de readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam compÍomeler a consecução do

ob,ieto contratado e o exercício da fiscalização sobre o ContÍato.

Permitir o livre acesso dos servidores dos órgãos ou entidades públicas concedentes ou contratantes,

bem como dos órgãos de controle interno e externo, a seus documentos e registros contábeis.

Respeitar e Íazer respeitar sob as penas legais, a legislação e posturas municipais.

Emitir notas Íiscais de acordo com determinaçáo da PreÍeitura de Alto Paraíso/Setor de Engenharia.

lndicar em nota Íiscal, quando de sua emissão, o número do Contrato administrativo, do Processo e da

modalidade licitatória.

Aprêsentar à Prefeitura de Alto Paraíso/Setor de Engenharia as Composições de Custos Unitários dos
serviços, bem como o Demonstrativo de Encargos Sociais, quando íor solicitado'

Ficam obrigados a efetuar as retenções na fonte do lmposto de Renda - lR incidente sobre os pagamentos

destinados às pessoas físicas e jurÍdicas, pelo fomecimento ou disponibilização de bens, ou pela

prestação de serviços em geral, inclusive obras, com base nas disposições constantes na lnstrução
Normativa RFB n" 1.234, de 11 de janeiro de 2012, ou em norna que vier a alterá-la ou substituí-la, nos

mesmos moldes aplicáveis aos órgãos da Administraçáo Pública Federal, os seguintes órgáos e entidades
da AdministÍaçáo Pública Municipal:

I - os órgãos da Administração Pública Municipal Direta;

ll - as autarquias:

lll - as fundações municipais;

1.1,2, Não estão sujeitos à retenção do lmposto de Renda - lR na fonte, os pagamentos realizados a

pessoas ou por serviços e mercadorias elencados no artigo 40 da lnstrução Normativa RFB n" 1.234, de 1 1 de

janeko de 2012.

1.1.3. A condição de imunidade e isenção das lnstituições de educação e de assistência social, sem Íins

lucrativos, a que se reÍere o art. 12 da Lei no 9.532, de 10 de dezembro de 1997 e das lnstituições de caráter

filantrópico, recreativo, cultural, cientíÍico e às associações civis, a que se reÍere o art. 15 da Lei no 9.532, de '1997

será declarada pela entidade apresentando documento constante nos anexos le ll da lnstrução Normativa RFB

N'1234 de 1 1 de janeiro de 20'12.

1.1,4. A isenção em relação a ME ou EPP optante pelo Simples Nacional será observada na indicaÇão

constante em seus documentos fiscais no campo destinado às informações complementares ou em sua falta, no

ü'Ei
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corpo do documento que deverá conter a expressão "DOCUMENTO EMITIDO POR ME OU EPP OPTANTE PELO

SIMPLES NACIONAL- nos termos do artigo 59, §49, alínea "a" da Resolução CGSN n' 14012018'

1.1,S. Os prestadores de serviços e fomecedores de bens deveráo emitir as notas Íiscais em conÍormidade

com as regras de retenção dispostâs na lnstruçáo Normativa RFB n' 1.234, ds 1',l de janeiro de 2012.

MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO

Condiçôes de execução

A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

1.1.6. prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos para início da prestação dos serviços, a partir de cêda

ORDEM DE SERVIÇO, que determinará a quantidade a ser execuüada na etapa, o local de Prestagão do servi9o

e o prazo máximo para sua conclusão.

1.i.7 . Os serviços deverão sêr prestados conforme as determinações do Memorial Descritivo.

Local e horário da prestação dos serviços

Os serviços serão executados nos locais indicados no projeto.

Os serviços serão prestados no seguinte horário: das 07:00 hoías às 17:00 horas. Qualquer alteração
nesse horário deverá ser comunicada ao Contratante.

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §í", inciso lll' da Lei no 14,133, de 20211

O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei no 8.078, de 11 de setembro de

1990 (Código de Defesâ do Consumidor).

Por se tratar de serviço de engenharia, os serviços terão a garanlia pela contratada de reparos, em câso

de deíeitos apresentados ou encontrados, por um período de 05 (cinco) anos após entrega deÍinitiva.

Procedimentos de transição e Íinalização do contrato

Após a Íinalização dos serviços será emitido Termo de Conclusáo dos Serviços.

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

O contrato deverá ser executâdo Íielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei no 14-133, de 2021, e cada parte responderá pelas conseqüências de sua inexecuÉo toüal

ou parcial.

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensáo do conlrato, o cronograma de execuÉo
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila.

As comunicações entre o órgão ou entidade e a conkatada devem ser realizadas por escÍito sempre que

o alo exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica pa[a esse Íim.

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam

ser cumpridas de imediato.

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o ór9ão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de Íiscalização, que

conterá informações acerca das obrigaçÕes contratuais, dos mecanismos de Íiscalizaçáo, das estratégias
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método
de aÍerição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

A execução do contrato deverá ser acompanhada e liscalizada pelo(s) Íiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei no 14.133, de2021,aÍt.117, caput).

" - i-,1': [i2



Prefeitura Municipal de Alto Paraíso-PR
L''. tl .'i

Avenida Pedro Amaro dos Santos, no.900, centro, CEP 87528-000
CNPJ 95.640.736/0001-30 Fone / Fax (44) 3664-í320

www.altopara iso.or.oov.br

Fiscalização Técnica

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, Para que sejam cumpridas todas as

condiçóes estabelecidas no contraio, de modo a assegurar os melhores resultados para a AdministÍaçáo.
(Decreto no 3187/2024);

O fiscal técnico do contrato anotará no histórico dê gerenciamento do contÍato todas as ocorrências
relacionadas à execução do conlrato, com a descrigão do que for necessário para a regularizagão das

faltas ou dos deÍeitos obseÍvados. (Lei no 14.133, de 2021, e Oecreto n0 3187/2024);

ldentiÍicada qualquer inexatidão ou iÍregularidâde, o Íiscal técnico do contÍato emitirá notiÍicações para a

correção da execuÉo do contrato, determinando pÍazo paÍa a correção. (Decreto no 3í8712024);

O Íiscal técnico do contrato inÍormará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas

necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto no 318712024):

No caso de ocorÍências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o Íiscal

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto no 3'187/2024);

O Íiscaltécnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o téÍmino do contrato sob

sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto no

3187 t20?41.

A Íiscalização técnica do contrato ÍicaÍá a cargo da Engenheira Civil Márcia Crislina Maranca CREA-PR
95495/D, que exercerá a mais ampla e completa vistoria dos serviços, para liberação de pagamento,

cabendo embargar e reieitar os materiais e serviços que não estejam de acordo com a qualidade exigida
pelo proieto, pelàs Normas Brasileiras, pelas posturas municipais e exigências da concessionária localde
serviços públicos.

Fiscalização AdministratiYa

O Íiscal administrativo do contrato veriÍicará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a Íormalização de apostilamento e
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto

n" 3187120241.

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato Para que tome as
providências cabíveis, quando ullrapassar a sua comPetência; (Decreto no 3187/2024).

O acompanhamento e a Íiscalização do objeto do Íuturo conlralo seÍáo exercidos por meio de servidor
designado pela Prefeitura mediante Portaria, ao qual compete acompanher, fiscalizar, conÍerir e avaliar a
execução do objeto, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que surgiÍem,
determlnando o que for necessário para a regularização das faltas, falhas, problemas ou defeitos
observados, e o qual de tudo dará ciência ao contratado, coníorme determina o art. 117, da Lei no

14.1331202',1

Gestor do Contrato

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e Íiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorÍogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificaçâo da necessidade de adequaçÕes do contrato para íins de
atendimento da Íinalidade da adminisÍação. (Decreto no 3187/2024).

O gestor do contrato acompanhará os rêgistros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, inÍormando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua compelência. (Decreto no 318712024).

O gestor do contrato acompanhará a manutengão das condiçóes de habilitagão da contratada, para Íins
de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidagão

e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto no 318712024).

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigaçÕes assumidas pelo contratado, com menção
ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadorês objetivamente deÍinidos e aÍeridos,
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e a eventuals penalidades aplicadas, devendo COnStar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigações. (Decreto n" 31 87/2024).

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
resfonsabilização para fins de aplicação de sangôes, a seÍ conduzido pela comissáo de que trata o ert.

158 da Lei n" 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência Para tal, conforme o caso.
(Decreto n' 3187/2024).

O gestor do c€ntrato deverá elaboraÍ relatório Íinal com inÍormaçóes sobre a consecução dos obietivos
quá tenham justiÍicado a contrataÉo e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das
atividades da Administração. (Decreto n" 3187/2024).

O gestor do contrato deverá enviar a documentagão pertinente ao setor de contratos para a formalização
dos procedimentos de liquidaÉo e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos

termos do contrato.

A gestáo do contrato ficará a cargo do Secretário Municipal de Obras, Planejamento e Serviços PÚblicos,

Sr. Simão Pedro Leme.

CR|TÉRIOS DE MEDIçÃO E PAGAMENTO

A avaliagão da execuçáo do objeto utilizará o lnstrumento de Medição de Resultado (lMR), conforme
disposto neste item.

1.1.8. SeÍá indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade veriÍicada, sem

prejuÍzo das sanções cabÍveis, caso se constate que a Contratada:

1.'l .8.1. Não produzir os resultados acordados,

'I .1.8.2. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividadês contratadas; ou

1.1.8.3. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos paÍa a execução do serviço, ou utilizá-los

com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecânismos para a avaliação da
prestação dos serviços.

A aferiÇão da execuçáo contratual para Íins de pagamento considerará os seguintes critérios:

1.1.9. Atendimento de todas as obngaçôes contratuais por parte do Contratado.

1.1.10. Cumprimento de todas as de/Ínr'ções e exigências previstas no PÍoieto Básico.

1.1.1 1 . Atendimento às normas brasileiras, posturas municipais e exrgéncias das concess,'onánas locais de

serviÇos púôl,bos.

Do recebimento

Ao final de cada etapa da execução contratual, conÍorme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, o
Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no perÍodo, por meio de planilha e
memória de cálculo dotalhada.

1,1.12. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa,

no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.

1.1.13. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência

legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execuÉo contratual, quando Íor o caso.

Os serviços serão recebidos provisoÍiamente, no prazo de 15 (quinze) dias corridos, pelos Íiscais técnico
e administrativo, mediante termos detalhados, quando veriÍicado o cumprimento das exigências de caráter
técnico e administrativo. (Art. 140, l, a, da Lei no 14.133).

1,1,14. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação dê cobrança oriunda do

contratado com a comprovagão da prestação dos serviços a que se reÍerem a parcela a ser paga.

'1.1.'15. O fiscal técnico do contrato realizaÍá o Íecebimento provisório do objeto do contrato mediante termo

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.

i,! r. lt
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1.í.16. O fiscal administrativo do contralo reâlizará o recebimento pÍovisório do objeto do contrato mediante

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráteÍ administrativo.

1.1.17 . O Íiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimenlo Provisório sob o ponto dê vista

técnico e administrativo.

1.1.18. Para efeito de recebimento provisório, ao Íinâl dê cada peÍíodo de faturamento, o Íiscal técnico do

conuato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho

e quatidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá

resullar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relalÓrio a ser

encaminhado ao gestor do contrato.

1.'1.'19. Será considerado como oconido o recebimento provisório com a entrega do termo detãlhado ou, em

havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

1.1.20. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,

no todo ou em parte, o ob,ieto em que se verificarem vícios, deÍeitos ou inconeções resultantes da execução ou

materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medigão de servigos até que seiam

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

1.1.21- A Íiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas

todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 1'19 dc art. 140

da Lei n'14133, de 2021)

1.1.22. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabÍvel, à conclusão de todos os teste§ de

campo e à ent[ega dos Manuais e lnstruçÕes exigíveis.

1.'1.23. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especiÍicações conslantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

Quando a ÍiscalizaÉo Íor exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o regi§tro, a

análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à tiscalizaÉo técnica
e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do

contrato para recebimento deÍinitivo.

Os serviços sêrão recebidos definitivamenle no prazo de 30 (trinta)dias corridos, contados do recebimento
provisório, por servidor ou comissáo designada pela autoridade competente, após a verificaçáo da
qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os
seguintes procedimentos:

1.1.24. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos Íiscais técnico, administÍativo e setorial,

quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na

execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aÍeridos, e a eventuais penalidades

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçÕês, coníorme Íegulamento (Decreto

no 318712024).

1.1.25. Realizar a análise dos relatórlos e de toda a documentaÉo apresentada pela ÍiscalizaÉo e, caso

haja irregutaridades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

1.1.26. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento deÍinitivo dos serviços prestados, com base nos

relatórios e documentações apresentadas; e

1.1 .27 . Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela

fiscalização.

1.1.28. Enviar a documentaçáo pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de

liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela Ílscalização e gestão.

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensáo, qualidade e quantidade, deverá
ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de
Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para eÍeito de liquidaÉo e
pagamento.

I.,,
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Prazo de pagamento

O pagamento será eíetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da Íinalização da liquidação

da delpesa, conforme seção anterior, nos termos da lnstrução Normativa SEGES/ME n' 77 , de 2022.

No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao conlratado serão atualizados monetariamente
entre o termo Íinal do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizaçáo, mediante aplicaÉo do

de correção monetária.

- . ir'- iifi

Nenhum prazo de recebimento oconerá enquanto pendente a solução, pelo contrâtado, de inconsistências

veriÍicadas na execuÉo do objeto ou no instrumento de cobrança.

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e Pela segurança

do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela peíeita execuçáo do contrato'

Liquidação

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para

fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual perÍodo, nos termos do art. 7", §2'da
lnstrução Normativa SEGES/ME n" 7712022.

1.1.29. O prazo de que trata o item anteÍior será Íeduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de

prorrogaÉo, nos casos de conúataçÕes decorentes de despesas cu.los valores não ultrapassem o limite de que

trata o inciso ll do art. 75 da Lei n' 14.133, de 2021.

para Íins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa

os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissãoi

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período Íespectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar: e

í) eventual destaque do valor de retenções kibutárias cabíveis.

Havendo eno na apresentagáo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, esta Íicará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se

o prazo após a comprovação da regularização da situaÉo, sem ônus à contratante;

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

Íiscal, constatada por meio de consulta onJlne ao STCAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oÍiciais ou à documentação mencionada no art. 68 da

Lei no 14.13312021 .

A AdministraÉo deverá Íealizar consulla ao SICAF para: a) veriÍicar a manutençáo das condições de

habititaçáo eiigidas no edital: b) identiÍicar possível razão que impeça a participação em licitação, no

âmbito do órgáo ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências

impeditivas inairetâs (INSTRUÇÃO NORMATIVA N" 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

Constatando-se, junto ao SICAF, a situaçáo de irregularidade do contratado, será providenciada sua

notiÍicação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, àpresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do

contratanle.

Não havendo regularização ou sendo a deÍesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela Íiscalizaçáo da regularidade Íiscal quanto à inadimplência do

contratado, bem cãmo quanto à existência de pagamento a ser eÍetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

Persistindo a irÍegularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

nos autos do procãsso administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF'

<a**

índice IPCA-E (índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial)
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Forma de pagamento

O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta conente
indicados pelo contratado.

Será considerada data do pagamento o diâ em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

euando do pagamenlo, será eÍetuada a retençáo tributária prevista na legislaçáo aplicável.

1.1.30. lndependentemente do percentual de trlbuto inserido na planilha, quando houver, serão retidos na

Íonte, quando da realização do pagamento, os peÍcentuais estabelecidos na legislação vigente.

'1..1.3'l . A partir de O'l de setembÍo de 2023, ficam obrigados a efetuaÍ as retençÕes na fonte do lmposto de

Rênda - lR incidente sobre os pagamentos destinados às pessoas físicas e iurídicas, pelo fomecimento ou

disponibilização de bens, ou pela prestação de serviços em geral, inclusive obras, com base nas disposições

constantes na lnstrução Normativa RFB no 1.234, de 1 1 de janeiro de 2012, ou em norma que vier a alterá-la ou

substituí-la, nos mesmos moldes aplicáveis aos órgãos da Administração Pública Federal, os seguintes órgãos e

entidades da Administração Pública Municipal:

| - os órgãos da Administração Pública Municipal Direta;

ll - as autarquias;

lll - as fundações municipais;

1.'1.32. Náo estão suieitos à retenÉo do lmposto de Renda - lR na Íonte, os pagamentos realizados a

pessoas ou por serviços e mercadorias elencados no artigo 4o da lnstruçáo Normativa RFB no 1.234, de 11 de

janeiro de 2012.

i.1.33. A condiçáo de imunidade e isenção das lnstituições de educação e de assistência social, sem fins

lucrativos, a que se refere o aÍL. 12 da Lei n" 9.532, de 10 de dezembro de 1997 e das lnstituições de caráter

Íilantrópico, recrealivo, cultural, cientíÍico e às associações civis, a que se refere o art. 15 da Lei no 9.532, de 1997

será declarada pela entidade apresentando documento constante nos anexos le ll da lnstrução Normativa RFB

N"1234 de 1 1 de janeiro de 2012.

1.1.34. A isenção em Íelação a ME ou EPP optante pelo Simples Nacional será obseNada na indicação

constante em seus documentos Íiscais no campo destinado às informações complementares ou em sua falta, no

corpo do documento que deverá conter a expressão "DOCUMENTO EMITIDO POR ME OU EPP OPTANTE PELO

SIMPLES NACIONAL'nos termos do artigo 59, §49, âlínea'a" da Resolução CGSN n" 140/2018.

1.1.35. Os prestadores de serviços e Íornecedores de bens deverão emitir as notas Íiscais em clnformidade

com as regras de retenção dispostas na lnstrução Normativa RFB n" 1.234, de l1 de janeiro de 2012.

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, de

2006, não soírerá a retengáo tributária quanto aos impostos e conlribuições abrangidos por aquele regime.

No entanto, o pagamento Íicârá condicionado à apresenlação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que Íaz.jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

FORMA E CR|TÉRIOS DE SELEçÂO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUçÃO

Forma de seleção e critério de Julgamento da Proposta

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAçÃO, na modalidade
CONCORRÊNctA ELETRÔNlCA, com adoção do critério de iulgamento pelo MENoR PREÇo GLoBAL.

Regime de execução

A execuçáo do contrato se dará MEDIANÍE AUTORIZAÇÃO.

Critérios de aceitabilidade de preços

O critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contÍatação.

Lt
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í.i.36. A planilha orçamentária e o cronograma físico-Íinanceiro do licitãnte vencedor, preenchldos conforme

modelos elaboÍados pela Administragão, serão submetidos à análise técnica Para eíeito de avaliação de

exeqüibilidade (att. 59, §3", da Lei n' 14.133120211.

1-1.g7. Na planilha orçamentária, deverá constâr obrigatoriaments o peÍcentual de BDI para execução de

Serviços de engenharia, sob pena de desclassificaÉo. Caso o percentual de BDI seja diíerente do valor adotado

no projeto básico, deverá ser obrigatoriamente apresentada sua composição.

í.1.3g. Os itens que conespondem aos mesmos serviços, portanto aqueles que possuem o mesmo cÓdigo,

deverão apresentar o mesmo custo em pÍoposta.

Exigências de habilitação

Para Íins de habilitaÉo, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

Registro no comércio, no caso de firma individual:

Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração conbatual em vigor, em se tratando de

sociedade comercial e, no caso de sociedades poÍ ações, acompanhado de documento de eleiÉo de

seus administradores;

Decreto de autorização, em se tÍatando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país,

e ato de registro de áutorizaçáo para funcionamento, expedido pelo órgão competente, quando a atividade

assim exigir.

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação

respectiva.

Habilitação Íiscal, social e trabalhista

prova de inscrição no CadastÍo Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadãstro de Pessoas FÍsicas,

conÍorme o caso;

prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentaçáo de certidão expedida

conjuntameÃte pela Secretaria da Receita Federaldo Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda

Naóionat leGFú), referente a todos os créditos tributários Íederais e à Dívida Ativa da União (DAU) por

elas admiàistrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos lermos da Portaria Coniunta no

1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional.

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de

certidáo negativa ou positiva com eÍeito de negativa, nos teÍmos do Título Vll-A da Consolidação das Leis

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 1o de maio de 1943;

Prova de inscriçáo no cadaslro de contribuintes Municipal relativo ao domicÍlio ou sede do fornecedor,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatÍvel com o ob.ieto contratual;

prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade

em cujo exercício contrata ou concone;

Caso o fornecedor seja considerado isento dos kibutos relacionados ao obieto contratual, deverá

comprovar tal condição mediante a apresenlação de declaração da Fazenda respectiva dô sêu domicílio

ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

O fomecedor enquadrado como microempreendedor individual que pÍetenda auÍerir os beneÍÍcios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de

inscrição nos cadastros de contÍibuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo diskibuidor do domicÍlio ou sede do licitante, caso se

Íate de pesloa física, desde que admitida a sua participaçâo na licitação (art. 5", inciso ll, alínea'c", da
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Certidáo negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do Íornecedor - Lei n" 14.133, de 2021'

art. 09, caput, inciso ll);

Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2

(dois) últimos exercícios sociais, comprovando:

lndices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Gerâl (SG) supeÍiores a í (um);

As empÍesas criadas no exercício Íinanceiro da licitaçáo deveráo atender a todas as exigências da

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura: e

Os documentos referidos acima limitar-se-áo ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido

constituída há menos de 2 (dois) anos.

Os documentos reÍeridos nos quatro últimos itens anteriores deverão ser exigidos com base no limite

deÍinldo pêla Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituraçáo Contábil Digital - ECD ao Sped-

caso a empresa licitante apresente resultado inÍeÍior ou igual a 1 (um) em qualquer dos indices de

Liquidez Gerat (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para Íins de habilitação

patrimônio lÍquido mínimo de 10% do valor total estimado da contratação.

As empresas criadas no exercÍcio Íinanceiro da licitação deverão atender a todas as exigências da

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n" 14.133, de

2021, art. 65, §1').

O atendimento dos índices econômicos previstos neste ilem deverá ser atestado mediante declaragão

assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo Íomecedor.

QualiÍicação Técnica

Certidáo de Registro iunto ao CREA ou CAU, da empresa proponente, devidamente atualizada.

1.1 .3g. Se a licitante for de oulro estado, deverá demonstrar sua situação perante o CREA ou CAU de origem

e providenciar visto junto ao CRÉA-PR ou CAU-PR, ate o início da execução.

Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da

ticitação, àtravés de apresentação de Atestado (s) de Capacidade TÉCNICO-OPERACIONAL'

fomeiidolsl por pessoa jurídica de direito público ou privado ou por óÍgão da Administração Oireta ou

lndireta da União, dos Éstados ou dos Municípios, em nome da empresa licitante, comprovando ter a
referida empresa executado obras e serviços com características e complexidade similares aos aqui

licitados.

Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade peíinente e compatÍvel com o obieto da

licita;ão, ãtravés de apiesentaçáo de Atestado(s) de Capacidade TÉCNICO-PROFISSIONAL,

fornetidos(s) por pessoa jurÍdica di Oireito público ou privado ou por ór9ão da Administração Direta ou

lndireta da Únião, dos Esiados ou dos Municípios, devidamente acompanhado da Certidão de Acervo

Técnico - CAT emitido pelo CREAJCAU, em nome de profissional de nível superior, comprovadamente

integrante do corpo técnico da Licitante, comprovando ter o reÍeÍido proÍissional, executando obras e

serviços com caracteÍísticas e complexidadesimilares aos aqui licitados.

A comprovação de que o proÍissional pertence ao corpo técnico da licitante será estabelecida pela

apresentação de cópia da carteira de trabalho (Carteira deTrabalho e Previdência Social ' CTPS - cÓpia

da folha de identiÍlcação do tÍabalhador e da folha de registro do contrato de trabalho) 9g Íicha de registro

de empregados em que conste o licitante como contratante, pela vinculação societária gU pela qualidade

de diretor da empresa, do contrato de prestação de serviços, ou, ainda, de gglg13g& de contrataaão
futura do oroÍissional dêtentor do atestado aDresentado, desde oue acomDa nhada de dêclaracão

0 ll9

de anuência do orofissional-

Certidão de RegisÍo, emitida pelo Conselho ProÍissional, do(s) profissional(is) de nível superior,
indicado(s) de acordo com o item anlerior, comprovando a regularidade junto ao mesmo.

O(s) proÍissional (is) indicado(s) na íorma supra deverá (ão) participar da obraou serviço obieto do

conirato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência técnica equivalente ou

superior, desde que aprovada pela Administração.

O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administraçáo, cópia do conlrato que deu suporle à
contratagão, endereço atual da contratante e local em que Íoi executado o objeto contratado, dentre outros

ri
documentos:

.-'íH*
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Será admitida, para fins de compÍovação de quantitativo minimo, a apresêntaÉo e o somatÓrio de

diferentes atestados executados de forma concomitante.

Os atestados poderáo ser, tanto da matriz, quanto da Ílial.

É vedada a utilização dos mesmos atestados por mais de um licitante.

É vedada a indicação do mesmo responsável técnico por mai§ de um licitante.

Se descumpridas as duas cláusulas anteriores, os licitantes envolvidos serão inabilitados'

lndicação do pessoaltécnico, das instalaçóes e do aparelhamento adequados e integralmente disponíveis
para ã realizáçào do objeto da licitação, bem como da qualiÍcação de cada mêmbro da equipê técnica
que se responsabilizará pelos trabalhos.

1.1.40. A empresa contratada deverá dispor do aparelhamento (operários, maquinário, etc) adequado e

disponível, sem comprometimento com outros contratos assumidos pela empresa, aptos a executaÍ o ob.ieto com

qualidade e no prazo de execução deÍinido;

1.1.41, Acontratada não poderá atrasara execução alegando indisponibilidade de pessoalou de maquinário,

sob pena de responsabilizaçáo;

1.1.4?, A empresa deverá indicar e qualiÍicar Cada um dos membÍos da equipe técnica que se

responsabilizará pelos trabalhos.

í.1.43. A execuçáo do objeto, por te[ceiros, é vedada, sob penade responsabilização, ficando os fiscais dos

serviços obrigados a relatar os Íatos ao gestor do contrato, para a tomada de providências.

Atestado de vistoria prévia ou declaração de opção pela não vistoria, com Pleno conhecimento das

condições de execução e do local.

ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

O custo estimado total da contratação é de R$ 369.722,87 (Trezentos e sessenta e nove mil, setecenlos

e vinte e dois reais, e oitenta e sete centavos)

para a composição do orçamento, Íoram utilizadas as referências das Tabelas ReÍerenciais de Preços

Sistema Nacionàl de Pesôuisa de Custos e Indices da Construção Civil - SINAPI e Departamento de

Estrada e Rodagem- DER.

ADEOUAçÃO ORçAMENTÁRIA

Os recursos financeiros para pagamento do objeto da presente licitação correrão a conta da dotação

orçamentária do orçamento vigente.

A dotação relativa aos exercícios flnanceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçaméntária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

Alto Paraíso/PR, 24 de iúnho de 2024.

l
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EnEBnheira Civil

CREA.PR 9 95/D

SIMÂO PEDRO LEME

Secretário Municipal de Obras, Planejamento

Urbano e Serviços Públicos



Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR
C (L

Nesta data faço remessa dos autos ao Departamento de Contabilidade da
Prefeitura Municipal, para a DISPTOIIIBILIDIIDE Onçereffrínn do objeto a ser ücitado,
para as seguintes secretarias.

oNPJ 95.640.736/000í-30 CEp 87528-000
Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (Oxx) 44 36641320

e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.b,r

COITTRATAIÍTT: PREFEÍIURA UINÍICIPÂL DE ALTO PARAÍSO/PR,

PAVIMENTAÇÃO EM PISO INTERTRAVADO NO DISTRITO DO PORTO FIGUEIRA,
MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO, CONFORME CONDIÇÕES E EXGÊNCIAS
ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO E PIá,NILHAS ORÇAMENTÁRIAS
(EMPRETTADA POR PREÇO GLOBAL).

TERTO DERETESSA

SECR TARIA MUNICIPAL DE OBRAS, PLANRIAMENTO URBANO E SERVIÇOS
PUBLICOS

Valor Esümado de Contrato: $ 369.722,87 (trezcntos e sessenta e nove mil
setecentos e vinte e dois reais e oitenta e sete centavos).

to Paraíso - PR ,24 de Junho de 2024

VALDEMI
AGEIITE



Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR. 0r-'l:-:
CNPJ 95.640.736/0001-30 CEP 87528-000

Av. Pedro Amaro dos Santos,900 - Fone/Fax (Oxx) 44 36641320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

COI|TRATANTE: PREFEITURÂ MI'NICIPAL DE ALTO NEN.IÍSO7TN
OBIEIO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE 2.167,64M2 DE
PAVIMENTAÇÃO EM PISO INTERTRAVADO NO DISTzuTO DO PORTO FIGUEIRA,
MUNTCIPIO DE ALTO PARAÍSO, CONFORME CONDrÇOES E EXIGÊNCIAS
ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO E PLANILHAS ORÇÂMENTÁRIAS
(EMPRETTADA POR PREÇO GLOBAL).

DECráRâçÃO DE DTSPTONTBTLTDADE OnçeUOUrrinrA

DECLARO para os deüdos Íins de direito e em cumprimento ao Art. 16 e
77 da l*i Complementar no. 1O1 de 04 de maio de 2O0O, que revendo o orçamento vigente
para o exercicio de 2024, existe saldo orçamentário para cobertura das despesas descritas na
solicitação da Comissão de Licitações, nas seguintes dotações, do orçamento ügeÍrte:

32624

FUNCIONAL DEPARTAMENTODESP ELEMENTO DESCRICAO

DIV. OBRÁS, PLAN. URB. E SERV
PUBLICOS24034 33903022100O0

MATERIAL PARA
MANUTENCAO DE BENS

IMOV
09.02. 15.451.0016.2.049

DIV. OBRAS, PLÂN. URB. E SERV
PUBLICOS32545 449051010400 EDIFICIOS

ADMINISTRÂTIVOS
09_02.15.451.0016.1.048

DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV
PUaLICOS32546 449051010400 EDIFICIOS

ADMINISTRATIVOS
09.02. 15.451_0016. 1.048

DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV.
PUBLICOS449051010400 EDIFICIOS

ADMINISTRÂTIVOS
09.02.15.451.0016.1.04832529

DIV. OBRÁS, PLAN. URB. E SERV.
PUBLICOS32530 449051010400 EDIFICIOS

ADMINISTRÂTIVOS
09.02.15.451.0016. 1.048

DIV. OBRÁS, PLAN. URB. E SERV.
PUBLICOS32532 449051010400 EDIFICIOS

ADMINISTRATIVOS
09.02.1 5_451.0016.1.048

DIV. OBRÂS, PLAN. URB. E SERV.
PUBLICOS32533 449051010400 EDIFICIOS

AOMINISTRATIVOS
09.02.15.451.0016. 1.048

DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV
PUBLICOS

EDIFICIOS
ADMINISTRATIVOS

09.02.15.451.0016_ 1.04832534 449051010400

DIV. OBRAS, PLAN, URB. E SERV
PUBLICOS449051019900 OUÍRAS EDIFICACOES 09-o2.15.451.0016.1.04832625

DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV
PUBLICOS32626 449051019900 OUTRAS EDIFICACOES 09.02.15.451.0016.1.048

DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV
PUBUCOS449051019900 OUTPAS EDIFICACOES 09.02. 15.451.0016. 1.048

09.02. 15.451_0016. 1.048
DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV

PUBLICOS32629 449051019900 OUTRAS EDIFICÂCOES

DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV
PUBLICOS32630 449051019900 OUTRAS EDIFICACOES 09-02. 15.451.0016. 1.048

DIV. OBRAS, PLAN, URB. E SERV
PUBLICOS32641 449051019900 OUTR,ÂS EDIFICÂCOES 09.02. r5.451.0016. 1.048

DIV. OBRAS, PLAN, URB. E SERV
PUBLICOS32642 449051019900 OUTRAS EDIFICÂCOES 09.02.15.451.0016. 1.048

09.02.1 5.451.0016.1.048 DIV. OBRÁS, PLAN. URB. E SERV
PUBLICOS32672 449051020100 PRACAS, PARQUES E

BOSOUES

32673 449051020100 PRACAS, PARQUES E

BOSOUES
09.02.15.451.0016.1.048 DIV. OBRÂS, PLAN. URB. E SERV

PUBLICOS
DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV.

PUBLICOS3267s 449051020100 PRACAS, PARQUES E

BOSQUES
09.02_15.451.0016. 1.04a

PRACÂS, PARQUES E

BOSOUES
09.02.15.451.0016.1.048 DIV- OBRAs, PLAN, URB. E SERV.

PUBLICOS32676 449051020100

32677 449051020100 PRACAS, PARQUES E

BOSOUES
09.02.15.451.0016.1.048 DIV- OBRAS, PLAN. URB. E SERV

PUBLICOS
DIV. OBRAS, PLAN. URB- E SERV

PUBLICOS32688 449051020100 PRÂCAS, PARQUES E

BOSOUÉS
09.02.15.451.0016.1.048

32649 449051020100 PRACAS, PARQUES E

BOSOUES
09.02.15.451.0016.1.048 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV.

PUBLICOS

32697 449051020200 RUAS, LOGRADOUROS E

ESTRADAS RURAIS
09.02.15.451.0016.1.048 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV

PUBLICOS

32698 449051020200 RUAS, LOGRADOUROS E

ESTRADAS RURÂIS
09.02.15.451.0016.1.04a DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV

PUBLICOS

32700 449051020200 RUAS, LOGRÂDOUROS E

ESTRADAS RURÂIS 09.02.15.451.0016.1.048 DIV. OBRÂS, PLAN. URB. E SERV
PUBLICOS
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3270t 449051020200 RUAS, LOGRADOUROS E

ESTRADAS RURAIS
09_02. 15.451.0016. 1.048 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV

PUBLICOS

32702 449051020200 RUAS, LOGRADOUROS E

ESTRADAS RURAIS
09.02.15.451.0016. 1.048 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV,

PUBUCOS

32713 .149051020200 RUAS, LOGRADOUROS E

ESTRADAS RURAIS
09.02.15.451.0016. 1.048 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV,

PUBLICOS

32774 449051020200 RUAS, LOGRADOUROS E

ESTRÂDAS RURAIS
09.02.15.451.0016. 1.048

DIV. OBRÂS, PLAN. URB. E SERV,
PUBLICOS

Nada mais tendo a declarar.

Alto Paraíso - PR.,24 de Junho de 2024.

RENATO APARECIDO JORGE
CONTADOR



Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR
- 0i. 'i It

CNPJ 95.640.736/0001-30 CEp 87528-000
Av. Pedro Amaro dos Santos, 9lX) - Fone/Fax (0xx) 44 36641320

e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov-br

COITTRATAITTE: PREFEITURA UI,IIICIPAL DE.ALTO PARAÍSO/PR,
OBIEIO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE 2.167,64M2 DE
PAVIMENTAÇÃO EM PISO INTERTRAVADO NO DISTRITO DO PORTO FIGUEIRA,
MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO, CONFORME CONDrÇOES E EXIGÉNCIAS
ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO E PLANILHAS ORÇAMENTÁRIAS
(EMPRETTADA POR PREÇO GLOBAL).

TERUo on nrsrrrurçÃo

Nesta data, restituo ao SETOR DE LICITAÇÔES com a declaraçáo de
DISPTOIÍIBILIDIIDE ORçAUENTÁRIA na qual soücitei.

Alto PR., 24 de Junho de 2024.

VALD
AGE DE C,O ÇÃo



Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR Ct 
"'r'CNPJ 95.640,736/000í-30 CEP 87528-000

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (0xx) 44 36641320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

COIVTRATÂ.ITTE: PREFEITI'RÂ UI'NICIPÁL DE áLI1O PÂRÂÍSO/PR
oBIBIO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE 2.r67,64M2 DE
PAVIMENTAÇÃO EM PISO INTERTRAVADO NO DISTRITO DO PORTO FIGUEIRA,
MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO, CONFORME CONDIÇÕES E EXGÊNCI,AS
ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO E PLANILHAS ORÇAMENTÁRTAS
(EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL).

TERMO DE REMF,SSA

Nesta data faço remessa dos autos ao Departamento de Finanças
\- da Prefeitura Municipal, paÍa a DISPTOIYIBILIDADE oRçÁüENTÁRrA/FIIfÂ.ltcEIRÂ

do objeto a ser licitado, paÍâ as seguintes secretarias.

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, PLANE.IAMENTO URBANO E SERVIÇOS
PUBLICOS

Valor Estimado de Contrato: $ 369.722,87 (trezentos e sessenta e nove mil
setecentos e vinte e dois reais e oitenta e sete centavos).

Alto Paraíso - PR., 24 de Junho de 2024.

VALDEMIR
AGENTE D o o



Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR u1'."iÊ
CNPJ 95.640.736/0001-30 CEp 87528-000

Av. Pedro Amaro dos Santos,900 - f,'one/Iax (Oxx) 44 3664 1320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

CONTRATAI{TE: PREFEITURA UUIIüCIPAL DE ÂLTO so/PR
o&IEIO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE 2.L67,64M2 DE
PAVIMENTAÇÃO EM PISO INTERTRAVADO NO DISTRITO DO PORIO FIGUEIRA,
MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO, CONFORME CONDIÇOES E EXIGÊNCIAS
ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO E PLANILHAS ORÇAMENTÁRIAS
(EMPRETTADA POR PREÇO GLOBAL).

DDCL/IRAçÃO DE DISPOMBILIDADE ORçÁTUEITT.IiRIÂ/rIilÂITCEIRA

A Secretaria de Finanças da Prefeitura Municipal de Alto Paraiso-
Pr, em atendimento a SETOR DE LICITAÇÕES, e atendendo ao que dispõe o AÍt.72,
IV da Lei Federal n" . 14.L33 I 21 , declaro que há na Prefeitura Municipal de Alto
Paraiso-Pr, recursos orçamentários e financeiros sobre as rubricas, conforme objeto
aclma em e abaixo discriminadas.e,
DESP. ELET4ÊNTO DESCRICAO FUNCIONAL DEPARTAMENTO

24034 339030240000
MATERIAL PARA

MANUTENCAO DE BENS
IMOV

09.02. 15.451.0016.2.049 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV
PUBUCOS

DIV. OBRAS, PLAN. URB- E SERV.
PUBLICOS32545 449051010400 EDIFICIOS

ADMINISTRÁTIVOS 09.02.15.451.0016. 1.048

DIV. OBRÁS, PLAN. URB. E SERV.
PUBLICOS32546 449051010400 EDIFICIOS

ADMINISTRÁTIVOS 09.02.15.451.0016.1.048

DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV
PUBUCOS

32529 449051010400 EDIFICIOS
ADMINISTRÁTIVOS

09.02.15.451.O016. 1.048

32530 449051010400 EDIFICIOS
ADMINISTRÁTIVOS 09.02.15.451.0016.1.048

DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV
PUBLICOS

32532 449051010400 EDIFICIOS
ADMINISTRATIVOS 09.02.15.451.0016.1.048

DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV.
PUBLICOS

32533 449051010400 EDIFICIOS
ADMINISTRÂTIVOS 09.02. 1s.451.0016. 1.048

DIV. OBRÂS, PLAN. URB- E SERV.
PUBLICOS

32534 449051010400 EDIFICIOS
ADMINISTRATIVOS 09.02. 1s.451.0016.1.048 DlV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV.

PUBLICOS

32625 449051019900 OUTRAS EDIFICACOES 09.02. 15.451.0016.1.048 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV
PUBLICOS

32626 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV.
PUBUCOS

449051019900 OUTRAS ÊDIFICACOES 09.02.15_451.0016.1.048

32624 449051019900 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV.
PUBLICOS

OUTRAS EDIFICACOES 09.02.15.451.0016.1.048

32629 449051019900 DIV. OBRAS, PTAN. URB. E SERV.
PUBLICOS

OUTRAS EDIFICACOES 09.02. 15.451.0O16. 1.048

32630 449051019900 OUTRAS EDIFICACOES 09.02.15.451.0016. 1.048 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV
PUBLICOS

32647 449051019900 OUTRÁS EDIFICÂCOES 09.02.15.451.0016. 1.048 D]V. OBRAS, PLAN. URB. E SERV
PUSLICOS

32642 449051019900 OUTRAS EDIFICACOES 09.02.15.451.0016.1.048 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV.
PUBLICOS

32672 449051020100 PRACAS, PARQUES E
BOSOUES

09.02. 15.451.0016. 1.048
DIV. OBRAS, PLAN. URB, E SERV.

PUBLICOS

32673 449051020100 PRÂCAS, PARQUES E
BOSQUES

09.02. 15.451.0016. 1.048 DÍV. OBRAS, PLÂN. URB. E SERV.
PUBUCOS

32675 449051020100 PRACÂS, PARQUES E
BOSOUES

09.02.15.451.0016.1.048 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV
PUBLICOS

32676 449051020100 PRACAS, PARQUES E

BOSOUES
09.02.15.451.0016.1.048 DIV. OBRÂS, PLAN. URB- E SERV.

PUBLICOS

32677 449051020100 PRACAS, PARQUES E

BOSQUES
09.02.15.451.0016.1.048 DIV. OBRAS, PLAN, URB. E SERV

PUBLICOS

32688 449051020100 PRACAS, PARQUES E

BOSOUES 09.02. 15.451.0016. 1.048
DIV- OBRAS, PLAN. URB. E SERV

PUBLICOS

32689 449051020100 PRACAS, PAR.QUES E

BOSOUES
09.02.15.451.OO16,1-04A DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV.

PUBLICOS



Nada mais tendo a declarar.

r - t')Fí
. i_' !. í J

Alto Paraíso - PR., 24 de Junho de 2024.

Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR
CNPJ 95.640.736/0001-30 CEP 87528-000

Av. Pedro Amaro dos Santos,900 - Fone/Fax (0xx) 44 36641320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

e-L- ! - L- L" t-.-

32697 449051020200 RUAS, LOGRÂDOUROS E

ESTRADAS RURAIS
09.02.15.451.0016.1.048 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV

PUBLICOS

32698 44905t020200 RUAS, LOGRADOUROS E

ESTRÁDAS RURAIS
09.02.15.451.0016. 1.048 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV

PUBLTCOS

32700 449051020200 RUAS, LOGRADOUROS E
ESTRADAS RURAIS

09.02.15.451.0016. 1.048 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV
PUBUCOS

32701 449051020200 RUAS, LOGRADOUROS E
ESTRÂDAS RURAIS

09.02.15.451.0016. 1.048 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV
PUBLICOS

32702 449057020200 RUAS, LOGRADOUROS E

ESTRADAS RUR-AIS
09.02.15.451.0016. 1.048

DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV
PUBLICOS

327L3 449051020200 RUAS, LOGRÁDOUROS E

ESTRADAS RURAIS
09.02.15.451.0016. 1.048 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV

PUBLICOS

327 t4 449051020200 RUAS, LOGRÁDOUROS E

ESTRADAS RURAIS
09.02.15.451.0016.1.048 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV

PUBLICOS

ANDRE LÚIZ LEME JARDIM "
SECRETARIO DE FAZENDA E PLANE.IAMENTO



Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR Ct.',:8
CNPJ 95.640.736/0001-30 CEP 87528-000

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (0xx) 44 36641320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

COITTRATâNTE: PREFEITTIRÂ MT'IIICIPÁL DE âLTO PEN.NÍSO/PN
O&IETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE 2.I67,64M2 DE
PAVIMENTAÇÃO EM PISO INTERTRAVADO NO DISTRITO DO PORTO FIGUEIRA,
MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO, CONFORME CONDIÇOES E EXGÊNCI.AS
ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO E PI,ANILHAS ORÇAMENTÁRIAS
(EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL).

TERUO I'E RESTITT'IçÃO

Nesta data, restituo os autos Processo N". OOO 12024, ao SETOR
DE LICITAÇÔES com a declaraçáo de RECURSOS ORCáüDRrTÁRIOS/rnÍÁIEEIROS

-\.. na qual solicitei.

Paraíso -PR.,24 deJunho de2024.

VALDEMIR
AGE ECO ÇÃo



Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR
CNPJ 95.640.736/000í-30 CEP 87528-000

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (0xx) 44 3664 1320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

COIITRATAIITE: PREFEITURÂ UT,IIICIPAL DE ALT{, PARAÍSO/PR

PAVIMENTAÇÃO plvt PISO INTERTRAVADO NO DISTRITO DO PORTO FIGUEIRA,
MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO, CONFORME CONDIÇÕES E EXGÊNCIAS
ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO E PLANILHAS ORÇAMENTÁRIAS
(EMPRETTADA POR PREÇO GLOBAL).

TERTO DE REUESSA

Nesta data faço remessa dos autos ao Gabinete do Prefeito, para a
L- AU7\ORIZAçÃO de correção do edital em cima em epigrafe.

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, PLANF^IAMENTO URBANO E SERVIÇOS
PUBLICOS

so- .,27 de Junho de 2O24.

VALDEMIR
AGE EC RATAÇÃO

Cl 'i9



Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR ü' S0
CNPJ 95.640.736/0001-30 CEP 87528-000

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (0xx) 44 3664 1320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

COIÍTRATÂITTE: PREFEITTIRÂ MT'IUCIPAL DE ÁLI1O PÁRÂÍSO/PR
o&IBITO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE 2.167,64M2 DE
PAVIMENTAÇÃO EM PISO INTERTRAVADO NO DISTRITO DO PORTO FIGUEIRA,
MUNrCÍPIO DE ALTO PARAÍSO, CONFORME CONDrÇÕES E EXGÊNCIAS
ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO E PIÁNILHAS ORÇAMENTÁRIAS
(EMPRETTADA POR PREÇO GLOBAL).

RESOLVO:

Autorizar a correção de processo administrativo para
AQUISIÇÃO acima mencionados, devendo os autos serem encâminhados ao Setor de
Licltaçâo para as providências cabiveis, que atendam às edgências da Lei

\- t4.t33l2O2L.

Sendo o que tínhamos para o momento, aproveitamos a
ocasiáo paÍa renovzrr-lhe voto de real estima e apreço.

Publique-se e Cumpra-se.

Alto Paraiso - PR., 23 de

Atenciosamente,

D



Prefeitura Municipal de Atto Paraíso-Pç!r'3r
CNPJ 9§.6{r.7361000r-30 CEp 8752E{XIO

Av. Podro Amtru do. Srnto!, 9«I - Fon rFlx (oxxl ll4 36ôa í320
wnrr.altopa:aiso.pr.gov.br

e-mail - altoparaiso@,prcf,pr.gov.bn

FOErÂRIA t? 04612ú24

o

EdiçãoN

U
ô

o

eÍrxur"r,: DEBrenA acErÍTE DE cortRlTÂçÃo
pÁRÂ DEgwpEmrAR .as rffiçóES EssExcrfis
IXERETTE§ À pXpCUçÃO DÂ LEI rf" 14.133, DE
NiLL, E gDlra RE{ilrLAtEIíros, Âr.Étf, DE sER o
NPSPOTEÁVEL PEII}8 PROCEI}IXEIíIOA DE
coxpR^ DIRETa E DÁ ournls rnovroÊrcns.

O Prefeito Municipal DERCIO JÂRDIM JUNIOR do
Município de Alto Paraíso - Estado do Paranâ, no uso de suas atribuições legais, e
ainda, atcndendo ao disposto na Lei Federal L4.133/21 e Decreto Municipal n" 3187
de 21 de Fevereiro de 2024 que trata de Agente de Contratação;

CONSIDERANDO a publicaçâp da Iri Federal n"
L4.133/2O21, no dia Ol de abril de 2021, que trata sobre normas de LiciraÇões e
Contratos Administrativos;

CONSIDERANDO que o artigo 7" da l.ei Federal
L4.l33l2O2l, dispõe que caberá a autoridade máxima do órsão a sestáo
oor com e desisnar a-oentês oúblicos oara ô desemoenh das funcões
essecciais à execucão da referida leil

CONSIDERANDO, o caput do art. 8" e ainda que
conforme o parâgrafo lo do artigo art. 8o a Lei Federal l4.lSA/2Ozt, o agente de
contrâtaçâo será auxiliado por equipe de apoio.

CONSIDERANDO que conforme o Decreto n. Bl87 de
21 de Fevereiro de 2o24, o Ageate de contratação poderá ser o responúvel pela
condução dos Procedimentos de compra Daeta ou em caso de ser outra pessoâ que
nâo o Agente de contrataçào nos terrnos do Decreto Municipal, deverá haver nova
designaçáo;

REI§LIIET

Art. 1" Nomear no âmbito Executivo Municipal de Alto
Paraiso, Estado do Paraná, o Ágente de contrataçã.o abaixo relacionado, para
receber, examinar e julgar docuÍnentos relativos às úcitaçoes e aos procedimentos
auxiliares, além da condução do procedimentos de Compra Direta.

Âgcrtc do Coatrateçto:

NOME: VÂLDEMIR RIBEIRO SPARAPAN
Matrícula - 12009-l



EqE&G & Âgnio:

NOME: Cinthia l.aize Zagoto
MatrÍcula - 12S0S- 1

- . C'l [j2

em vigor na data de sua
especial

de2024.
-).

Prefeitura Municipal de AIto paraíso-pR
- cltpJ 06.640.73eú000í€0 cEp 8?628{t00
Av. P.dío Arn Ío d,o. S.nto., 000 _ f*Of., tOrrl ff-flg lfZO

www.altoparaiso.pr.tov.br
c-mail _ ahoparaiso@pef.pr.gov.br

NOME: Marüda Rosa do Nascimento da Silva
Matricula - l2S 13- 1

. NOME: Ueslei Gonçalves Rodrigues da Silva. Matricula - 12409-1

conrÍataçÉio será designado o.:i;;Jt 
âmbito da modalidade Pr€gâo' o Agente de

g"n .,"". inenisib,idade o-._?f, **Sff 1i."1i" gãX.Lff "ff tÀX"?:*#
contratâção ou por outm servido, i ú, a""igrào pela autoridade comperente emFortffia própria, nos termoa do art. z2 ú tai?.iãã/ãôElsslv'rg4r'r' 

i'r'r',!

se,rstrabarhos,suandorr.".§;;,";3#;â".3'"Ssff:"ilffi ü::r:.;ilórgâo de contrrole interno., para deseàpe"rro-ã"s funções .*.rr"ú"ã 
"L"uçào 

dodisposto na legisl,açâo apücável.

1userva5, no desempenh, _d.I;3" *?.*:Tj","âff:i:?H; i::H ft:aprovados e que sêrão recepcionados 'ôr' Ãt" portaria, incrusive sobre elaprevalecendo, caso hqia confliddas 
",r"" 

rã"çoã".

pubricaçáo, revogando-sc ." ffiin;"3"nTffifffiQ72 e oZ3 ambas do dia 2e d. M;ç;ã;;ozá.*"

Âlto Paraíso, Estado

DTITCIO
PRETEITO



Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR
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CNPJ 95.640.736/0001-30 CEp 87528-000
Av. Pedro Amaro dos Santos,9(X) - Fone/Fax (0xx) 44 3664 1320

e-mail altoparaiso@pref.pr.gov.br

COI|TRATANTE: PREFEITIIRÂ UT'IIICIPÁL DE ALTIO PÂRÂÍSO/PR
oBIEtrO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE 2.167,64M2 DE
PAVIMENTAÇÃO EM PISO INTERTRAVADO NO DISTRITO DO PORTO FIGUEIRA,
MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO, CONFORME CONDrÇÔES E EXIGÊNCIAS
ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO E PLANILHAS ORÇAMENTÁRIAS
(EMPRETTADA POR PREÇO GLOBAL).

TERUO DE RESTTTUTçÃO

Nesta data, restituo os autos, ao SETOR DE LICITAÇÕES com a
NfifiORIZA$O para elaboraçâo de edital licitação na qual solicitei.

Alto Paraíso - PR., 23 de Julho de 2024.

VALDEMIR
AGENTE



Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR C'' E(i
CNPJ 95.640.736/0001-30 CEp 87528-000

Av. Pedro Âmaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (0xx) 44 3664 1320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

PROCESSO Á DilINSiTTRA?TVO N." 063/2024

coIrcoRRÉrrcIA EL.E?Rõ,ircá N. " OO 7/202 4

PREAüBIILO

O Município de Alto Paraíso/PR, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede
Ádministrativa na Av. Pedro Amaro dos Santos, 9O0 - Centro, Alto ParaÍso, Estado do Paraná,
inscrito no CNPJ sob o no 95.640.736 /OO0l-30, neste ato representado pelo Prefeito Municipal,
DERCIO JARDIM JUNIOR, torna público, para o conhecrÍnento dos interessados que fará
realizar ücitaçâo na modalidade OOIrcORIÚIrcfá, na forrna ELHIn.ôNICA, sob critério de
julgamento .UEÀDR PREW GIITBAL, com regime de execução de EüPREITADA .FOR PREçÍ)
GLOBAL, nos termos da Lei n." I4.l33l2o2l e demais legislação apücâvel, para, de acordo com
as condiçÕes estabelecidas_ neste edital, selecionar proposta mais-vantajosa à Administração
úsando a aoIfiRAIA(#O rrE EMPRESA PARA E,;XECAçÃO DE 2.767,64tr2 IrD
PAVIüDI{TAçÃO Eü P,SO INTERTRAVáJX) ÀI() ITTSTRIÍO IX' .FOR?IO EIChITE,IRA, üUNICbrc
DE ALTIO PáRáÍSO, OO'VTI)RTE COJVD'çI)TS E E;tílGÊTrcIAS ES,TABF,I,DICIDAS NESTT
,ITIS"RUUE'UIIO D PIANII.ITAS ORçá.TDTTTÁRIAS (DITPREITN'ANOR PNTçI) GI.ABAIü.

valor total estimado para contratação: RS 369.72218? ftrczcntos e sesseaúc e notre mll
setc.entos e ulnte e dols rcals e oltcnta e súc centotr,r,s).

Recebimento das Propostas Iniciais: Até as Ogh00mim do üa t3/08/2024.

Data da Abertura da Sessâo Pública: l3/O8/2O24, às 09h1omin.

Início da sessáo de Disputa de Preços (fase competiüv al:. 13/o8/2024 às o9hlSmin. A etapa de
lances será iniciada e encerrada pelo Agente de ContÍatações nos termos do item V deste edital.
Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília/DF e, desta forrna,
serão registradas no sistema eletrônico e na documentaçáo relaüva ao certame.

\- Critério de Julgamento: MEIIIOR PRE(,O GLOBAL.

Modo de Disputa: Aberto: os licitantes apresentarâo
prorrogaçôes.

lances públicos e sucessivos, com

Local de Realização: Endereço eletrônico do site: www.bll.org.br. A sessão pública será realizada
de forma eletrônica, por meio da INTERNET, mediante condições de seguiança - criptografra e
autenticação - em todas as suas fases através da Bolsa de Llcltaçóes do BÍasll - BLL
referentes à utilização dos recursos de tecnologia da informaçáo

o edital poderá ser obtido na íntegra pelo site oficial deste município,
http: / /altooaraiso.pr.sov.br, na plataforma de realizaçáo da licitaçáo www.bll.org.br, ou- no
departamento de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal ae Atto paraiso, situada na Av.
Pedro Amaro dos Santos, 99OO - CentÍo, informaçôes diiponibilizadas tarnbém no portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

A licitação se subordina aos ditanes contidos na ki Federat t." 14.133/2021, observadas
aind3 as determinações da ki Federal *" 12.846 / 13 e demais norrnas e condições
estabelecidas neste instrumento convocatório-

Nesta licitaçâo ainda será assegurado tratamento jurídico diferenciado, simplificado e
favorecido às Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e Microemprãendedores



Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR
ü'.' I5

CNPJ 95.640.736/0001-30 CEP 87528-000
Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (0xx) 44 3664 1320

e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

Individuais (MEI), em conformidade com a Lei Complementar Federal 123 /2006 e suas
alterações, Lei Complementar Municipal lo9l202l de 08 de Junho de 2O2l e Decreto Federal
n." 8.538/ 15 e suas alteraçôes.

O presente edital está sujeito a eventuais alterações, que serão deúdamente publicadas da
mesma forma que o original, devendo os interessados acompanhar, via internet, pelos sites
http: / /altooaraiso.pr.gov.br ou www.bll.oro-br- todo o trâmite licitâtório até a data de abertura
do certame.

1 DO O&'ETí'

7.7 CONTRATAçÃO DE D,,PRDSA PARA E;XECAçÃO DE 2.767,64tr2 DE PAVIMDM',TAçÃO
E-U PISO ÚL'TE-RTRAUATX' Àl() DTSTRInO rEt PORTO EIGI DTRA, üAM&IO rrD ALTO
PARAISO, OONEo/RUE OOJYDTçúES E tXrGÉrrcIáS ESTA,,ELETCITTAS À'ESTE

\-, ,ÀTS"RT'ItrEÀINO D PI.ANII}TAS ORC,áMDTfiÁRTAS (EUPRDITN'A POR PREçO GIDBAL),
deüdamente relacionados no item 15.1 1 deste edital.

1.2 A presente licitaçáo será realizada em lote único, destinado a ampla participação e
composto conforme Planilha Orçamentária, anexo deste edital.

7.3 Endereço e dados geográficos da obra descritos no item I do Projeto Básico.

2. DAPARTTCTPAçáOIUr LTCTTAçÃO

2.7 Poderão participar deste certame qualquer pessoa ou sociedade formalizada que atenda às
exigências de habilitação previstas neste Edital e anexos.

2.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transaçôes efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadetas suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou enüdade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

2.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no
sistema e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informaçâo, devendo
proceder, imediatamente, à correçâo ou à alteraçáo dos registros tão logo identifique incorreção
ou aqueles se tornem desatualizados.

2.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificaçáo no
momento da habilitaçáo.

2.5 No presente processo, nos limites previstos da Com taÍ " 123 20 e
garanüdo às microempresas, empresas de pequeno porte, tratanento diferenciado e
simplifrcado, nos termos dos artigos 42 ao 48 da ki Complementar 123/2006 com suas
alterações e Lei Municipal 5.142/2OLl, deede que:

a) O licitante indique no sistema eletrônico de licitações, antes do encaminhamento
da proposta eletrônica de preços, a sua condição de r"icroempresa, empresa de
pequeno porte ou microempreendedor individual.
b) Apresente preenchida e devidamente assinada, juntaÍnente à documentaçâo de
habütação, observadas as exigências de envio deste edital, a Declaraçâo de
Enquadramento em Regime de Tributaçáo de Microempresa, Empresa de Pequeno
Porte, conforme o modelo constante no Anexo IV deste edital;
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2.5.1 A obtençâo do beneficio a que se refere o item anterior Íica limitada às microempresas e
às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realitzaçâo da licitação, ainda não
tenham celebrado contratos com a Administraçáo Púbüca cujos valores somados extrapolem a
receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

2.5.2 O ücitante que não cumprir o disposto na alínea "a" do item 2.5, n.âo poderá usufruir das
prerrogativas concedidas às microempresas, empresas de pequeno porte.

2.6 Estarão impedidos de participar desta licitaçáo:

2.6.7 aquele que náo atenda às condiçôes deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.6.2 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou juridica,
quardo a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

2.6.3 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboraçáo do projeto básico
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto,
responsâvel técnico ou subcontratado, quando a ücitação versar sobre serviços ou fornecimento
de bens a ela necessários;

2.6.4 pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da ücitaçáo, impossibilitada de
participar da licitaçáo em decorrência de sanção que the foi imposta;

2.6.5 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgáo ou enúdade contratante ou com agente púbüco que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em ünha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
gau;

2.6.6 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n" 6.4O4, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo eÍrtÍe si;

2.6.7 pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgaçáo do edital, tenha
sido condenada judicialmente, com trâÍrsito em julgado, por exploraçáo de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2.6.8 agerfte público do órgáo ou entidade licitante;

2.6.9 pessoas jurídicas reunidas em consórcio, conforme jusFficativa constante no item 8.1 do
Projeto Básico;

2.6.70 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Púbüco - OSCIP, atuando nessa
condição;

2.6.11 Nâo poderá participar, direta ou indiretamente, da ücitaçáo ou da execuçáo do
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situaçôes
que possÍrm configurar conÍlito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § l" do art. 9" da Lei n."
14.133 de 2021.

2.7 O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também apücado ao Iicitante que atue em
substituiçáo â outra pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sançáo a



0r
|.,á
!rr

Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR'
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ela apücada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilicito ou a utilizaçáo fraudulenta da personalidade juridica do licitante.

2.8 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a
empresa a que se referem os itens 2.6.2 e 2.6,3 poderão participar no apoio das atividades de
planejamento da contratação, de execução da licitaçáo ou de gestão do contrato, desde que sob
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

2.9 Equiparam-se aos
econômico.

autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo

2,1O O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 náo impede a licitação ou a contrataçáo de serviço que
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas
contrataçóes integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execuçáo.

2,77 En licitaçôes e contratações realizadas no âmbito de projetos e prograÍnas parcialmente
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo Íinanceiro
internacional com recursos do filanciarnento ou da contrapartida nacional, náo poderá
participar pessoa fisica ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas
entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei no 14.133/2O21.

2.72 A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxiüe a condução da
contrataçâo na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

3 Ix) CREDEIYCIáUTNTO DO LICITANTE, DA A.PRESEITTAçÃO DA PROPOSTA E DO§
DOCr,üENI1OS DE EABTLTTAçÃO

3.1 Os procedimentos paÍa credenciamento e obtenção da chave e sen-ha de acesso poderão
ser iniciadas diretamente no site de licitações no endereço eletrônico www.bll.ors.br.

3.2 As dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento no sistema eletrônico poderão ser
r- dirimidas através da cenúal de atendimento aos ücitantes, disponíveis no endereço eletrônico

www.bll.ors.br.

3.3 Qualquer dúvida em relaçáo ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida
pelo número (O4ll 3097 -46OO, e-mail: contato@bl1.org.br, ou através de uma corretora de
mercadorias associada.

3.4 O credencia:nento dar-se-á pela atribuiçáo de chave de identificação e de senha, pessoal
e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico.

3.5 O credenciamento da Licitante e de se representante legal junto ao Sistema Eletrônico
impüca a responsabüdade legal pelos atos praticados e a presuÍrçáo de capacidade técnica para
realizaçào das transaçóes inerentes à ücitaçáo.

3.6 O licitante responsabiliza-se, exclusiva e formâImente, pelas transações efetuadas em
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances.

3,6.I Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública da presente licitação, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexáo.
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3.7 A participação no certame dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e
intransferível do representante credenciado e subseqüente encaminhamento da proposta de
preços, bem como, documentos de habilitação elencados no item 7 deste edital, todos por meio
do sistema eletrônico no síüo www.bll.ors.br.

3.a Na presente licitaçáo, a fase de habiütaçao sucederá as fases de apresentação de
propostas e lances e de julgamento.

3.9 Os licitantes encaminharão, exclusivarnente por meio do sistema eletrônico, a proposta
de preço, conforme o critério de julgamento adotado neste edital, até a data e o horário
estabelecidos no preârnbulo deste edital.

3.IO No cadastÍamento da proposta inicial, o ücitante declarará, em c€rmpo próprio do
sistema, que:

3.10.1 cumpre plenamente os requisitos de habütação;

3.10.2 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem
como de que a proposta apresentada está em conformidade com o edital e que o valor ofertado
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas nortnas infralegais, nas convenções coletivas
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta ügentes na data de sua eÍrtrega em
definitivo;

3.10.3 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e náo
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condiçáo de aprendiz, nos
termos do artiso 7'. )OOfiIl. da Constituicão

3.70.4 não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. l" e no inciso III do
art. 5" da Constifi I i.Ã.1 F ederal'

\. 3.70.5 cumpre as exigências de reserva de cargos pÉra pessoa com deÍiciência e paÍa
reabilitado da Previdência Social, prwistas em lei e em outras nonnas especificas, sobretudo no
artigo 93 da Lei Federal *" 4.213/1991.

3-77

3.12 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

-

deverá declarar, ainda, em czrmpo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os
requísitos estabelecidos no Íai Comal tar n" 123 de 20o,6 estando apto ada
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.42 a49, observado o disposto nos
§§ 1" ao 3" do art. 4", da Lei n." 14.133, de 2021.

3.73 A falsidade da declaraçáo de que trata os itens 3.10 e 3.12 sujeitará o ücitante às
saÍrções previstas na Lei n" 14. 133. de 2O2 1, e neste Edital.

3.74 Os ücitantes poderão retirar ou substituir a proposta inserida no sistema até o horário
indicado no preâmbulo deste como término de cadastramento das propostas.

r-Q
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3.f5 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo ücitante, o
que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessáo pública e da fase de enúo
de lances-

3.16 Seráo disponibilizados pÉra acesso público, os documentos que compõem a proposta dos
licitantes convocados para apreseÍrtaçáo de propostas, após a fase de envio de lances.

3.I7 Caso exista a necessidade de ser suspensa a sessão, o Agente de Contrataçôes designará
novo dia e horário para a continuidade do certame.

3.I8 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da
perda de negócios diante da inobservâacia de mensagens emitidas pela Ar{rninistração ou de
sua desconexáo. Sobretudo o andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura
das propostas e a adjudicaçáo do objeto deve ser acompanhado pelos participantes por meio do
portal "www.novobbmnet.com. , que veiculará avisos, convocações, desclassiÍicações de
licitantes, justificativas e outras decisões referentes ao procedimento.

3.I9 O encaminhamento de proposta pressupõe também pleno conhecimento e atendimento
de todas as exigências contidas no edital e seus €aexos. O fornecedor será responsável por
todas as transaçoes que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como
frrmes e verdadeiras suas propostas e lances.

3.2O O ücitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de
âcesso.

4 DO PRETITCIIITíEITTIO DA PROPOSTÂ

4.7 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento dos campos próprios
no sistema eletrônico.

\- 4.2 Os preços deveráo ser cotados em moeda corrente nacional e preenchido no czrmpo
apropriado do sistema eletrônico com o VALOR GLOBAL.

4,3 O sistema estará configurado para aceitar propostas com no máximo 02 (duas) casas
decirnais-

4.4 Os preços propostos seráo de exclusiva responsabüdade do [citante, não the assistindo
o direito de pleitear qualquer alteraçáo dos mesmos, sob alegação de erro, omissáo ou qualquer
outro pretexto.

4.4.7 A omissáo de qualquer despesa necessária à perfeita realizaçáo do objeto será
interpretada como náo existente ou já incluída nos preços, não podendo o licitante pleitear
acréscimo após a abertura das propostas.

4.4.2 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não the assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegaçáo de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5 Nos valores propostos estaráo inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributáLrios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto.
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4.6 Se o regime tributáLrio da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efeúvos recolhimentos da
empresa nos últimos doze meses.

4.7 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento seráo
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.A É vedada a idenüÍicação do licitante em qualquer campo ou anexo quando do
preenchimento da proposta eletrônica, sob pena de desclassiÍicação imediata.

4.9 As propostas encaminhadas terâo pÍam de validade de 60 (sessenta) dias consecutivos,
contados da data da sessão de abertura desta licitação, conforme disposição legal.

4.1O A apresentaçáo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposiçÕes
contidas neste Edital e seus anexos, assumindo o proponente o compromisso de executar o
objeto ücitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas
e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execuçáo
contratual, promovendo, quando requerido, sua subsütuiçâo.

4.f I Os ücitantes devem respeitar os PREÇOS MÁXIUOS E§ITABTLDCIDO§ nas normas de
regência de contrataçôes púbücas, qualdo participarem de licitações púbücas.

4.72 Quando do pagamento, será efetuada a retençáo tributária preüsta na legislação
aplicável, nos termos da Instrução Normativa n" I.234, de 1 1 de janeiro de 2012, da Secretaria
da Receita Federal do Brasil. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional,
instituído pelo artigo 12 da I*i Complementar n" 123, de 20O6, não sofrerá a retençáo quanto
aos impostos e contribuições abrangidos pelo referido regime, em relaçáo às suas receitas
próprias, desde que, a cada pagamento, apresente a declaraçáo de que trata o artigo 6' da
Instruçáo Normativa RFB n" 1.234, de 1 I de jaleiro de 2012.

4.13 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administraçáo por parte dos
contratados pode ensejar a responsabilização pelo órgáo competente e, após o deüdo processo

t- legal, gerar as seguintes conseqüências: assinatura de praza para a adoçáo das medidas
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71. inciso IX, da Constituicáo; ou
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos
prejuízos ao erário, caso verilicada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na
execuçâo do contrato.

5 DA ÁBERTI'RA DA SESSÃO, CLTSSIFICAçÃO DÂS PROPOSTAS T TIORUI]LAçÃO DE
LlurcEs

5.7 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessâo pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital, com a üvulgação das propostas de
preços recebidas pelo sítio eletrônico, passando o AgeÍrte de ContrataçÕes a avaliar sua
aceitabilidade.

5.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habütaçáo,
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.2.I Será desclassificada a proposta que identifique o licitalte.

5.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanha.rnento em tempo real por todos os participantes.
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5.2.3 A nâo desclassificação da proposta não impede o seu julqa:aento definiüvo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

5.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente
estas participaráo da fase de lances.

5.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens eÍrtre o Agente de
Contratações e os licitaltes.

5.5 Iniciada a etapa competitiva, os ücitantes deveráo encaminhar lances exclusivanente por
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

5.6 O lance deverá ser ofertado pelo VALOR GLOBÁL.

5.7 Os ücitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessáo e as regras estabelecidas no Edital.

5.8 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

5.8.I Cada licitante poderá encaminhar lance com valor superior ao menor preço consignado,
desde que seja inferior ao seu último lance ofertado e diferente de qualquer outro valor ofertado
para o item.

5.9 O procedimento seguirá com o envio de lances no modo de disputa "aberto", os ücitantes
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogaçôes.

5.9.7 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaücamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública.

\- 5.9.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enúados nesse periodo de
prorrogaçáo, inclusive no caso de lances intermediár-ios.

5.9.3 Náo havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessáo púbüca
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem
Íinal de classificaçáo.

5.IO Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.II Náo seráo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

5.I2 Durante o transcurso da sessáo pública, os licitarrtes serão informados, em tempo real,
do valor do menor lance registrado, vedada a identifcaçáo do licitante.

5.I3 No caso de desconexáo com o órgão promotor da ücitação, no decorrer da etapa
competitiva, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos ücitantes paÍa a recepção
dos lances-
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5.I4 Quando a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a dez rrinutos
para o órgão ou a entidade promotora da licitaçáo, a sessão pública será suspensa e reiniciada
somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato aos participantes,
mediante designaçâo de data e horário no chat da plataforma eletrônica de realização do
certame.

5. I5 Caso o licitante não âpresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta

5.16 O sistema eletrônico estará programado pa:a promover, automaticamente, aos
participantes que se enquadrarem como microempresas, empresas de pequeno porte, os
beneficios previstos na Lei Complementar n! 123 /2006 e suas alteraçôes, desde que o
ücitante, no momento de cadastro de sua proposta, indique, em campo próprio do sistema, sua
condição, aplicando-se conforme regulamentada pelo Decreto n" 8.538, de 2O15.

5.16.1 Em relação aos lotes destinados à a:npla concorrência, caso a proposta final de
menor valor seja ofertada por empresa que não se enquadre nas condições descritas no item
anterior e existindo propostas de microempresas ou empresas de pequeno porte cujos valores
estejam na faixa de atê lO%o (dez por cento) acima, seráo estas consideradas empatadas com a
primeira colocada e o sistema indicará o ücitante que será convocado a ofertar um último lance
de menor valor, caso assim se interesse.

5.16.1,1 O licitarrte enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte e

detentor da proposta melhor classifcada, nos termos do item anterior, terá o direito de
encaminhar uma última oferta, com valor inferior ao da primeira colocada, para desempate, no
ptazn de até 05 (cinco) minutos, contados a partir da comunicaçáo.

5.76.1.2 Caso não haia interesse de oferta de menor valor ou náo hata manifestacão no

0

prazo estabelecido no item anterior. serão convocados os oróximos licitantes oue se

enouadrarem nas mesmas condicões estabelecidas.

5.16.2 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens
\- anteriores, sendo estes ainda os valores da proposta inicial ofertada, o sistema eletrônico fará a

ordenação das propostas iniciais em ordem cronológica de sua inserção.

5.r7 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances
frnais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

5.77.7 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será
aquele previsto no art. 6O da ki no 14. 133. de 2O21, nesta ordem:

5.17.1.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova
proposta em ato contÍnuo à classiÍicação;

5.17.1.2 avaliaçáo do desempenho contratual prévio dos ücitantes, para a qual deverão
preferencialrnente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigações previstos nesta lei;

5.77.7.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no
ambiente de trabalho, conforme regulamento;

5.17.1.4 desenvolvimento pelo ücitante de programa de integridade, conforme orientações
dos órgâos de controle.



Prefeitura Municipal de Alto Parai.o - pgpr"''J
CNPJ 95.640.736/000í-30 CEP 87528-000

Av. Pedro Âmaro dos §antos, 900 - Fone/Fax (0xx) 44 3664 1320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

5.17.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e
seryiços produzidos ou prestados por:

5.17.2.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou
entidade da Administraçâo Pública estadual ou distrital ücitante ou, no caso de licitação
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

5.17.2.2 empresasbrasileiras;

5.17.2.3 empresas que invistâín em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

5,17.2.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da
29 de deznmbro de 2OO9.

Lei n" 12.187 - de

5.I8 Encerrada a etapa de enüo de lances da sessáo púbüca, na hipótese da proposta do
primeiro colocado pennanecer acima do preço máximo definido para a contrataçáo, o Agente de
Contratações poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do
julgamento.

5.18.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de
classificação inicialrnente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociaçáo,
for desclassificado em razÁo de sua proposta perrnanecer acima do preço máximo definido pela
Administração.

5.18.2 A negociaçâo será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

5.ra.3 O resultado da negociaçáo será divulgado a todos os ücitantes e anexado aos
autos do processo licitatório.

5.7A.4 O Agente de ContrataÇão solicitará ao ücitante melhor classi.ficado que, no ptazÃ
de até 04 (quatÍo) horas, envie a proposta readequada ao último lance ofertado após a

r.- negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

5.ra.5 É facultado ao Agente de Contratações proÍrogar o pra2Ã estabelecido, a partir de
soücitaçáo fundamentada feita no chat pelo ücitante, antes de findo o prazo.

5.I9 O licitante classificado em primeiro lugar, juntamente com o arquivo da proposta linal,
deverá enviar, via sistema eletrônico de rcalização da ücitaçáo, corrDroval te da orestacáo de
Earantiâ de proDosta, exigida no item 10.1 do Projeto Básico, no valor correspoadente a lolo
lum Dor centol do valor estlEado da contratâêão- o ual Éê ênco[tre indlcado nod
oreâobúo deste edital, podendo fazÃ-lo por uma das formas estabelecidas no artigo 96, § 1"
da Lei Federal *" 14.1333 /2O21, a saber:

I - cauçáo em dinheiro ou em títulos da dÍüda pública emitidos sob a forma
escritural, mediâÍrte registro em sistema centralizado de üquidação e de custódia
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores
econômicos, conforme defrnido pelo Ministério da Economia;

II - seguro-garantia;

III - fiança bancária emitida por banco ou instituiçáo financeira deúdamente
autorizada a operar no Pais pelo Banco Central do Brasil.
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5.2O A não comprovaçáo da prestação da garantia estabelecida no item 5.19, to prazn
indicado, resultará na desclassi.ficaçáo da proposta paÍâ o certame.

5,2I Após a negociaçáo do preço, o Agente de Contratações iniciará a fase de aceitação e
julgamento da proposta.

6 DAFASEDEJT'LGAMTI|TO

6.7 Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratações verificará se o ücitante
provisoriamente classificado em primeto lugar atende às condiçóes de participação no certame,
conforme previsto no art. 14 dal*i n" 14.13312027, legislação correlata e no item 2.6 do edital,
especialmente quanto à existência de sançáo que impeça a participaçâo no certame ou a futura
contrataçáo, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) Cadastro de Processos Administrativos Disciplinares do Município de Alto
Paraíso, Estado do Paraná;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da Uniáo e Cadastro Nacional de Empresas Punidas -
CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União

certidoes.c

6.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força da vedaçâo de que trata o arnso 12 daLeí n" 8.429. de 1992.

6.3 Caso conste na Consulta de Situaçáo do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o Agente de Contrataçõss ílilig6nciaÍá para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
ca.putl.

n"3 20ta aÍt. 29

6.3.1 A tentativa de burla será veriÍicada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros. íIN n" 3/2018. art. 29. §1").

6.3.2 O licitante será convocado para manifestação prwiamente a uma eventual
desclassificação no 201 29

6.3.3 Constatada a existência de sançáo, o licitarrte será reputado inabilitado, por falta de
condiçáo de participação.

6.4 Caso atendidas as
habiütaçâo.

condições de participaçâo, será iniciado o procedimento de

6.5 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de
algum tratamento favorecido às microempresas ou empresas de pequeno porte, o Agente de
Contratações verificará se faz jus ao beneficio, em conformidade com os itens 2.5. I e 3. 12 deste
edital.

6.6 Verificadas as condições de participaçáo e de utilização do tratarrento favorecido, o
Agente de Contratações examinará a proposta classiÍicada em primeiro lugar quanto à
adequação ao objeto e à compatibiüdade do preço em relação ao máximo estipulado para
contrataçâo neste Edital e em seus anexos, observado o disp

h

SEGES n" 73. de 3O de setembro de 2022.
osto Íro arliso 29 a 35 da IN
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6.7 Para o julgamento das propostas, será considerado o critério de MENOR PREçO
GLOBAL.

6,7.7 Encerrada a etapa competitiva, as propostas seráo ordenadas, exclusivamente pelo
critério de MENOR PREçO GLOBÂL.

6.a Será desclassiÍicada a proposta vencedora que:

6.8..I contiver úcios insanáveis;

6.8.2 r.ao obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico e demais alexos
deste edital;

6,8.3 permanecerem acima do preço máximo defi.nido paro a contrataçaa;

6.8.4 apresentar desanformidade am quaisEter outras exigências deste Editat ou seus anexos,
desde qte insanáuel.

6.9 Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade
de esclarecimentos complementaÍes, poderáo ser efetuadas diligências, para que a empresa
comprove a exeqüibilidade da proposta.

6.9.7

6.IO Tendo em vista o custo giobal estimado do objeto licitado haver sido decomposto em seus
respectivos custos unitários por meio de Pladlha de Custos e Formaçáo de Preços elaborada
pela AdministraÇáo, o licitante classihcado em primeiro lugar será convocado paÍa apresentaÍ
PfunllÉg Orcamentárla por e1e elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor Íina-1
da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta, no prazo de até O4 Íquatrol horas,
conforme estabelecido no item 5. 18.4 deste edital.

6.77 O licitante classiÍicado em primeiro lugar, juntamente com a Planllha Oreameatária
deverá apresentar também Cronograma Físico-froanceiro e ComDoslÇáo de BDI (Beaeficios e
Desoesas Iadiretas , e os enc€rrgos sociais adequados à proposta frnal, sob pena de
desclassificaçáo

6.72 Por s€ tÍataÍ de processo de contrataçáo com execuçáo por empreitada por preçú
unitário, durante a confer:encia da Planilha Orçamentária, náo serâo aceitos preços unitários
superiores àçreles divulgados na Planilha de referência por eate murricipio, cabendo sua
adequaçào e conseqüente adequação no valor global final ofertado.

6.13 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no pÍazo indicado pelo sistema, desde
que não haja majoração do preço.

6.73.7 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas;

7 DA rASr DE ITABTLTTAçÃO

7.7 Os documentos abaixo elencados, bem como aqueles previstos no Projeto Básico, quando
houver, sáo necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o
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objeto da ücitação e seráo exigidos para fins de habütação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei
n" 14.133 de 2O2l , devendo ser encaminhados exclusivamente por meio do sistema eletrônico
de realização da licitaçáo, incluídos após a convocação do sistema ou do Agente de
Contratações ío pÍaz.o de atê 02 (duas) horas a contar do momento da convocação, sob pena de
inabiütaçáo do participante.

7.2 Hablütacão.Iurídica:

7.2,7 Ato Consütutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor do ücitante, deúdamente
registrado em se trataÍrdo de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações,
acompanhados de documentos de eleição de seus administradores ou Inscrição do Ato
Constitutivo em Cartório de Registro de Pessoas Juridicas acompanhada de prova da diretoria
em exercicio no caso de sociedades simples.

7-3 Reqularldade Í.iscal Social e Trabalhtsta:

7.3.7 Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

7.3.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver,
relativo à sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual.

7.3.3 Prova de regularidade perante a Fazenda Pública Federal, Estadual (ou Distrital) e
Municipal da sede da ücitante.

Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR' t,r irE

7,3.4 Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

o

7.3.5 Prova de regu.laridade peraÍrte a Jusüça do Trabalho.

7.4 Ouallflcacão Econômico-Flaaaceira :

v 7.4.7 Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do ücitante;

7.4.2 Na hipótese em que a certidáo para recuperação judicial ou extrajudicial for positiva,
deve o [citante apresentar comprovaÍrte da homologaçáo/deferimento, pelo juízo competente,
do plano de recuperaçáo em vigor.

7.4.3 Comptovaçáo de forma objetiva dos índices econômicos abaixo relacionados, mediante a
apresentaçáo de balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstraçóes contábeis dos 02 (dois) últimos exercicios sociais, exceto nos casos em que a
pessoa jurídica tiver sido constituída há menos de 02 (dois) anos:

7.4.3.7 indice de Liquidez Geral igual ou superior a 1,OO:
16 = (ATIVO CIRCUTÁNTE + REALTZÁVEL A LONGO PRAZO) / (PASSTVO CIRCUTANTE +
PASSIVO NÃO CIRCUIÁNTE)

7.4.3.2 Índice de Liquidez Corrente igual ou superior a 1,OO:

LC = (ATIVO CIRCULANTE) / (PASSIVo CIRCULANTE)
7.4.4 Em relaçáo às empresas constituídas há menos de O2 (dois) anos, serâo aceitos:
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7.4.4.7 a apresentação de balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e
demais demonstrações contábeis do último exercício social, para aquelas cujo inicio das
atividades ocorÍeu no referido exercício social; ou

7.4.4.2 a apresentaçáo do balanço de abertura para aquelas empresas criadas no
corrente exercício financeiro.

7.5 Ouallficacão Técnlco- e Técnico-ooeÍaclonel:

7,6 Documentação elencada no Projeto Básico, em seu item "7.1. Quattficaçâo Técalca".

7.7 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que náo funcionem no Pais,
as exigências de habütação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente
apresentado s em tradução liwe.

7.7.7 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País,
para fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habiütaçáo seráo
traduádos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto
n" 8. 66.O de )Q de aneiro de 2016 ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados
pelos respectivos consulados ou embaixadas.

7.8 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica,
quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para
efeito de habilitaçáo econômico-financeira, quando exigida, serâ observado o somatório dos
valores de cada consorciado.

7.8.7 Se o consórcio não for formado integ:alms11s por microempresas ou empresas de
pequeno porte e o Projeto Básico exigir requisitos de habilitaçáo econômico-financeira, haverá
um acréscimo de lOo/o (dez por cento) pâÍa o consórcio em relação ao valor exigido para os
licitantes individuais.

7.9 No caso de necessidade de prova de autenticidade de cópia de documento público ou
particular poderá ser feita perante a Diretoria de Compras e Contratos, por Agente de
Contratação ou membro de sua Equipe de Apoio, nomeados por Portaria, mediante
apresentação do original ou cópia autenticada em cartório ou por declaração em conformidade
com o artigo 12, inciso IV, da L,ei Federal *" 14.133/202I.

7.IO Será verificado, sob pena de inabiütaçáo, se o ücitante apresentou, em campo próprio do
sistema eletrônico, todas as declarações mencionadas no item 3.lO deste edital.
7.77 A verificaçâo pelo Agente de Contratações, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

7.72 Após a entrega dos documentos para habütação, não será permitida a substituiçáo ou a
apresentaçáo de novos documentos, salvo em sede de Í{iligência, para (I*i 14.133t21. art.64, e
IN 73 2022. art. 39. §4o):

7.72.7 complementação de iníormações acerca dos documentos já apresentados pelos
ücitantes e desde que necessária p€rra apurar fatos existentes à época da abertura do certame;
e

7.72.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de
recebimento das propostas;
7. I3 Na anáüse dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros
ou falhas, que não alterem a substáncia dos documentos e sua validade jurÍdica, mediante
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decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eÊcácia para frns
de habilitação e classificação.

7.74 Na hipótese de o ücitante nâo atender às exigências para habiütação, o Agente de
Contratações examinará a proposta subseqüente e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.

7.I5 Somente serão disponibiliz4dqs pEúa acesso púbüco os documentos de habilitação do
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedirnentos de que
trata o subitem anterior.

7.16 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de
pequeno porte somente será exigida para efeito de contrataçáo, e não como condição para
participação na licitação íart 4" do Decreto n" 8.538/2015).

\? 7.77 Haverdo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das
microempresas ou empresas de pequeno porte, será assegurado o prarÃ de 05 (cinco) dias
úteis, prorrogável por igual período, a critério da Arlrninistraçáo, após declarado vencedor, para
f1Írs de contratação, em conÍormidade com a lci ComplementaÍ n.o 12312006 e suas alterações,
para a regularização da docunentaçáo, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

7.I8 Sob pena de inabilitaçáo, todos os documentos apresentados para habütação deverão
observar o seguinte:

7.18.1 Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;

7,14.2 Se a licitante for a filial, todos os docunentos deveráo estaÍ em nome da filial;

7.ra3 Se a ücitante for a matriz e a prestadora dos serviços/fornecedora for a Íilial, todos
os documentos deveráo ser apresentados em nome da matriz e da filial;

7.18.4 Seráo dispensados da Íilial aqueles documentos que, por sua própria natureza,
comprovadamente, forem emiüdos somente em nome da matriz.

8 rx)s RrclrRsos

4.7 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilítaçáo ou
inabilitação de ücitantes, à anulaçâo ou revogaçáo da ücitaçáo, observará o disposto no art. 165
da ki n" 14. 133 de 2021.

4.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de in'i'naçáo ou de lawatura
da ata. A interposição do recurso será comunicada aos demais licitantes, os quais poderáo
apresentaÍ contrarrazões em igual prazo, contado da interposiçáo do recurso, sendo assegurada
a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

8.3 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatarnente após a declaração de
vencedor, sob pena de preclusão.

8.3.I O tempo mínimo para manifestação da intenção de recurso será concedido na sessão
púbüca e náo será inferior a 1O (dez) minutos, podendo o Agente de Contratações dâr
provimento ou negar o mesmo.

8.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
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8.5 O recurso será dirigido à autoridade que úver editado o ato ou proferido a decisáo
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisáo no pÍazÃ de 3 (três) dias úteis, ou, nesse
mesmo pr€Eo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua
decisão no pÍazÃ de l0 (dez) dias úteis, contado do recebirnento dos autos.

8.6 Os recursos interpostos fora do ptazn náo serão conhecidos.

8.7 O ptazo para aprese[tação de contrarrazões ao recurso pelos demais ücitantes será de 3
(três) dias úteis, contados da data da intimaçáo pessoal ou da divulgaçáo da interposição do
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

8.4 O recurso e o pedido de reconsideração terâo efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisáo final da autoridade competente.

8.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

9 DAADJI'DICAçÃOEDAHOMOL(X}AÇÃO

9.7 Examinada a aceitabüdade da proposta, a regularidade e a habütação do licitante
vencedor, inexistindo manifestação recursal, incumbe à autoridade competente adjudicar o
objeto e homologar o procedimento ücitatório.

9.2 Decididos os recursos porveÍrtura interpostos e constatada a regularidade dos atos
procedimentais, caberá à autoridade competente adjudicar o objeto ao licitante vencedor e
homologar o procedimento licitatório.

10 DÂS CO!ÍDrçÔES COnTRATUATS

IO.I Findo o procedimento licitatório, o licitante vencedor será convocado para firmar contrato
ou instr-umento equivalente com a Administração nos moldes da Ininuta constante do Anexo I
deste edital, quando assim alei o exigr.

IO.2 Caso o ücitante vencedor tenha apresentado declaraçáo de estar enquadrado como
microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual para poder
usufruir das prerrogativas concedidas pela ki Federal 12312006, como condição paÍa
assinatura do contrato, deverá apresentar a Certidâo expedida pela Junta Comercial de seu
domicílio, comprobatória de seu enquadramento.

f O.3 Se o Iicitante vencedor náo comparecer dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis,
após regularmeÍrte convocado para assinatura do termo de contÍato ou instrumento
equivalente, sujeitaÍá às penalidades legalmente estabelecidas.

ro.4 Não assinaldo o licitante vencedor a nota de empenho, contrato ou documento
equivalente no praz,o estabelecido no item anterior, reservar-se-á ao Município de AIto PaÍaíso o
direito de convocar os ücitantes remanescentes, aplicando-se o disposto no artigo 90 da Lei n.o
14.r33l2O2t.

7O.5 O contrato a ser firmado em decorrência desta licitação poderá ser rescindido antes de
cumpridas as obrigaçôes nele estipuladas, ou antes do prazn nele fixado, por algum dos
motivos preüstos no artigo 137 da Lei n" 14.733/21, bem como amigavelrnente, assegurado o
contraditório e a ampla defesa.

70.6 A vigência do contrato será de 12 (dozel meses, podendo ser prorrogado, conforme
previsto na Lei n" 14.133/2021, mediante a celebração de termo aditivo.
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10.6.7 A prorrogaçáo de que trata este item e condicionada ao ateste, pela aurondade
competente. de que as condicoes e os preÇos permanecem lantajosos para a AdmtnistraÇào.
perznitida a negociaçáo com o contratado.

IO.7 Previsão conúatuâ.l de reajuste de precos, repactuacão e reequilÍbrio

1A.7.,' Os valirres poderão ser reajustados, decorridos 12 (doz*l meses da data do
orçamento estimado, quando a CONTRATADA poderá, através de requerimento especÍico, antes
da assinatura do Termo Âditivo de prorrogaçáo de vigência, solicitar a correçáo das bases
contratuais.

10.7.2 O pedido de ieqjuste será recebido e analisado pela Administração que, caso seja
acolhido, autorizarâ a correçáo pelo indice INCC ou IPCA, devendo ser utllizadc o menor dentre
eles desde que em eoaforaidadá com a rea.lidade do mercado.

1A.7,9 Á Íepâctuação, quando cabível, conforme cooceitua o art. 6, .llX da [,ei no
14.13312021 deváá ser precedida de solicitaçáo do contratado, acomparúada de
demonstração analítica da variação dos custos, por meio de apreseataçáo da planilha de custos
e formaçáo de preços, ou do novo acordo, convençáo ou seÍrtença norrnaÉiva que futdâmãtta a
repactuaçáo, obsenrado o interregno minimo de O1 (um) ano contado da data áe apresentaçáo
da proposta ou da data da última repactuaÇáo.

1A.7.4 O reequilíbrio de preço somente será concedido quanto comprovado o desequilíbrio
econômico-finãnceirô nas situações de força maior, caso fortuito ou fato do prÍncipe ou em
decorêneia de fatos irnprevisíveis ou previsír.eis de conseqüências incalculâveis, que
inúabiliam a execuçáo do contrato tal como pactuado, respeitada, em qua-lquer caso, a
repartição objetiva de risco estabelecida oo contrato, conforme conceitua o artigo 124, inciso II,
alínea "d' da Lei n." 14.133/2021.

7O.8 Ern g:rrarltia à execuçáo, a licitante vencedora delerá apresentar, em consonalcia com o

artigo 98 da Lei n.o 14.13312021, compro\:antc da prestação de garantia correspondente a 59i,

{cinco por cento) do valor g1oba1 do contrato, com r-alidade para todo o periodo de execuçào da
obra, podendo optar por uma das modalidades previstas no artigo 96 da referida lei.

10.8.1 No caso do licitzrnte optar pela prestaÇão de garantra na modalidade preYista no
inciso II do § 1" do artigo 96 da Lei n.' 14.133 12021 , lhe será concedido o pÍazo máxrmo de 0 I
(um) mês a contar da rlata de homologaçào da presente licitacáo.

7O.9 Em conformidadc com o item i2 do Projeto Básrco. será permitida a subcontratacào rle
qualquer item da planilha orcamentária, e-\ceto paÍa os itcns destacados para Íins de
habilitacáo da qualificacáo técnica, estabelecidos no item 7.1 do referido Projeto Básico, por se
tratar de parte essencial do sen iCo.

,t',^
-! .,, l-

1O.9.1 Toda e qualqueÍ subcontrataÇ
Fiscalizacão da obra. A proposiÇáo delerá ser formalizada por meio de Proccsso Administrativo
e encaminhado à Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura, indicando os itens a serem
subcontratados, der-endo a Contrarada obsen'ar os seguintes procedimentos

1O.9.1.1 informar, previamente e por escrito à Contratante, em pedido direcionado ao
fiscal ou gestor do contrato com a relaçáo dos serwiços que pretende subcontratar, além
das empresas e profrssionais que iráo executá-los, cont tazâ,o social, CNPJ, endereços
completos e demais informaçôes dos Responsáveis Técnicos destas, e/ou outras
informaçóes, a critério da Contratante, conforme o caso;

áo de sen'icos der.e ter a aluência. oor escrito. da
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10.9.1.2 além dos docunentos aclma, também deveráo ser apresentados à
Coltrata[te, docunentos relatlvos à habiütaçáo Jurídlca, regularldade fiscal, e
quallf,cações técuica e ecoaômlco-Ílaaacelras das eapresas que setão subcontratadas, aa
forma edglda da Contratada poÍ este edital, exceto ao que :e refere ao Acenro Técnlco,
que deverá contemplar servlçoo compativeis com os subco[tratadoa;

10,9.2 Caberá exclusivamente à Contratante decidir quanto às propostas de
subcontrataçôes, considerando as caracterisúcas do mercado, a conveniência, oportunidade,
possibiüdade e viabüdade técnica;

10.9.3 Caberá à Contratada exigir de seus subcontratados, se for o caso, cópia da ART ou
RRT, dos serviços a serem realizados, apresentando-a à frscalizaçáo da SECRETARIA
MUNICIPAL DE OBRAS, PLANEJAMENTO URBANO E SERVIÇOS PÚBLICOS, quando
solicitado;

10.9.4 Caberá à Contratada incluir em todos os contrâtos que üer a celebrar com as
empresas subcontratadas, dispositivo que permita à ContÍatante exercer amplo
acompanhamento e fiscalização da execução do objeto subcontratado, nos termos estabelecidos
no Contrato;

10.9.5 Caberá às empresas subcontratadas, o cumprimento juntamente com a
Contratada, de todas as demais atribuições dispostas no presente edital;

10.9.6 Eventuais infrações dispostas na legislação vigente ocorridas durante a execuçáo
do objeto contratado, e que venham a dar causa a Contratada e/ou as empresas
subcontratadas, não seráo imputadas à Contratante, quer por acidentes de trabalho dos
empregados da Contratada e/ou das empresas subcontratadas, que por danos a terceiros,
resultantes de açáo, omissão ou negligência por parte destas;

10.9.7 Caberá à Contratada a responsabilidade por todos os atos praticados pelas
subcontratadas, inclusive, quanto ao náo atendimento das soücitações da Contratante,
continuando a Contratada a responder direta e exclusivamente pela fiel observância das

- 
obrigações contratuais e legais;

70.9.8 Quaisquer irregularidades na execuçáo ou decorrentes das subcontratações serão
imputadas exclusivarnente à Contratada, e poderão sujeitaJa às sanções previstas no presente
edital licitatório;

10.9.9 É vedada a subcontratação de microempresas e empresas de pequeno porte e
microempreendedor inüüdual que tenham participado da licitação;

1O,9.1O É vedada a subcontratação de pessoa Íisica ou jurÍdica, se aquela ou os dirigentes
desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, Íinanceira, trabalhista ou
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe
funçâo na licitaçâo ou atue na fiscalizaçáo ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge,
companheiro ou paÍente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

rl Dos pRAzos DE rxDcuçÃo lx)s sERrrrços

17.1 o prazo máximo para a execuçáo dos serviços será de o6 lsetsl mesês e o pra?n máximo
para iniciar a execuçáo é de O5 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da Ordem de
Serviço.
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77.2 Os atrasos na execuçáo dos serviços, tanto nos prazos parciais, como nos prazos de
início e conclusão, somente seráo jusüÍicáveis quando decorrerem de casos fortuitos ou de força
maior, conforme disposiçôes contidas no Código Civil Brasileiro.

L2 DO PÂGAMEITTO

72.7 Os pagamentos serão realizados pelo sistema de empenho com a emissão pela
Contratada, das faturas mensais correspondentes ao serviço efetivamente executado, sob a
forma de medições e verificações a serem realizadas pela Contratante, em até,S {trinta} dias
co,nt4dos da,*presecttaçáo, liquidaçâo e encaminhamento dos documentos hábeis de cobrança
acompanhada das folhas de pagaÍnento, guias de recolhimento do INSS e FGTS, devidamente
quitadas, relativos ao mês anterior ao do pagamento, ou documento equivalente que comprove
referido recolhimento, laudo técnico e autorizâçáo de pagamento emitidos pela SECRETARIA
MUNICIPAL DE OBRAS, PLANEJAMENTO URBANO E SERVIÇOS PUBLICOS, podendo ser
feitos por cheque ou por crédito bancário.

72.2 Para a execução do pagamento, a licitante vencedora deverã fazer constaÍ na nota fiscal
correspondente, emitida sem rasura e em letra bem legível o nome do Município de Alto
Paraíso, Estado do Paraná e o número do CNPJ t." 95.640.736/0001-30.

12.3 O Município de Alto ParaÍso, Estado do Paraná efetuará os pagamentos quando se tratar
de verba federal (convênios), obrigatoriamente por meio dos Bancos Ofrciais, quais sejam, Caixa
Econômica Federal ou Banco do Brasil S/4.

72.4 Havendo erro na Nota Fisca-l ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa,
aquela será devolvida à contratada, pelo responsável pelo recebimento, e o pagamento Íicará
pendente até que a mesma proüdencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o pÍazo paÍa
pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal
não acarretando qualquer ônus para a Administraçáo hiblica Municipal.

I2.5 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento por paÍte do Municipio de Alto Paraíso,
desde que o licitante vencedor não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica
convencionado que a taxa de atualizaçáo Íinalceira devida pela Administração Pública
Municipal, entre a data em que o pagamento é devido e a data do efetivo pagamento, será de
6% (seis por cento) ao €rno, calculada pro rata die.

13 DAS rNI.RAçÔES ADMtr{ISTRATMS E SArÍçÕES}

I3.I Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações
preüstas no art. 155 da Lei n" 14.133/2021, quais sejam:

73.7.7 dar causa à inexecuçâo parcial do contrato;

73.7.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause g'ave dano à Administração,
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

73.7.3 dar causa à inexecuçáo total do contrato;

73.7.4 deixar de entregal: a documentação exigida para o certame;

73.7.5
justificado;

não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

73.7.6 não celebrar o contrato ou nâo entregar a documentação exigida para a
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contratação, quando convocado dentÍo do praz.o de validade de sua proposta;

13.1.7 ensejar o retaÍdamento da execuçáo ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo jusüfrcado;

13.1.8 apresentaÍ declaraçáo ou documentação falsa exigida para o certâme ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

13.1.9 fraudar a ücitaçáo ou praticar ato fraudulento na execuçâo do contrato;

73.7.70 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer r:atlureza;

13.1.71 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de participaçáo, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
fornecedores, em qualquer momento da licitaçâo, mesmo após o encerramento da fase de

v lances;

73.7.12 praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame;

13.1.13 praücar ato lesivo previsto no artigo 5" da Lei n" 12.a46 /2013.

13.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens aÍrteriores
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

13.2.1 Advertência pela falta do subitem 13.1.1 do Edital, quando não se justificar a
imposiçâo de penalidade mais grave;

73.2.2 Multa de IO%" (d,ez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s)
pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 13. 1. I a l3.l.I2 do Edital;

73.2.3 Impedimento de licitar e contrataÍ no âmbito da Adrninistração Pública direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sançâo, pelo prazn máximo de 3 (três) anos, nos
casos dos subitens 13.1.2 a 13,1.4 e subitens 13.1.6 a 13.1.7 do Edital, quando nâo se
justifrcar a imposiçáo de penalidade mais grave; e

73.2.4 Declaraçâo de inidoneidade para ücitar ou contratar, que impedirá o responsável
de licitar ou contrataÍ no âmbito da Administraçào Pública direta e indireta de todos os entes
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) Érnos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos
subitens 13.1.8 a 13.1.f2, bem como nos demais casos que justifrquem a imposição da
penalidade mais grave.

I3.3 A aplicação das sanções previstas náo exclui, em hipótese alguma, a obrigaçáo de
repaÍação integral do dano causado à Contratante, conforme previsto no artigo 156, § 9' da Lei
r" 14.133/2021.

I3.4 Todas as sanções previstas poderáo ser apücadas cumulativamente com a multa,
conforme dispõe o artigo 156, § 7" da Lei n" 14.133/2L.

I3.5 Se a multa apücada e as indenizaçÕes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, conforme previsto no
artigo 156, § 8" da Lei n" 14.133/2021, se for o caso.

73.6 A apücação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
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contraditório e a aÍnFla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento prwisto
no ca1rut e parágrafos do artigo 158 da Lei n" 14.133/2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contrataÍ e de declaração de inidoneidade para licitar ou contrataÍ.

I3.7 Na aplicação das sanções seráo considerados:

13.7.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;

13.7.2 as peculiaridades do caso concreto;

13.7.3 as circunstâncias agravantes ou atenuaÍrtes;

13.7.4 os dalos que dela proüerem paÍa o Contratante;

13.7.5 As sanções de impedimento de licitar e contrataÍ e declaração de inidoneidade
\', para ücitar ou contÍataÍ sâo passiveis de reabilitaçáo na forma do artigo 163 da Lei n"

14.t33l2O2t.

13.7.6 A aplicação das penalidades acima descritas poderão ser aplicadas sem prejuízo
de eventuais implicações penais nos termos do que prevê o capítulo II-B do Titulo XI do Código
Penal.

14 DA TUPUGNÂçÃO AO EDTTAL E I)(O PEDrÍX) DE ESCLI\RDCTUENTO

í4,I Qualquer pessoa é parte legítima para impugrr.ar este Edital por irregularidade na
aplicação da Lei n" 14.133. de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da
data da abertura do certarne.

74.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil arrterior à data da
abertura do certarne.

74.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderáo ser realizados por forma eletrônica,
pelos seguintes meios:

74.3.7 Os pedidos de esclarecimentos ou providências deveráo ser dirigidos ao Agente de
Contratações, podendo, paÍa tanto, ser utilizado o e-mail do município,
licitacaoaltoparaiso(âvahoo.com.br ou serem feitos por meio dos campos disponíveis no sistema
eletrônico www.bll. ore.br.

74.3.2 As impugnações cabiveis, decorrentes dos atos oriundos da presente ücitação,
deveráo ser funda:nentadas e dirigidas ao Agente de Contratações, podendo ser protocolizadas
junto à Equipe de Apoio, situada na Av. Pedro Amaro dos Santos, 9OO - Centro, Alto Paraíso,
Estado do Paraná, CEP: 87.528-O00, no horáLrio das 08:OO às 17:OO horas, ou enviadas via
postagem, ou ainda, por e-mail do município, ücitacaoaltoparaiso(âvahoo.com.br ou serem
feitos por meio dos campos disponíveis no sistema eletrônico www.bl1.ors.br.

74.4 As impugnações e peüdos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

74.4.7 A concessáo de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitaçáo.
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I4.5 As respostas aos pedidos de esclarecimento e às impugrrações serão publicadas no site
oÍicial deste município, www.altoparaiso.pr.sov.br, bem como, no site de realização deste
certame, www,bll.ore.br, para conhecimento de todos os interessados, cabendo a estes acessá-
los para a obtenção das informações prestadas.

15 DAS DrSPlOsIçÕE§I cERÂrS

fS.I Será dirulgada ata da sessâo púbüca no sistema eletrônico.

I5.2 Náo havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
reaTizaçáo do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horá,rio anteriormente estabelecido, desde que não
h4ja comunicaçáo em contrário, pelo Agente de Contratações.

í5.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão púbüca observaráo
\- o horário de Brasíüa - DF.

15.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

f5.5 As norrnas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Ad-ministração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contrataçâo.

f5.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas
e a Aclrninistraçáo não serâ, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo ücitatório.

I5.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente
na Administração.

,5.a O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
ücitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia
e do interesse público.

I5.9 Em caso de divergência entre disposiçôes deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compÕeÍn o processo, prevalecerá as deste Edital.

15-10 O Edital e seus .rnexos estáo disponíveis, na integra, no Portal Nacional de
Contrataçôes Públicas (PNCP), no site oficial deste municipio, www.altoparaiso.pr.eov.br. bem
como no §te de reâlização do certame, www.bll.org.br-

75.77 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

75.77.7 ANEXO I - Minuta de Contrato;

75.77,2 ANEXO II - Projeto Básico, Planilha Orçamentária, Cronograma Físico-Financeiro,
Composição do BDI, Composição de Preços, Memorial Descritivo e Projetos;

75.77.3 ANEXO III - Modelo de Declarações;

75.77.4 ANEXO IV - Declaração de Enquadramento como Microempresa, Empresa de
Pequeno Porte;
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15.17.5 ANEXO VI - Modelo de Proposta

e-mail - altoparaiso

CIO JARDIM JUM
Prefeito Munici

.br

o do Paraná Jr-rlho de 2024.Alto

cial
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AITETO I
IIIIIUTA DE COIITRAT'O N." ...120.24

PR(rcESSO ATTUINISTRATTVO N.o ... I 2024
cor{ooRRÊncrl fl ." o.. I 2ol24

PROCESSO (PRCI It." .....120.24

O ALTO PARAÍSO, EÉiTADO OO penelCÁ, entidade de direito público, com sede administrativa
localizada na Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Centro, CEP n" 87.528-OOO, nesta cidade,
inscrita no CNPJ sob o n." 95.640.736100O 1-30, neste ato representado pelo Prefeito, Sr.
Dérclo Jardia Junior, portador do CPF n" :oc<.>oo<.:mr-:«, doravante denominado
simplesmente OONTRATAIITE, e de outro lado a sociedade empresária com sede
nâ .............., n' ..., bairro ......., Dâ cidade de .........., CEP n" ....., inscrita no CNPJ sob o n"

neste ato representada pelo §r. ................, portador do CPF n" ....roo<.)ao(-.., doravante
denominada simplesrnente COIITRATIIDA, que se regerá pelas cláusulas e condições
seguintes:

CL{USULA PRIUEIRA- DO OB'ETO

I.I _ OOJYTRÁTAçÃO DE F;MPI]ESA PARA E,IXDCUçAO DE 2.767,64W2 DE PAVIMDNTAçÀO
Dü PÍSO TNTERTRAV,.IX' IVO DrS?RÍnO DO PORTíI trIGÍIEIRA, ,,ÍfiüCÊrc DD /ILTO
PARAÍSO, Ct NFTTRUE OOXD,çOES E E.J,JIGÊNCIAS ES,TABDLEICTDAS À'ES?t
IÀI§?RUT'EJYNO E PI.ATTILIIAS ORçAMENTÁRIAS (DUPRETTADA PIOR 

"RD&O 
GI.ABAT,).

1.2 - O regime de execuçâo é o de empreitada por preço global.

cráusulÁ SEGIr!ÍDA - DA D(rcIrUEr{TAçÃO

2,1 - Caso o ücitante tecnicamente habiütado tenha apresentado declaração de estar
enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor indiúdual
para poder usufruir das prerrogativas concedidas pela Lei Federal 123/2006, como condiçáo
para assinatura do contrato, deverá apresentar a Certidão expedida pela Junta Comercial de
seu domicilio, comprobatória de seu enquadramento.

cL.líusIIIÁ TERCEIRA - vrcÊI{cIA CorÍTRATUIIL E pRoRRqiAçÃo

3. 1 - A vigência deste contrato será de 12 (dozcl meses a contaÍ da data de veiculaçâo no PNCP,
podendo ser prorrogado, conforme previsto na ki n" I4.L33l2O2l, mediante a celebração de
termo aditivo.

3.2 - A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços perErurnecem vantajosos para a Administração,
permitida a negociaçáo com a COIITRÂTADA.

cL/iusur.a errARrA- rx) pRÂzo DE rxEcuçÃo E pRoRRocaçÃo

4.1 - O prazo márdmo para execução dos servlços é de 18O íceato e oltenta) dlas, contados
a partir da data de recebimento da Ordem de Serviço.

4.2 - A COIYTRÂTADA deverá cumprt rigorosamente o prazÃ coÍrtratual, sendo que os atrasos
na execução dos serviços, tanto nos prazos parciais, como no início e conclusâo, somente seráo
justiÍicáveis, quando decorrentes de casos fortuitos ou de força maior, dwidamente
comprovados.
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4.3 - O regime de execuçáo contratua-I, os modelos de gestão e de execuçáo, assim como os
pÍazos e condições de conclusão, entrega, observaçào e recebimento do objeto constam no
Projeto Básico (Anexo II) do Edita-l.

cl,Áusuur errrrrrA - srrBcoNTRÂTAçÃo

5.1 - Em conformidade com o item 12 do Projeto Básico, será a subcontrata@o de
qual.quer .item .da plg4ilha orçame-ntáriq, exceto paÍa os ltens destacêdos para fins de
habilitaçáo da qualificaçâo técrrica, estabelecidos no item 7.1 do referido Projeto Básico, por se
tratâr de parte essencial do serviço.
5.2 - Toda e oualouer subcontratacão de servicôs deve ter a aluência or es tor) cr1 da
Fiscalizacâo da otrra. A orooosicão deverá ser formalizada tl or meio de Processo Administrativo
e encaminhado à SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS. PLANE.IAMENTO URBANO E
SERVICOS PUBLICOS. indicando os itens a serem subcontratado s. devendo a COIITRÂTADA
observar os seguintes procedimentos
5.2.1 - Informar, previamente e por escrito à CONTRATANTE, por meio da SECRETARIA
MUNICIPAL DE OBRAS. PLANE.IAMENTO URBANO E SER\,T COS PÚBLIC OS , em pedido
direcionado ao fiscal ou gestor do contrato com a relação dos serviços que pretende
subcoÍrtrataÍ, além das empresas e profissionais que irâo executá-1os, com razào social, CNPJ,
endereços completos e demais informações dos Responsáveis Técnicos destas, e/ou outras
informações, a critério da CONTRATÂNTE, conforme o caso;
5.2.2 - Aiém dos documentos acima, também deveráo ser apresentados à CONTRÂTANTE,
documentos relativos à habilitaçáo jurídica, regularidade fiscal, e qualificações técnica e

econômico-financeiras das empresas que serào subcontratadas, na forma eígida da
CONTRATADA, exceto no que se refere ao Acervo Técnico, que deverá contemplar serviços
compativeis com os subcontratados;
5.2.3 - Caberá exclusivamente à CONTRÂTANTE (SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS
PLANEJAMENTO URBANO E SERVICOS PUBLICOS) decidir quanto às propostas de
subcontrataçôes, considerando as caracterÍsticas do mercado, a conveniência, oportunidade,
possibilidade e viabilidade técnica;
5.2.4 - Caberá à CONTRÂTADA exigir de seus subcontratados, se for o caso, cópia da ART ou
RRT, dos serviços a serem realizados, apresentaldo-a à Íiscalizaçáo da Secretaria Municipal de
Obras e Infraestrutura, quando solicitado;
5.2.5 - Caberá à CONTRÂTN)A incluir em todos os contratos que üer a celebrar com as
empresas subcontratadas, dispositivo que permita à CONTRÂTANTE exercer amplo
acompanhamento e fiscalização da execuçâo do objeto subcontratado, nos termos estabeiecidos
no CoÍl.trato;
5.2.6 - Caberá às empresas subcontratadas, o cumprimento juntameote com a
CONTRÂTADA, de todas as demais atribuições dispostas no edita-l;
5.2.7 - Eventuais infrações dispostas na legislação vigente ocorridas durante a execução do
objeto contratado, e que venham a dar causa a CONTRÂTADA e/ou as empresas
subcontratadas, não serão imputadas à CONTRATAI{TE, quer por acidentes de trabalho dos
empregados da CONTRÂTADA e/ou das empresas subcontratadas, quer por danos a terceiros,
resultantes de açáo, omissáo ou negligência por parte destas;
5.2.8 - Caberá à CONTRÂTADA a responsabilidade por todos os atos praticados pelas
subcontratadas, inclusive, quanto ao náo atendimento das solicitaçÕes da CONTRÂTANTE,
continuando a CONTRATADÂ a responder direta e exclusivamente pela fiel observáncia das
obrigaçoes conúatuais e legais;
5.2.9 Quaisquer irregularidades na execução ou decorrentes das subcontrataÇÕes serào
imputadas exclusivamente à CONTRÂTN)A, e poderáo sujeitá-la às sanções previstas no edita1
licitatório;
5.2.10 - E vedada a subcontrataçáo de microempresas e empresas de pequeno porte e
microempreendedor indiüdua-l que tenham participado da ücitação;
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6.1 - Pela execuçâ.o dos serviços a OO!ÍTRATÂlftt pagará à OO!ÍIRÂIâIIA, nas condições e
praZo§ estabelecidô§ pela COt{TRâTÂl{?t e integrantes desse conúato, o valor de RS .......
( . . . . . . , . . . . . . . . . . ) ; que correrâo por conta da(s) seguinte(s) dotação{ôes} orçamentáLria(s):

02.o14. 15.452.ü)4L.1A2L.4.4.90.5 1.(xt-649

6.2.--.,.Os pagsÍnents serão realizado s em es,rita. coalormldade com as c,,ndílçdr,s e pfiaros
esttgztlados ao hoteto Btitslco (Attcxo II) do Ed,ita!;

5.2.11- E vedada a subcontr ataçáo de pessoa fisica ou jurídica, se aquela ou os dirigentes
desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou
ciúl com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe
funçáo na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge,
compalheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

cLiss[Il.a sExTÁ-DO vALoRr FroRua DE pÂc.lluEtrTo

6.4 :' ôs paganeÍrtos seráo realizados pelo sistema de . empenho, com a emissão, pela
OOISTRÂTADA, das faturas mensais (notas fiscais) correspondentes ao serviço efetivamente
executado, sob forma de mediçôes e veri8cações a serem realizadas pela CtO!ÍfRATAIffE, em
aÉ 30 (trinta) dias contados da apresentação, liquidaçáo e encaminhamento dos documentos
hábeis de cobrança pela Secretaria Municipal de Obras e In-&aestrutura, acompanhada das
folhas de pagamento, guias de recolhimento do INSS e FG?S, devidamente quitadas, e demais
docu:nentos exigrrdô9, relativos ao mês anterior ao do pagamento, ou documento equivalente
que comprove o referido recoltrimento, laudo técnico e autorizaçâo de pagamento emitidos pela
Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura, através de crédito bancário.

6.3 - Todos os encargos sociais e fiscais, taxas e emolumentos, que recaireÍs sobre o contrato,
correrão à conta da CIOIITRâTADA.

6.4.1 - Para a execução do pagarrrento de que trata o item anterior, a
COITR.ÀTÁDA deverá fazer constar na nota fiscal correspondente, emitida sem
rasura e em letra bem legível o nome do Municipio de Alto Pârâiso e o número do
CNPJ n." 95.640.7 36 / OOO 1 -3O.

6.5 - O Município de Alto Paraíso efetuará o{s) pagamento(s) quando se trataÍ de verba federal
(convêr:ios), obrigatoriamente por meio dos Bancos Oficiais, quais sejam, Caixa Econômica
Federal ou Banco do Brasil S/4.

6.5.1 - A COIiIIRATADA deverá, no ato de assinatura do contrato, apresentar um documento
contendo o número da conta bancáLria para pagâÍnento das notas Íiscais.

6.6 - Havendo er?o nâ Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a üquidação da despesa,
aquela será dwolvida à COIITRâTADA, pelo responsável pelo recebimento, e o pâga"rento
ücará pendente até].que â mesmâ providencie as medidas sa:readoras. Nesta tripótese, o pra
para pagaúento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentaçao do documento
Escal não acaÍretando qualquer ônus para a Adrninistração Pública Municipal.

6.7 - Nos casos de eventuais atrasos de pagarnento por pârte do MunicÍpio de Alto Paraíso,
desde que a licitante vencedora náo tenha concorrido de alguma forma para t rnto, fica
convencionado quçt.'a tâxa d6 4fqaliz2ç§o financeira devid.a pela Administraçâo Pública
Municipal, eÍltre a data em que o pagamento e devido e a data dã efetivo pagamento, será de
60lo (seis por cento) âo ano, calaelada pro-rata die-
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cuiusur,e sÉf,mA - DAs RtspoIlsABrLrDADEs

7. I - Caberá à CONTRATANTT:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigaçóes assumidas pela COIITRÂTÂDA, de acordo com
o Edital e seus anexos e com este Contrato.

b) Receber o objeto no pÍazn, condições e em estrita conformidade com as especifrcações
estabelecidas no Projeto Básico (Anexo II) do Edital e Memorial Descritivo.

c) Proporcionar todos os meios necessários ao bom andamento do serviço contratado

d)' Prestar as informações e os esclarecimentos
CONTRATADA com relação ao objeto deste contrato.

que venham a ser solicitados pela

e) Efetuâr o pagamento nas condiçÕes e preços pactuados

fl A publicaaao resumida do instntm.erúo do Corúrato, resultante do presetúe @rúraÍo au de seus
oditamerúos na imprersa oficial e no PNCP, qte é andição indispensauel pora sua eficócia-

g) Concluída a instrução do requerimento, decidir dentro do prazo de 30 ltdrtal dias sobre
todas as soücitaçôes e reclarnações relacionadas à execuçâo do presente ContÍato, admitida a
prorrogação motivada por igual período.

h) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

i) Notifrcar a COI{TRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixarrdo prazo para a sua
correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas.

j) Notificar a COI|TRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verifrcadas no

t- objeto fornecido, paÍa que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em paÍte,
as suas expensas.

l) Acompanhar e fiscalizar a execução do contÍato e o cumprimento das obrigaçôes pela
COI|TRÂTADA.

m) Comunicar a COI{TRATADA para emissáo de Nota Fiscal no que se refere à parcela
incontroversa da execuçáo do objeto, para efeito de üquidação e pagamento, quando houver
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme
o Art. 143 da ki n" 14.133. de2O2l.

nl Aolicar à COIYTRATÁDA âs sâncóes orevistas lei e neste Contrato.

ol Acomoanhar a execucâo da obra em consonância corn os oroietos ücitados. verificando ainda
ouânto á oualidade dos materiais íexioindo os testes e ensaios defini s na Normas da ABNT.
ouando iulgarem necessário).

7.2 - Caberâ à COIYTRATÂDA:

a) Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas
decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos,
obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabiJidades decorrentes de ações judiciais
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moüdas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao cumprimento
do presente contrato.

b) Responder por quaisquer danos causados diretamente à Prefeitura Municipal de Alto Paraíso
ou a Terceiros durante a prestaçâo dos serviços ou mesmo após o seu término, neste caso,
quando o dano causado for reÍlexo dos serviços prestados durante a vigência do contrato, em
qualquer dos dois casos decorrentes de dolo ou culpa na prestaçáo dos serviços,
independentemente de fiscalização e acompadramento por parte da SECRETARIA MUMCIPAL
DE OBRAS PIÁNE.]AMENTO URBANO E SERVIcOS PÚBLICOS que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor
correspondente aos danos sofridos,

c) Arcar pontualmente com o pagarnento de todos os tributos que incidirem sobre a contrataçáo
ou sobre as atividades que consütuam o objeto da COIITRATIIDÂ, responsabilizando-se, pelo
cumprimento e quitaçâo de todas as obrigações iÍnpostas pela legislação trabalhista e de
previdência social pertinentes ao pessoal contratado pzra a execução dos serviços, objeto do
presente contrato, bem como as despesas decorrentes dos encargos frscais, comerciais e

tributá,rios, inclusive AÍrotação de Responsabilidade Técnica - ART, junto ao Conselho Regional
de Engenharia e Agronomia - CREA e ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU.

d) Prestar esclarecimentos à Administraçáo Pública Municipal sobre eventuais atos ou fatos
noticiados que a envolva independente de solicitação.

e) Conceder livre acesso aos documentos e registros contábeis da empresa, referente ao objeto
contratado, para os servidores do órgão ou entidade púbüca concedente e dos órgãos de
controle interno e externo.

f) Fornecer e manter no local da prestação dos serviços o liwo "Relatório Diário de Obras" RDO,
qual deverá constaÍ o efetivo de pessoal alocado na Obra, os equipamentos utilizados, a
descrição e quantidade dos serviços executados no dia, atas de reuniôes, soücitações de
serviços, documentos e proüdências, bem como advertências, nome dos visitantes às obras ou
ainda observaçÕes relevantes de qualquer natureza;

g) As primeiras vias do "Relatório Diário de Obras" RDO, mencionado no item anterior, deverâo
ser encÍrminhadas SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS. PLANE IAMENTO URBANO E
SERVIÇOS PÚBLICOS a cada 10 (dez) dias corridos, desde o início da obra, devidamente
assinadas pelo Engenheto/Arquiteto da COI|TRATADÂ e pelos responsáveis pela Fiscalização
A náo observância dos prazos estipulados, impedaá a tramitação das meüçóes.

g) Instalar no local da obra uma placa em estrita conformidade com o Memorial Descritivo
(Anexo II) do Edital.

7.3 - A COITTRATADâ obriga-se a executar os serviços de acordo com o estipulado neste
instrumento.

7 .4 - A CO§TRATIIDA obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, em
compaübilidade com as obrigaçóes por ele assumidas, todas as condições de habilitação e
qualifi cação exigidas na licitaçáo.

7.5 - A COIYTRATÂDA deverá apresentaÍ, no ato de recebimento da ordem de serviço, a ART
(Anotaçáo de Responsabiüdade Técnica) e/ou o RRI (Registro de Responsabiüdade Técnica) dos
projetos a serem executados.
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7.6 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade
superior e prestaÍ todo esclarecimento ou inforrnação por eles solicitados.

7.7 - A COIITRATÂDA é obrigada a refaznr, de imediato e às suas expensas, serviços em que se
verifrcarem irregularidades.

7.8 - As despesas decorrentes do fornecimento e transporte dos materiais necessános à
execução dos serviços correráo por conta exclusiva da COITTRATADA.

7.9 - A COI{TRATADA proúdenciará, às suas custas, a aprovaçáo pelos poderes competentes
ou companhias concessionárias de serviços púbücos, quando for o caso, de todos componentes
do projeto, bem como alvarás e licenças necessários à execução dos projetos.

7.10 - A COIÍTRATADâ assumirá integral responsabilidade pela boa execuçâo e eficiência dos
serviços prestados que ela efetuar, pelo fornecimento de equipamentos, materiais, mão de obra
6 in5tal2ç§ss para os serviços, assirn como pelo cumprimento dos elementos técnicos fornecidos
pelo COITTRATÂIÍTE ou por terceiros.

7.Ll - A CONTRÂTIIIIA obriga-se â não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge,
comparúeiro ou paÍente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de
dirigente do CIOI|TRÂTAIITE ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artieo 48,

fo írrrinn áo Lei n" 14.13a.l e 2O2l

7.12 - A COI{TRATADA obriga-se a cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito
federal, estadual ou municipal, as noflnas de sesuranca do CONTRÂTII.!ÍTE e as demais
obrisacôes estiouladas no Proieto Básico íAnexo II) do Edital.

7. 13 - Semore oue solicitado oela Administracão e no orazo frxado oelo Fiscal do Contrâto-
deverâ a COIYTRATâDA comDrovar o cumprimento da reserva de carqos a oue se refere o Artiso
1 16, caput, da Lei n." 14.L33 /21

7.14 - A COITTRATADA obriga-se a alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento
das cláusulas deste contrato, com habilitaçáo e conhecimento adequados, fornecendo os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e
tecnologia deverão atender às recomendaçóes de boa técnica e a legislação de regência.

7 .15 - A COIYTRATADA obriga-se a efetuar comunicação ao OOIYTRATÂIITE, assim que tiver
ciência da impossibilidads ds lsaliz4çfls ou frnalizaçáo do serviço no pÍa"Ã estabelecido, para
adoção de ações de contingência cabíveis.

7.16 - A COI|TRÂTâDA obriga-se a comunicar ao Fiscal do contrato. no oÍa?Ã de 24 Ívinte e
ouatrol horas- oualouer ocorrência alormal ou acide-nte oue se verifi e no local dos servicos-

7.17 - A COIYTRÂT/IDA obriga-se a paralisar- oor determinacáo CO!ÍTRATâIÍTE. oualouer
ue náo esteia sendo execu tada rie acordo com a boa técnica ou oLre Donha em risco aatiüdade rl

segurâncâ de r)essoas ou bens de terceiros-

7.18 - A COIYTRATADÂ obriga-se a submeter oreviamen
para análise e a

te 1)Or escrito- ao CO
, quaisouer mudancas nos métodos executivos oue fuiam às

esr:ecificacÕes do memorial descritivo ou instrum.ênto conqenere.

7.19 - A COIYTRÂTADA obriga-se a náo oermitir a uti\zacào de oualouer trabalho do menor de
dezesseis anos- exceto na condicãô de aorendiz DaÍâ os maiores de ouatorze anos. nem oermitir
a utilizacão do alho do menor de dezoito urnos em trabalho noturno- D ou insalubre-
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7 .2O - A COIYTRÂTIfDA obriga-se a guardar sigilo sobre todas as informaçÕes obüdas em
decorrência do cumprimento do contrato.

7.21 - A COIITRATADA obriga-se a arc€ú com o ônus decorrente de eventual equívoco no
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto
inicialrnsnlç em sua proposta não seja satisfatório paÍa o atendimento do objeto da
contrataçáo, exceto quando ocoÍÍer algum dos eventos arrolados no art. 124, II. d. da Lei n'
14.133. de2O2l.

cL/iusulA orTAvA - DA FrSCÂLüZAÇÃO

8.1 - A execuçáo do objeto contratado será acomparüado e fiscalizado por fiscais e gestores a
serem nomeados por meio de Portaria, nos terrnos da Lei 14.133/2021, qs.e deveráo cumprir o
disposto no Decreto rf 3187 /2024.

cL(usur"a rÍo!ÍA - DA PrrBLrcAçÃo

9.1 - Incumbirá ao COII?RÂTANTE providenciar a publicação deste instrumento Ílos termos e
condiçôes previstas na l,ei n" 14.l33l2o2l.

cIÁUsuLA DIÉcIuA - DAs IITFRAçÔES ADMIMSTRATIVAS E SANçÔES

10.1 - Comete infração adrninistrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações
previstas no art. 155 da Lei n" 14.133/2021, quais sejam:

10. l. 1 - dar causa à inexecução parcial do contrato;

10.1.2 - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Adrrrinistração, ao
funciona:oento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

10.1.3 - dar causa à inexecuçáo total do contrato;

lO, 1.4 - deixar de entregar a documentaçâo exigida para o certame;

f0.1.5 - náo manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

10.1.6 - não celebrar o contrato ou náo entregar a documentaçáo exigida paÍa a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

10.1.7 - ensejar o retaÍdamento da execução ou da entrega do objeto da licitaçâo sem motivo
justifrcado;

10.1.8 - apresentaÍ declaraçáo ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaraçáo falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

10. f .9 - fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execuçáo do contrato;

f0.l.10 - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

10. 1 . f 1 - Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração fa-lsa quanto às
condições de participaçáo, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio eÍttre os
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fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de
lances.

10. l.12 - praticar atos ilícitos com üstas a frustrar os objetivos do certame.

l0.l.13 - praticar ato lesivo previsto no artigo 5" da l,ei no 12.846 /2013.

1O.2 - O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores
frcará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem
imposição de penalidade mais grave;

10.1.1 deste Contrato, quando não se justificar a

b) Multa de l0o/o (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta
do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 1O.1.1 a 10.1.13;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administraçáo Púbüca direta e indireta do
ente federativo que üver apücado a sançâo, pelo praut máximo de 3 (três) anos, nos casos dos
subitens lO-1.2 a 1O.1.4 e subitens 10.1.6 a 1O.1.7 deste Contrato, quando não se justificar a
imposiçáo de penalidade mais grave;

d) Declaraçào de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou
contrataÍ no ârnbito da Administração Púbüca direta e indireta de todos os entes federativos,
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 10.1.8 a
lO.l.L2, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

10.3 - A aplicação das sanções preüstas náo exclui, em hipótese alguma, a obrigaçâo de
repaÍaçáo integral do dano causado à COIITRATANTE, conforme previsto no artigo 156, § 9. da
I*in" 14.733/2021.

lO.4 - Todas as saÍrções previstas poderão ser apücadas cumulativamente com a multa,
conforme dispõe o artigo 156, § 7" da Lei n" 14.133/21.

10.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo COIÍTR.ATAIITE à COI|TRATâIrÂ, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garanüa prestada ou será cobrada judicialrnente, conforme
previsto no artigo 156, § 8" da Lei n" 14.133/2021, se for o caso.

10.6 - A aplicação das sançôes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa à COIÍTRATADA, observando-se o procedimento preüsto no
caput e parágraÍos do artigo 158 da Lei n" 74.133 /2o21, para as penaridades de impedimento
de licitar e contratar e de declaraçáo de inidoneidade para ücitar ou contrataÍ.

lO.7 - Na apücação das sanções seráo considerados:

a) a natureza e a gravidade da infraçáo cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuaÍrtes;

d) os danos que dela provierem para o CONTRÂTÂNTE;
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e) As salçÕes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
corrtrataÍ sáo passíveis de reabilitaçáo na forma do artigo 163 da Lei n" 14.133/2O2I.

1O.8 - A aplicação das penalidades acima descritas poderão ser aplicadas sem prejuizo de
eventuais implicações penais nos termos do que prevê o capítulo II-B do Titulo XI do Código
Penal.

CLI{USULA DÉJCtrUA PRIIUEIRA. DO RTÀIUSTE DE PRF4OS E REEQUILÍBRIO

11.1 - Os valores poderão ser reajustados, decorridos 72 (doze) meses da data do orçamento
estimado da Administração, quando a CONTRATADA poderá, através de requerimento
específico, altes da assinatura do Termo Aditivo de prorrogaÇão de vigência, solicitar a correçâo
das bases contratuais.

11.1.1 - O pedido de reqjuste será recebido e analisado pela Administração que, e sendo
acolhido, autorizará a correçào pelo índice INCC ou IPCA devendo ser uüizado o menor entre
eles desde que em conformidade com a realidade do mercado.

Il.2 - A repactuação, quando cabível, conforme conceitua o art. 6', LIX da Lei rf 14.133/2021
deverá ser precedida de sotcitação da CONTRÂTADA, acompanhada de demonstraçáo analítica
da variaçáo dos custos, por meio de apresentaÇâo da planilha de custos e formação de preços,
ou do novo acordo, convenção ou sentenÇa normativa que fundamenta a repactuação,
observando o interregno mínirrro de 01 (um) ano, contado da apresentação da proposta ou da
data da última repactuaçáo.

11.3 - O reequilíbrio de preço somente será concedido qualdo comprovado o desequilíbrio
econômico-financeiro nas situações de força maior, caso fortuito ou fato do principe ou em
decorrência de fatos imprevisiveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, gue
lnuiafillzem a. exccuçAo do contrato tal como pactuado, respeitada, em qtalqter co,so, a
repartiçao objetiua de .isco estabelecida no contrato; conforme conceitua o Ari.. 724, inc. II, "d"
d,aIr;i 74.133/2O2r.

cI.ÁasUIA DÉTDTA SEGT,IVDÁ - DA GARATTTIA

12.1- Em garantia à execuçào dos serviços a CONTRÂTADA deverá apresentar r-ro pr-a6.ináximo
de 10 (dez) lties ú3gis, prorrogáveis por igual período, a critério do contratante, cootado da
assinã§rÍa do @ntraÍ:o, em consonancia com o artigo 98 da [,ei n.' l4.l33l2o2l, comprovante da
prestaçâo de garantia correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global do contrato, ou
seja, R$ ......... ( . . . . . . . . . . . . . . . . . . ) , com va-lidade para todo o período de execução da obra, podendo optar
por uma das modalidades previstas no arligo 96 da referida lei.

72.2 - A garantia em apreço, quando em dinheiro, deverá ser depositada em conta bancária a ser
informada pela Prefeitura Municipal de Alto Paraíso.

12.3 - Caso faça opçáo pela caução em títulos da díúda púbüca, a CONTRATN)A deverá traasferir
a posse dos Ítulos para a Administração até o adimplemento da obrigação contratual ou satisfaçào
da sançáo.

12.4 - No caso de a licitante tecnicamente habütada optaÍ pela prestaÇão de garantia na
modalidade prevista no inciso II do § 1' do artigo 96 da ki n." L4.133 /2021, com cláusula de
retomada no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial/total/anual do contrato,
conforme art. 1O2 da ki n" 14.133. de 2021 ihe será concedido o praz: rnáxirno de 01 (um) mês a
contar da data de homologação da presente licitação pâra a apresentaÇáo da mesma.
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12.4.1 - Em caso de inadimplemento pela COIITRÂTÁDA, a seguradora deverá assumir a
execuçáo e concluir o objeto do contrato no r33 2t .10

12.4.2 - A seguradora figura como interveniente anuente do presente contrato, e nesta
qualidade também deverá figurar dos termos aditivos que vierem a ser lirmados, e poderá:

a) Ter liwe acesso às instalações em que for executado o contrato principal.
b) Acompanhar a execuçáo do contrato principal.
c) Ter acesso a auditoria técnica e contábil.
d) Requerer esclarecimentos ao responsável técnico pela obra ou pelo
fornecimento.

12.4.3 - A emissão de empenho em nome da seguradora, ou a quem ela indicar para a
conclusão do contrato, será autorizada desde que demonstrada sua regularidade fiscal.

L2.4.4 - A seguradora poderâ subcontrataÍ a conclusão do contrato, total ou parcialmente.

12.4.5 - Na hipótese de inadimplemento do contratado, serão observadas as seguintes
disposições:

a) Caso a seguradora execute e conclua o objeto do contrato, estará isenta da
obrigação de pagar a importância segurada indicada na apólice.
b) Caso a seguradora não assuma a execução do contrato, pagatâ a
integralidade da importância segurada indicada na apóüce.

L2.4.6 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apóüce deverá ter validade durante a
vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência,
permanecendo em vigor mesmo que o contratado náo pague o prêmio nas datas
convencionadas.

L2.4.7 - A apólice do seguro garanúa deverá acompanhar as modificaçôes referentes à úgência
do contrato principal mediante a emissâo do respectivo endosso pela seguradora.

12.4.A - Será permitida a substituição da apóüce de seguro-garantia na data de renovação ou de
aniversário, desde que mantidas as condiçóes e coberturas da apólice vigente e nenhum periodo
Íique descoberto.

12.4.9 - Na hipótese de suspensâo do contrato por ordem 6s in4rlimplernento da Administração,
o contratado ficará desobrigado de renovar a garanüa ou de endossar a apóüce de seguro até a
ordem de reinicio da execuçâo ou o adimplemento pela Administração.

l2.4.lO - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
a) prejuízos ou danos causados ao OOITTRATAIITE;
b) prejuízos ou dalos causados a terceiros pela COIITRAIIADA;
c) toda e qualquer multa contratual;
d) débitos da empresa para com os encargos fiscais, previdenciários e
trabalhistas relacionados com o presente contrato, tais como: INSS, FGTS, impostos,
salários, vales-transporte, vales-refeiçáo, verbas rescisórias, etc;
quaisquer obrigações não cumpridas pela COIIIRATADA em relaçáo ao presente
contrato previstas no ordenamento jurídico do país.

L2.4.Ll - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos
observada a legislação que rege a matéria.
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12.5 - No caso de garantia na modalidade de frança bancária, deverá ser emitida por banco ou
instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e
deverá constar expressa renúncia do fiador aos beneficios do 827 do ciül

12.6 -_No caso de alteraçáo do valor do contÍato, ou prorrogaçáo de sua ügência, a garantia
deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da
contrataçáo .

12.7 - O Contratante executaÍá a gaÍantia na forma prevista na legislaçáo que rege a matéria.

12.8 - O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante
quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas
contratuais íart. 137. § 4'. da Lei n." 14.133. de 2021).

12.9 - A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execuçáo do contrato ou após a
sua extinção por culpa exclusiva da Administraçáo e, quando em dinheiro, será atualizada
monetariamente.

l2.LO - O garanúdor náo é parte para frgurar em processo administrativo instaurado pelo
contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sançóes à contratada.

12.11-O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma
preüsta no Edital e neste Contrato.

12.12 - A COI{TRA'IADA, terá restituída a garantia acima prestada, descontados valores de
eventuais débitos, quando findo o prazo de ügência deste contrato.

CLIIUSUI.A DÉJCUA TER,CEIRA - DA RTSCISÃO

13.1 - O presente contrato poderá ser rescindido, bem como ser cancelada de pleno direito a
nota de empenho que vier a ser emiúda em decorrência deste contrato, a qualquer tempo e
independente de notificaçáo ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, com base nos moüvos

\,, previstos nos arts. 137 e 138 da Lei Federal n." 14.133/21.

13.2 - Poderá ainda o presente contrato ser rescindido, desde que motivado o ato e assegurado
à COIYTRATADA o contraditório e a ampla defesa quando esta:
af venha a ser atingida por protesto de título, execução fiscal ou outros fatos que comprometam
sua capacidade econômico-financeira;
bf for envolvida em escándalo público e notório;
cl quebrar o sigilo profissional;
df utilizar, em beneficio próprio ou de terceiros informações não divulgadas ao público e às
quais tenha acesso por força de suas atribuições e que contrariem as disposições estabelecidas
pelo Município de AIto Paraiso;
el na hipótese de ser anulada a adjudicaçáo em funçáo de qualquer dispositivo legal que a
autonzn.

13.3 - A nulidade do processo ücitatório induz à do presente contrato, sem prejuízo do disposto
no art. 149 da Lei Federal n." 14.133/21.

cráusul.A DÉcmA euÂRTA- oBRrcÂçôEs PERTMENTES À r,er op pRorEçÂo DE
DÂIX)S

14.1 As partes deverão cumprir a Lei n" 13.7O9, de 14 de aeosto de 2018 íLGPD), quanto a
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razáo do certame ou do contrato
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administrativo que eventua.lmente venha a ser frrmado, a partt da apresentação
proposta no procedimento de contrataçáo, independentemente de declaração ou
aceitação expressa.

da
de

14.2 Os dados obtidos somente poderáo ser utilizados para as finalidades que justificararrr seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do 44._61_dA!GPD.

14.3 E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei.

14.4 A Adrainistração deverá ser informada ío pta?Ã de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de suboperaçáo firmados ou que venham a ser celebrados pela CONTRATADA.

14.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD , é dever da
CO!ÍTRATÂDA eliminá-los, com exceção das hipóteses do aÍt. 16 da LGPD, incluindo
aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para Iins de comprovaçáo
do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas
essas obrigaçóes.

14.5 É dever da COIITRATÂDA orientar e treinar seus empregados sobre os dweres, requisitos
e responsabilidades decorrentes da LGPD.

14.6 A COITTRATADA deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos
deveres da presente cláusula, permanecendo integralrnente responsável por garantir sua
observância.

14.7 O COIIITRATAITTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,
devendo a OOIYTRATADA atender prontâmente eventuais pedidos de comprovação
formulados.

14.8 A COI|TRATADA deverá prestar, no pra"Ã fixado pelo COIITRATA!ÍTE, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte reaJizado.

14.9 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles
que se proponh aÍlr a atÍna"Êrtar dados pessoás, devem ser mantidos em a:nbiente virtual
controlado, com registro indiüdual rastreável de tÍatamentos realizados (LGPD, art. 371,
com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilizaçáo, em
caso de eventuais omissôes, desvios ou abusos.

14.10 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a firn de
garantir a reutilizaçâo desses dados pela Administraçáo nas hipóteses preüstas na LGPD.

14.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio
de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

cráusrrl,A DÉcuA errrlrra- DAs DrsFosrçôrs r.pcers

15.1 - Aplicam-se ao presente contrato as disposições legais e regulamentares contidas na
legislação vigente qual seja, Lei Federal n." 14.133/21 com suas modi.ficações posteriores.

Parágrafo Único: Serão partes integrantes do presente contrato guardadas as necessárias
conformidades, independentemente de transcriçôes ou referências:
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a) Todos os elementos técnicos apresentados no Edital desta Concorrência de n." ...../2024 e
seus anexos;
b) As normas técnicas brasileias e demais especifcações técnicas pertinentes;
c) A proposta comercial da COIITRÂTADA;
d) A Lei Federal n" 14.133/21, com suas alterações.

CLÁU§,I,A DÍrcIuA sExTA- [x) EloRo

16.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Xa:nbrê, Estado do Paraná, para dirimir questões
oriundas do presente contrato, renunciando as partes, desde já, a qualquer outro a que, por
ventura, tenharn ou possam vir a ter direito.

E, por estáÍem justas e acordadas, as paÍtes assinam eletrônica/digitalmente o presente
instrumento, considerando-se efetivarrrente formalizado a partir da última assinatura.

Alto Paraíso, Estado do Paraná, data da assinatura eletrônica.

Representante Legal
CONTRATÂDA

Prefeito
MUNICIPIO DE ALTO PARÂÍSO

COITTRÂTIINTE
Testemunhas:

1)

CPF:
2l
CPF:
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ANE|XO II - Docuaertos Téenicos

I - Projeto Básico

2 - Planilha de Orç,rnsn16

3 - Cronograrna Físico-Financeiro

4 - Composiçâo do BDI Adotado

5 - Composiçáo de Preços Unitários

6 - Memorial Descritivo

7 - Projetos
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A]TEKO III

MODELO DEDDCUTRAçÕES

PR(rcESSO N)UTT|ISTRATM tf OOO I 2024
conconnÊlrcre N.o ooo | 2ol24

inscrito no CNPJ sob o
n."-,porintermédiodeseurepresentantelega1o(a)Sr'(a)

, portador (a) da
Carteira de Identidade n." e do CPF n." , DECLARA,
para os devidos fins e sob as penas da lei, que:

1. Cumpre plenatnente os requisitos de habiütaçáo;
2. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus €urexos, bem como de

que a proposta apresentada está em conformidade com o edital e que o valor ofertado
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas norrnas infralegais, nas
convençóes coletivas de trabalho e nos termos de 4justamento de conduta vigentes na
data de sua entrega em definitivo;

3. Náo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condiçáo de aprendiz,
nos termos do artiso 7'. XXXII. da Constituicão

4. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1" e no inciso III do art. 5o da
Constituicão Federal

5. Cumpre as exigências de reserva de cargos pErra pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras norrnas especificas,
sobretudo no artigo 93 da tri Federal n." 8.213/1991,

Local Dâta

Representante kgal
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ANEKO IV

DEcrÁRAçÃo Dr ENeuADRAuErrTo

PR(rcESsO ÂDUTT|ISTRATTVO tr OOO I 2A24
colrconnÊncre N.o ooo I 2ol24

A Empresa , inscrito no CNPJ sob o
n." 

-, 

por intermédio de seu representante leeal o (a) Sr. (a)

portador (a) da Carteira de Identidade
n e do CPF n." 

-, 

DECLARA, para os devidos fins e sob
as penas da lei:

Cumprir os requisitos estabelecidos no artioa ?o áq Lei (.nrnnlpÍÍrêrr+â? n" 123 de 2OO6
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus afis. 42 a 49,
observado o disposto nos §§ l" ao 3" do afi.4", da l,ei n.o 14.133, de 2021.;
Ter ciência de que a obtençáo de beneÍicios da ki Complemertar 123, de 2OO6, frca
limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendá,rio de
realizaçào da licitaçáo, ainda náo tenham celebrado contratos com a AdministÍação
Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte e que nas contratações com prazo de
vigência superior a 1 (um) aÍ!o, será considerado o valor anual do contrato na aplicação
dos limites previstos nos §§ 1o e 2" do art. 4 dal.ei 14133/2021;

Local Data

RepÍesertâ[te Legal
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ANETOV

UODELO DE PROP'OSTA COMERCIÁL

À pnerprruna urrmcrpÂL DEALTo peneÍso

PR(rcES§rO .âDUrrfrsTRATrvo tr ooo I 20.24
corconnÊrcre fr ." ooo I 2ol24

Licitante), inscrito no CNPJ sob o n.o

da obra (ou serviços) licitada pelo valor globa1 de R$

-(Razâo 

Social da
por intermédio de seu representante

legal o (a) Sr. (a) , propõe a execuçáo completa

, mediante a
aplicaçáo do desconto linear no percentual de o/o aplicado
sobre os valores unitários da Planilha Orçamsntár'i. apresentada pelo Município e paÍte
integrante do edital da presente licitaçáo Esta orooosta ê váüd.a oor 6O lsessental dlas.

dede
(L@al)

(Representante Legal)
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PROCES§IO ADMTITISTRATÍVO N 0,63 I 2024
conconnÊncn ptisLrc.a N oo7l2o24
COITTRATANTT: PREFEITTIRA UI'IIICIPÂL DE ALTO PMAÍSO/PN,
O&IETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE 2.767,64M2 DE
PAVIMENTAÇÃO EM PISo INTERTRAVADO NO DISTRITO DO PORTO FIGUEIRA,
uutttcÍpro DE ALTo pARÂÍso, coNFoRME CoNDIÇÕES B excÊNcres
ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMEI.ITO E PLANILHAS ORÇAMENTÁRIÂS
(EMPREITADA POR PREÇO CI,OBAL)

TTRUO DTRTUESIIA

Nesta data faço remessa dos autos, para emissáo de PAR.EICER
.fUnbfCO, acerca do objeto a ser licitado.

AIto PR., 23 de Julho de 2024.

VALDE
AG D o ÇÃo
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PARECER JURÍDTCO

CONCORRÊNCIA ELETRôNICÁ N" OO7/2021

Processo Administrativo N" 063/2021

Objeto: "CONTRATAÇAO DE EMPRESA PARA

E)GCUÇÃO DE 2.167,64 M' DE PAVIMENTAÇÃo EM

PISO INTERTRAVADO NO DISTRITO DE PORTO

FIGTIEIRA, MUNICiPIO DE ALTO PARAÍSO,

CONFORME CONDIÇÕES E EXGENCTAS

ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO E

PLANILHAS ORÇAMENTÁRIAS (EMPREITADA POR

PREÇO GLOBAL)".

I _RELATORIO

Trata-se de procedimento administrativo que visa a contratação de empresa

para execução de pavimentação asfiitíica em piso intertravado, fitndamentada na

Lei n'. 14.133/2021

Presente nos autos os seguintes documentos:

l.Documento de Formalização da Demanda, elaborado pela Secretaria Municipal

de Obras, Planejamento Urbano e Serviços Públicos.

2. planilha orçamentíria com as composições dos preços utilizados para sua

formação, realizado pelo setor de Engeúaria;

3. Estudo Técnico Preliminar, discriminando a necessidade da contratação e

caracterização do interesse público;

4.TermodeReferência,Projetosbásicoeexecutivos.drenagemdeáguasp|uviais

e ouhos, Mapa de Gerenciamento de Riscos;

5.AutorizaçãodaAutoridadeCompetente,PrefeitoMunicipalDércioJardimJr'

6. Portarias de designação do Agente de Contratação e Equipe de Apoio'

\)
.t
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7. As declarações de disponibilidade e indicação de recurso orçamenüírios,

emitidas pelos setores competentes de finanças e contabilidade.

8. Edital de Pregão e minuta do Contrato Administrativo, devidamente assinado

pelo responsável pela elaboração e aprovado pela autoridade competente.

8. solicitação de parecer Jurídico, a fim de se lavrar parecer jurídico conclusivo,

na forma do art. 53 e do art. 72,lll, daLein'.14.13312021.

Oportuno, poÍanto, esclarecer que o exÍrme deste órgão de assessoramento

jurídico é feito nos termos do Art.8o, §3" da Lei 14.13312021 §ova Lei de

Licitações e contratos), abstraindo-se os aspectos de conveniência e oportunidade

da contratação em si.

E o sucinto relatório.

2. OBJETO DE ANALISE

Inicialmente, cumpre informar que a análise dos aspectos técnicos da

presente licitaçao não se trata de tarefa afeta a este órgão de Írssessoramento

jurídico.

Presume-se, então, que as especificações técnicas contidas no pr€sente

processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação' suas

caracteristicas, quantidades, requisitos, especificaçÕes e etc'' bem como quanto à

pesquisa de preços tenham sido regularmente apuradas pela ár:ea técnica do

consulente e conferidas pela autoridade responsável pela contratação'

Portanto, não nos cabe analisar se o preço está realmente conforme o valor

de mercado ou se as quantidades estimadas efetivamente correspondem às

necessidades do órgão assessorado, além da metodologia utilizada pelo

responsávelpelapesquisa,emrazãodestaProcuradoraJurídicacarecerdetais
conhecimentos.

Tais aspectos técnicos são assuntos que fogem da alçada de competência

desta Procuradora. a-)
/,l//
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Reforçamos o entendimento de que o parecer jurídico é meramente

opinativo, com o fito de orientar as autoridades competentes na resolução de

questões postas em análise de acordo com a documentação apresentada. não sendo,

portanto, vinculativo à decisão da autoridade competente que poderá optar pelo

acolhimento das presentes razões ou não, desde que de forma fundamentada.

3. FUNDAMENTAÇAO

A Lei no. l4.l33l2l estipulou, através de um critério de exclusão que, para

a contratâção de toda e qualquer obra e serviço engeúaria, independe[temente do

valor estimado para a contratação, a modalidade licitatória a ser utilizada só

poderia ser a Concorrência, já que o parágrafo único do art. 29 vedou a

possibilidade de realização através do pregão, excepcionando somente para a

contratação unicamente de serviços cornuns de engenharia, a qual poderia ser

realizado através do pregão, vejamos:

' Art. 29. A concorrência e o pregão seguem o rito procedimental

comum a que se refere o art 17 desta adotando-se o Pregão semPre

que o objeto possuir padrões de desempenho e qualidade que possam

ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações

usuais de mercado.

Parágrafo único. O pregão não se aplica às contratações de serviços

técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual e de

obras e serviços de engenharia' exceto os serviços de engenharia de que

trata a alínea *a' do inciso XXI do caout do art 6o desta Lei.'

Nesse contexto, tendo em vista que o Consulente tem como objeto do

processo licitatório a nexecução de pavimentação asfdltica em piso

interfiavado', é notória a adequação da modalidade Conconência para a referida

licitação que tem como finalidade a contrataçã o de Obrus e Semiços de

Engenharia, conforme constou do Estudo Técnico Preliminar'
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Feitas tais considerações. adentra-se ao mérito procedimental do caso

em tela. O a*igo 18 da Lei n" 14.13312021, determina os requisitos a serem
observados na fase preparatória (fase interna) do processo licitatório, sendo eles:

Art 18. A fase preparatória do processo licitatório é
caracteriTada pelo planejamento e deve compatibilizar-se
com o plono de contralações onual de que trato o inciso
WI do capuÍ do arl 12 desto Lei, setnpre que elaborado, e

com os leis orçamentórios, bem como abordat todas as

considerações técnicas, mercadokígicas e de gesÍão que

podem interterir na contratação, compreendidos:

I - a descfição da necessidade da coníratoçõo

fandamenlado em estado íécnico preliminar que

caraclerize o interesse público envolvido;

II - a definição do objelo para o aíendimento da

necessidade, por meio de íermo de refeftncia, anteprojeto,

projeto brisico oa projeío execuíivo, conformc o caso;

III - a deJiniçõo das condições de execução e pogomento,

das garantias exigidas e ofeiladas e das condições de

rccebimcnto;

IV - o orçamenío esíimado, com as composições dos preços

utilizados paru sua fotmação;

V - a elaboruçõo do edital de licitação;

W - a elaboração de minuía de contrato, quando

necessdia, que constará obrigaíoriamente como anexo do

edital de licitação;

WI - o regime de fornecimento de bens, de prestação de

semiços ou de execação de obras e semiços de engenharta'

observados os potenciais de economia de escala;
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WII - a modalidade de licilação, o critério de julgamenlo,

o modo de disputa e a adequação e eficiência da forma de

combinação desses parômetros, para os fins de seleção da

proposta apta a gerar o resultado de coníratação mais

vantajoso paro a Administração Pública, considerado lodo

o ciclo de vida do objeto;

IX - a moltvação cbcunsíanciada das condições do edital,

tak como justiJicattva de exigências de qualilicação

técnica, mediante indicaçõo das parcelas de maior
rela,ôncia íécnica ou volor significativo do objeto, e de

qualificação econômico-financetra, justificotiva dos

criíérios de pontuação e julgamento das proposías

técnicas, nas licitações com julgamento por melhot técnica

ou técnica e prcço, e justiJicativa das regros pertineníes à

participoção de emprcsas em consórcio;

X - a anólise dos riscos que possom con ptomelü o sucesso

da liciíação e a boa execução contratual;

)il - a motivação sobrc o momenío da divulgação do

orçamento da licitação, obsemado o arl 21 desta Leí

Quanto ao estudo técnico pteliminar, o §1o do artigo anteriormente

mencionado, prevê que:

ArL 18, § I" O estudo técnico pteliminar a que se refere o

inciso I do caput deste arligo deveró evidenciar o ptoblema

a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir

a avaliaçõo da viabilidade técnica e econômica da

contratação, e conteruí os seguinles elementos:

I - descrição da necessidade da coníratação, considerado o

problema a ser rcsolvido sob a percpectiva do iníeresse

público;

II - demonstração da previsão da confiatação no plano de

', (r
C1

contratações onaal, sempre que elaborado, de a
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indicar o seu alinhamento com o planejamento da
Administração;

III - requisitos da contratação:

IV - esíimativas dos quantidades pata a controÍação,
acompanhadas das memórias de cólculo e dos documentos
que lhes dão saporte, que considerem interdependências
com oufias contrutações, de modo a possibilitar economio
de escala;

V - levanlamenío de metcado, que consiste na andlise das

altemativas possíveis, e justificativa Íécnica e econômica
da escolha do tipo de solução a contraÍar;

W - eslimotiva do valor da contraração, acompanhada dos

preços unitdrios referenciais, das memófias de cólculo e

dos documentos que lhe dão suporte, que poderão consÍar

de anexo classiftcado, se a Administração optar por
ptese?var o seu sigilo até a conclusão da licitação;

WI - descrição da solação como um todo, inclusive das

exigências relacionadas à manutenção e à assisíêncit

técnica, quando for o caso;

WII - jastiftcativas pata o parcelamento oa não da

contratação;

N - demonslrativo dos rcsaltados prctendidos em tetmos

de economicidade e de mclhor aproveiíamenlo dos

recursos humanos, materiais e financeiros disponívek;

X - providências a serem adoÍadas pela Administração

previamente à celebrução do contrúo, inclusive quanto à

capacitação de semidores oa de empregados para

ftscalização e gestão contraÍual;

n { ofir- -l. JU

Xf - contraÍações conelatas e/ou interdependentes;
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XII - descrição de possíveis impactos ambientais e

respectivas medidos mitigadoras, inclaídos requisitos de

baím consumo de energia e de outros rccutsos, bem como

logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e

refug os, q uan do ap lic úve I ;

XIII - posicionamenío conclusivo sobre a adequaçdo da

confiolação para o alendimenío da necessidade a que se

deslina.

§ 2' O estado técnico prcliminar deverd conter ao menos

os elemeníos previstos nos incisos I, IV, W, WII e XIII do

§ 1' desíe artigo e, quando não coníemplar os demai.s

elementos previstos no referido pardgrafo, aprusentat as

dev idas j us Íiftc ot iv os.

§ 3' Em se tratando de esludo lécnico preliminar para

contaíação de obras e semiços comuns de engenharia, se

demonstrada a inexisíência de prejuízo paru a aferição dos

padrões de desempenho e qualidade almeiados, a

especiJicação do objeto podení ser realizada apenas em

termo de referência ou em projeto btísico, dkpensada a

e I a boroç õo de ptoj elos.

No que tange ao estudo técnico preliminar apresentado nos autos, que

deverá evidenciar a melhor solução para a demanda da Administração, observa-se

que possui todos os elementos elencados no art. 18, §lo, estando, portanto, em

harmonia com o mínimo exigido pela legislação.

Verifica-se, que nos termos registrado no Estudo Técnico Preliminar

não está esclarecido se a aquisição esüí prevista a outras peças de planejamento

(PPA, LDO, LOA), no entanto, afirma-se que ainda não está inclusa no PCA, pelo

fato de o Municipio ainda não ter elaborado e regulamentado o mesmo.

Analisando os documentos que compõe a instrução do processo de

contratação, constata-se a presença da definição do objeto e das justificativas para

a sua contratação; a autorização da Autoridade competente para a instauração do

processo de contratação; o estudo técnico preliminar; a pesquisa mercadológica e

designação do servidor responsável por sua realizagão, a previsão de d
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orçamentária; o termo de referência; a portaria e a designação do agente de

contratação e a minuta de edital.

Assim, é possível aferir claramente que os autos do processo se

encontram devidamente instruídos, atendendo as exigências mínimas legais. E

inclusive, nos termos apresentados na justificativa, resta patente a sua necessidade,

tendo em vista a aquisição do objeto.

Seguindo a análise, verifica-se que o termo de referência elaborado a

partir do estudo técnico preliminar, contém os seguintes itens: def,rnição do objeto;
justificativa e objetivo da licitação; classificação dos objetos comuns; prazo de

entrega e condições de execução; condições de pagamento; dotação orçamentiíria;

fiscalização do contrato.

Assim, o termo de referência, contém, por conseguinte, todos os

elementos exigidos pelo inciso XIII do artigo 6'da Lei no 14.13312021.

Prosseguindo, analisando a minuta de edital, observa-se o cumprimento

de todos os requisitos previstos na Lei no 14.13312021, sendo um dos elementos

que devem ser observados na fase intema da licitação pública. Inclusive, o

documento foi submetido à análise jurídica contendo todos os seus anexos,

incluindo a minuta de ata.

Ademais, a minuta do Edital veio com os seguintes itens descriminados:

sessão pública; definição do objeto; recursos orçamentrírios; condições de

participação; encamiúamento e elementos da proposta; habilitação: recurso;

adjudicação e homologação do certame; pedido de esclarecimentos e impugnação

ao edital; disposições finais; e foro de julgamento.

E, ainda" a minuta de ata conta com seguintes cláusulas: documentos,

objeto, obrigações da Contratante e Contratada, fiscalização do contrato, preço,

dotação orçamentiiria, pagÍrmento, entrega e recebimento do objeto, alterações e

reajustes, sanções administrativas, vigênci4 extinção do contrato, casos omissos,

publicações e eleição de foro.

Diante do apresentado, afere-se que os itens da minuta do Edital esüio

definidos de forma clara e com a devida observância do determinado pelo artigo

25 daLein" 14.13312021, que assim dispõe:

ArL 25. O edital devetd conter o obieto da licitação e as

regras rclativas à convocação, ao iulgamento, à

habilitoção, aos tecursos e às penalidades da licitação, à

fiscalização e à gestão do contrato, à entrega do obieto e às

condições de Pagamenío.
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O artigo 92 e incisos da NLLC, estabelece as cláusulas que são

necessárias nos contratos administrativos. Portanto, assim como o Edital, a minuta

do contrato encontra-se com as cláusulas mínimas devidamente amparadas pela

Lei n' 14.13312021.

Além do mais, a minuta do Edital do processo licitatório estabelece a

modalidade de licitação para a contração do objeto como sendo a concorrência em

sua forma eletrônica, o que se encontra em perfeita correção, uma vez que o objeto

se enquadra na categoria de Obras e Serviços de Engenharia, atendendo o disposto

nos incisos XII e XXI, do artigo 6o daLei 14.13312021.

Ainda, o critério de seleção da proposta como sendo o "menor preço" e

o modo de disputa "aberto", mostram-se adequados para a modalidade

determinada pelo legislador.

De forma bastante acertada, a minuta, também, preconiza as

prerrogativas das microempresas, empresas de pequeno porte e

microempreendedores individuais nos tennos constantes na Lei Complementar

Federal n' 12312006 e suas alterações, para fim de regência da contratação em

comento-

Outro ponto que merece destaque, af,m que de as contratações públicas

atinjam de fato o fim que almejam, é ser observada a segregação de funções,

considerando que se trata de um princípio estampado no art. 5 da Lei 14.13312021.

De acordo com o disposto no § l' do artigo 7 da lei 14.13312021, a

designação dos agentes deverá "observar o princípio da segregação de

funções, vedada a designaçõo do mesmo agente público para atuaçõo simultônea

em funções mais suscetíveis a riscos, de modo u reduzir a possibilidade de

ocultação de erros e de ocorrência de ftaudes na respectiva contraíação" '

Ainda deve ser considerado quando for o caso, seguir os preceitos do

art. 86 da lei 14.13312021quanto a Manifestação de Interesse'

Porfim,quantoàspossíveisdificuldadesquepossamseapresentarante

à publicação no Portal Nacional de contratações Públicas - PNCP, registra-se que

a minuta do Editat apresenta como local da sessão pública a plataforma BLL, não

cabendo, por conseguinte, neúuma gerência da publicação do Edital por essa

Entidade, considerando que a publicação se dará de forma automática pela

Plataforma Integrada. Considerando a obrigatoriedade a divulgação e a

manutenção do inteiro teor do edital de licitação e seus anexos, incluindo eventuais

esclarecimentos apresentados e do termo de contrato no PNCP, além da publicação

de extrato do edital no Diário oÍicial, conforme prcceitua o art. 54, caput e § 7", e

art. 94 da Lei 14.133/2021.
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Se faz necessririo também destacar, que após a homologação do
processo licitatório, é obrigatória a disponibilização no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP) de todos os documentos elaborados na fase
preparatória que porventura não tenham integrado o edital e seus anexos, conforme
determina o art. 54, § 3", da Lei 14.133 de 0l de abril de202l.

Portanto, sobre o pressuposto material, o presente procedimento
cumpriu todos os requisitos dispostos na legislação de regência, em concordância
com o disposto acima, devendo observar e fazer as adequações dos pontos

levantados e as orientações para um melhor andamento do ceriame.

Portanto, nos limites da atuação deste parecerista, compulsando os

autos do procedimento que se encontra ainda em fase intema, verifica-se a
conformidade do instrumento convocatório com os dispositivos legais vigentes e

a regularidade material e formal do edital anexo, passível de buscar a melhor
proposta que supra as necessidades do consulente na consecução do objeto licitado,

encontrando-se a minuta do Edital adequada às regras constantes na Lei no

14.13312021, ressaltando-se que o presente parecer não abrange as questões de

ordem contábil, ou mesmo técnica quanto a quantitativos, melhor solução

escolhida pela area requisitante e técnica, cálculo para apuração dos valores pelo

setor de Pesquisa de Preços, as quais devem ser checadas junto ao setor

responsável do Órgão.

4_CONCLUSAO

Diante das considerações acima, desde que acatadas as recomendações

com as devidas orientações e adequações, opina-se pela regularidade da fase

intema e respectivas minutas apresentadas, sob a ótica da Lei no l4.l33l2i2l, qte

se encontra em fase interna da Conconência Eletrônica 007/2021.

E o nosso parecer.

Alto Paraíso-Pr., 23 e Julho de 2024.

,l/I

Ro
Procurad Jurí
oAB-PR 58768

Delfim
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coxconnÊrcrr ptÍsLrce N oo7l2o24
COITTRATAITIE: PRTFEITI'RA UINUCIPAL DE ALT() PARAÍ§O/PR
OBIEÍO: CONTRÂTAÇÃO DE EMPRESA PARÂ EXECUÇÃO DE 2.167,64M2 DE
PAVIMENTAÇÃO EM PISO IiITERTRAVADO NO DISTRITO DO PORTO FIGUEIRA,
UUNTCÍPTO DE ALTO PARAÍSO, CONFORME CONDIÇÔES E EXGÉNCIAS
ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO E PLANILHAS ORÇAMENTÁRIAS
(EMPREITÂDA POR PREÇO GI,OBAL)

TERüO DTRESTTTIITçÃO

Nesta data faço restituiçáo dos autos, com PÂRETCER Jt RbICO
no qual solicitei, acerca do objeto a ser licitado.

Paraiso-PR. , 23 de Julho de 2024.

1
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PROl'39
CNPJ 95.640.736/000í-30 CEp 87528-000

Av. Pedro Amaro dos Santos,900 - Fone/Fax (Oxx) 44 36ó4 1320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

Áwso DD r.rcrTAçÃo

C'oTTORRTJIJCTÁ DI.ETRô,{/ICá N." OO7/2O24

ricitaçáo.,"-oa.ri8"#"áà"§Éãff uft',á;^:Tr;:fi:'r.;#idü$[:":H"x[ffi".:
julgamento por liEÀf,)R PREçO GIÍ\BAL, com regime de execução de DúPREITADA
POR PRF4O UI|trTÁRIO, cujo objeto é a CÚ/NTRATAçÃO nn EüpRFse PARA EIZDCjÚçÃO
DE 2.767,64W2 nE PAVTMENTAçÃO Et P,SO JJyTER?&rVArn t@ DTSTRTTu rrct PíORTO
FIGTTDIRA, MÍJMCb,IO I'B ALTO PARAÍSO, OONTpiRMD CÍ)'{D'ç'Ô5S E EitíÍGÊIrcIAS
ESTABEL'BCIDAS IUES?E rrVS?RUUErtrO E prANrr.rrAs ORçAtDttTÁRrAS (F.UenntTtOA

\- ,àORPR,(pGT,,D,/u,.

sessezüc e nooe m*5::i:i3. "#Jl "rX LX1.,*tr* :ráz:trX, fti,"."'to s e

Recebimento das Propostas Iniciais: Até as 09h00mim do dia
03l08l2024

Data da Abertura da Sessão Pública: 13 I OB /2024, às 09h lOmin.

Início da Sessão de Disputa de Preços (fase competiüva):
13/08//2024 às O9h75mtn. A etapa de lances será iniciada e encerrada pelo Âgente dã
Contratações nos termos do item V deste edital. Para todas as referências de tempo
será observado o horário de Brasília/DF e, desta forma, seráo registradas no sistema
eletrônico e na documentação relativa ao certame.

Referência de Tempo: Horário de Brasília/DF.

Endereço eletrônico: https://bllcompras.com/Home/Login.

Os interessados poderão obter o Edital completo no site:
http: / /altoparaiso.pr.sov.br, na plataforma de realizaçáo da licitação www.bll.ors.br, ou
no departamento de Licitações e Contrâtos da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso,
situada na Av. Pedro Amaro dos santos, 9o0 - centro, informações disponibilizadas
também no Portal Nacional de Contrataçôes Públicas (PNCP).

Valdemir Ri
Agen Con
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to so- J e 2024.
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De: LicitaçãoAltoParaíso(icitacaoahopaÍâko@yahoo.com.bÍ)

Para: editais@Íolhadelondrina.com.br

Data: terça-Íeir4 23 dejulho de 2024 às 14:57 BRT

Boa tarde!
Publicar aviso em anexo no jomal de amanhã.

Aguardo confirmação deste e-mail.
Atenciosamente.

Aviso Edital Conconência Publica 007-2024.doc
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XUNICIPIO DE ALTO PARAISO
ALToPtltllso+R

PROPOSTAS DO PROCESSO

colconnÊtcn ELgÍRÔNlcA No or2o24
Processo Administrativo No 6U2024

Tipo: AQUISIÇÃO
AGENTE DE CONTRATAÇÃO: VALDEMIR RIBEIRO SPARAPAN

Data de PublicaÉo: 231O7 12O24 14:59:50

LOTE I
Item: 1 Quant.: 1 Unidade: SEV Val. Ref.: 369.722,87

Desoição: CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO De2.167,64M2 DE PAVIMENTAÇÃO EM PISO

INTERTRAVADO NO DISTRITO DO PORTO FIGUEIRÀ MUNIC IPIo DE ALTO PARAISO, CONFORME CONDIçóES
EXGÊNCIAS ESTABELECI DAS NESTE INSTRUMENTO E PLANI LHAS ORçAMENTÁRIAS (EMPREITADA POR

PREÇO GLOBAL).

AutoÍ farca/ odelo

PARTICIPANTE 028 coí|cÍeto / í?tangular

Valor

PARTICIPANTE 143

PROPRIA / PROPRIA

369.560,00

s69-222,86

gas.z22,at
póp.ia / P8üÍÍEnta@ €Ín pbo intoÍta.ú

PARTICIPANTE í29

r1
\/ ^-/.!)

1de1
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MUNICIPIO DE ALTO PARAISO
ALTO PARAíSO.PR

ATA DE SESSÃO. DISPUTA - PArtE í dE 1

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N" 07 12024
Processo Administrativo N" 63/2024

Tipo: AQUISIÇAO
AGENTE DE CONTRATAÇÃO: VALDEMIR RTBEIRO SPARAPAN

Data de PublicaÉo: 23107 12024 14:59:50

iiIOVIMENTOS DO PROCESSO
2an7t2o21 1rt12t12 CADÂSTRO DE PROPOSTA CICERO A FERREIRA

26/07 t2O21 09 :58:58 CADASTRO DE PROPOSTA CJNOBRE CONSTRUTORA DE OBRAS

0810812024 12:13:53 CADASTRO DE PROPOSTA LF ENGENHARIA PROJETOS E CONSTRUÇOES

\-, 13/08Í202 09:00:29 MEIaSAGEM AGENTE DE CONTRATAÇAO

BOM DIA, POR FAVOR FIOUEM ATENTOS EM ALGUNS INSTANTES IREMOS INICIAR A ETAPA DE LANCES

í31081202,0 09:15:02 MENSAGEM AGENTE DE CONTRATA
IREMOS INICIAR A ETAPA DE LANCES

ÇÃo

LOTE 1 . HABILITAÇÃO
OBRAS E ENGENHARIA . SERVIÇOS COMUM

VALORES UNITÁROS FINAIS

lEm:1 unidede: SEV Merce: PROPRIA Modelo: PROPRIA

DESCTiçãO: CONTRATAÇÁO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE 2,í67,64M2 DE PAVIMENTAÇÁO EJ1iI P.ISO ]NTERTRAVADO
NO Ot§TRtrO DO PORTO FtGUE|RA. MUNICiPIO DE ALfO PARAISO..CONFORME CONDIÇÔES E EXIGÊNCIAS
ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO E PLANILHAS ORÇAMÉNTARIAS (EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL).

Quantidade: 1 Valor Un1L:3ô9.OOO,O0 Velor Total: 369.000,00

CLASSTFTCAçÃO

Razáo Sociel Num Documento Olerta lnicial OÍerta Final Dif.(%) ME

,I CICERO A, FERREIRA 129 20.685.515/0001-80 369.722.87

2 CJNOBRE CONSTRUTORA DE OBRAS 028 20.127.698/0001-18

\- 3 LF ENGENHARIA PROJETOS E 143 40.O28.767 t000143

36!.569,0L

369.722.6

Sim

Of s S,m

O.O4 Skn

369.000,00

369.560.00

365122.86

DÊSCLASSIFICADOS

Razão Sociel Num Documento Oíerta lnicial Oíerta Flnal Dit(%) ME

INÂBILIÍADOS

Râzão Social Num Documento OÍerta lnicial Oíerta Final oiÍcÁ) E

\IUIOVIMENTOS DO LOTE

23107 12021 11i59i50 PUBLICADO

atoTt2oa o8:.oo:oo REcEPçÃo DE PRoPoSTAS

í310812024 o9:OO:«) ANÁL|SE DE PROPOSTAS

í310812024 09:ís:OG DISPUTA

'1310812024 09:í5:06 LANCE CJNOBRE CONSTRUTORA DE OBRAS (PARTICIPANTE 028) 369.560,00

13tO8nO2109|1 LANCE LF ENGENHARIA PROJETOS E CONSTRUÇÓES (PARTICIPANTE 143)

09:í LANCE CICERO A- FERREIRA (PARTICIPANTE 129)

369.722,85

*9.722,47

369.000,«,
1

,| 09:1 LANCE CICERO A, FERREIRA (PARTICIPANTE 129)

24 09:25:06 TIFIGAçÃO SISTEMA
de r ofe deve yerificaÍ e readequar seus valores unitários para este lolê

GeÍado em: 1 4 O925:O7 ,< -/
1de2



-.c145

TIJNICIPIO DE ALTO PARAISO
ALTO PARAISOfR

13'OBrim2a0g:25:06 l{OnFrcAçÃO STSTEMA

O detentor da melhor obÍta da êtepa de lances é CICERO A- FERREIRA

l3w/:n2. O9:25:OO ]|AB|UÍAçÃO

v

AGENTE DE COI|IRAT

APOK' MARI]DA ROSA DO

GNTHIA tÂlzE

APTOIO

ENTO DA SILVA

DA SILVA

CieÍado 6m: 1YO8Ím24 @;25:07 2&2
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MUNICIPIO DE ALTO PARAISO
ALTO PARAíSO-PR

VENCEDORES DO PROCESSO. DISPUTA

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA NO 07 12024
Processo Administrativo No 632024

Tipo: AQUISIÇÂO
AGENTE DE CONTRATAÇÃO: VALDEMIR RIBETRO SPARAPAN

Data de Publicaçáo: 2310712024 14:59:50

TOTAL DO PROCESSO: 369.000,00

CICERO A. FERREIRA 20.685.5í5/000í{0 369.000,00

LOTE í Ouant.: I Num: 129 Lance: 369.000,00 Total: 369.üX1,00

Item: 1 Unidade: SEV MaÍce: PROPRIA Modelo: PROPRIA

DêSCTiÉO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÂO DE 2.167,6/,M2 DE PAVIMENTAÇAO EM PISO
INTERTRAVADO NO D.STRITO DO PORTO FIGUEIRA, MUNICíPIO DE ALTO PARAíSO, CONFORME CONDIÇÔES
E EXIGÊNCIiAS ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO E PLANILHAS ORÇAMENTÁRIAS (EMPREITADA POR
PREÇO GLOBAL).

Quantidade: 1 Val. Ref.: 369.722,87 Valor Unit.: 369.0ü1,fl) Total ltem: 369.000'00

ÂGENTE DE CONTRA

APOIO MARILDA ROSA DO IMENTO DA SILVA

APOIO CINTHIA

AN

I

Gerado em: 13|OADO24 @25:6

ES DA SILVA

1de1
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ANEXO V - DE PROPOSTA COMERCHL FINAL

À pnBrrrnm MrJNrcIpAL DE ar,ro pl,n lÍso
PROCESSO ADMIMSTRATTVO N" 063/2024
coxconnÊxcn rr,rrnômcl n " N7 tzou

CICÊRO A. FERREIRA - ME, inscrito no CNPJ sob o n." 20.685.515/0001-80, por interÍnédio de seu

representante legal o Sr. Cicero Aparecido Ferreira, propõe a execução completa da obra (ou serviços)

licitada pelo valor global de Rl3 3ót.999p5 (trezentos e s€§scntr e oito mil, novecentos e novente e

nove rceis e nwenir e circo'centry$) corforme Planillu Orçamentária apresentada pelo Município e

parte integante do editãl da presente ücitação.

E tr propGt é vflid. por ú0 (re§*trtâ) diac.
Pr.zo dc.xôcEÉo! Ito{ceEto c oltcrtr) dh&

f,hdos bândÍlosa *ANdoDo BRÂ§[. ÀGENCIÂ: 0ú1S9, CONIA BANCARIA: 69591-7.

Maria Helena-PR, 13 de agosto de 2024.

CICERO A
FE

í íx)o180

CICERO A. FERREIRA. ME
CMJ: 20.685.515/0001-80

lo
CICEROA. FERREIRA-ME CNPJ: 20.685.515/0001-80

Endercço: Àvenida Rcprúlic4 628, centro, Maria Helena/?R - CEP: 8748G000

Telefone:(zl4)98419-3303 E-mail:compactomaodeobra@gmail.com
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APOLICEDICITAL ig.ttIp
A sua apólice pode ser consultada através da leitura do QR Code.
Entretanto, a simples leitura não dispensa a consulta das Condiçóes
Contratuais do produto na página da intemêt da Superintendência de
Seguros Privados (hftpsJ/www.gov.br/susep) ou da Junto Seguros

úuntoseguros.com).

rRorurrspícro oe Rpóltce SEGURo cARANT

DADOS DA SEGURADORA: JUNTO SEGUROS S.A

oNPJ: 84.948.157IOOO1-33, registro susEP 05436, com sede na Rua Viscondede l{ácar,
1440 - Centro - CEP 80410-201 - Curitiba - PR

Data de Emissão: 1310812024 10:1 1 :08

N' Apólice Seguro Garantia: 06{775{249079
Proposta: 471281'0

Controle lntemo (Código Conkole): 182389290

N' de Reg istro S USEP : 054362024000607 7 5024907 I

DADOS DO SEGURADO: MUNICIP0 DE ALTO PARAISO

CPF/CNPJ:95.il0.736/OOO1-30 AVENIDA PEDRO AMARO DOS SANTOS 900'

PREFEITURA MUNICIPAL CENTRO - CEP: 87.528-000 - ALTO PARAISO - PR

DADOS DO TOMADOR: CICERO A FERREIRA

CPF/CNPJ: 20.685.515/0001-80 AVENIDA REPUBLICA 628, SALA 01' CENTRO

87-480-OOO - MARIA HELENA. PR

DADOS DA CORRETORA:

OOOOO2.O.2OO187-5 MUTUUS CORRETORA DE SEGUROS LTDA

Documênto eletrônico digitalmente assinado por:
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N' Apólicê Sêguro Garantia: 06.0775{l2tí9079
Proposta: 4712810
Controle lntemo (Código Conbole): í82389290
N" de Registro SUSEP: 054362020006077502'f9079

I

J

Ramo

revistos na toe

untÜtEÊUROÊ

FRONNSPÍCIO DE APÓLICE SEGURO GARANTIA

Garantia Contratada

Desc o da Garantia: Coberturas, valores e razos

Modalidade e Cobertura
Adicional

Prêmio Líquido Executante Construtor

Adicional de Fracionamento

t.o.F
Prêmio Tota!

Demonstrativo de Prêmio:

Vencimento
20l0ü2024

R$ 197,23
R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 197,23

024

m

Parcela

Em drúbà lri fl . Ílrtní[ qriü!n.4Éô0,ú[ôãShêê1ÍêC0ã§d!GE&i§úq|Ú,êdlibó!ffi ãítlCEàeseoF)
crdn&ú ô dí i#rEtdr ú1drir

No Carnô
2245090/.

ç,

Limite Máximo de Garantia
(LMG)

Modalidade

0775 . GARANTIA SEGURADO
. SETOR PÚBLICO

R$ 3.690,00Executante Construtor

Condiçôes de
Pagamento:

Vigência

rmtnolnício

Limite Máximo de lndenização
{LMr)

1R$ 3.690,00Executante Construtor

13t08t20R$ 36,90Despesas de Contenção e
Salvamento

t202413t08t2024R$ 3.690,00Multas e Penalidades

ÍàdE 1ê íl
ÂPÓLICE'ICITAL



N" Apólice Seguro Garantia: 06-0775{1249079
Proposta: 47'12810
Controle lntemo (Código Controle): 182389290
N" de Reg istro S USEP: 0543620240006 077 5024907 I

FRONTISPíCIO DE APÓLICE SEGURO GARANTIA

Objêto da Garantia

iun[Ç"

Esta Apólice de riscos declarados garante lndenização, até o valor do Limite Máximo de Garantia,
pelos Prejuízos decorrentes do inadimplemento, das obrigações assumidas pelo Tomador, na

execução dos serviços de construção, conforme termos e condições descritos no Contrato 06312024

Ademais, esta Apólice de riscos declarados garante lndenização, até o valor máximo fixado em seu
frontispício, pelos Prejuízos decorrentes do inadimplemento de multas e penalidades impostas pelo

Segurado ao Tomador, e não adimplidas no prazo definido no Contrato Principal ou notificação
realizada ao Tomador.

O presente documento é emitido em consonância com a Circular SUSEP 662

ESTAAPÓLICE NÃO PODERA SER UTILIZADA COMO COMPLEMENTO O
APOLICE ANTERIORMENTE FORNECIDA POR ESTA SEGURADORA REF
EDITAL E/OU CONTRATO OBJETO DESTE SEGURO.

. .,.,1:ili:.,i:i,,.

' q§ l;§e2o22
r,r::t:i*i--ii*§êili:i:":::.'l'rl

.,r::: :::,1:::::ar:ia:r:,.i..-... : :
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N' Apólice Seguro Garantia: 06{775{1249079
Proposta: 4712810
Controle lntemo (Código Controle): 182389290
N" de Registro SUSEP: 05436202'+0006077il249079

i

J ount!Eu

coND!çÔES CONTRATUAIS

EXECUTANTE CONSTRUTOR
PROCESSO SUSEP n.o 1 54í 4.63637 1 12022-53.

1. OBJETIVO DO SEGURO-RISCOS COBERTOS
1.1. Este contrato de seguro garante lndenização, até o valor do Limite Máximo de Garantia, pelos

Prejuízos deconentes do inadimplemento das obrigações assumidas pelo Tomador no Contrato
Principal para construção, sendo estes @mpreendidos como o sobrecusto correspondente a
contrataÉo do Construtor Substituto para execução do escopo inadimplido pelo Tomador, assim
como penalidades pecuniárias impostias pelo Segurado ao Tomador.

2. RISCOS EXCLUIDOS
2.í. Não estiio incluídos na cobêitura quaisquer prêiuízos
indiretamente e ocorridos em consequência de:
a) obrigações trabalhistas e previdenciárias, salvo sê êxpressame
cobeÉura adicional;

ou

b) riscos cobertos por outros ramos ou modalidades de seguro, tais como, mas não se

nte co

E€'â

va

feza

ade do

seus

)

limitando a seguro de rcsponsabilidade civil, lucros cessantes e evêntos e
ambiental;
c) eventos de caso foÉuito ou força maior, nas termos do Código Civil;
d) inadimplência de obrigações garantidas, decorrentes de atos ou íatos dê ilidade
do Segurado, que tenham contribuído de forma determinante para ocol?êncla
e) inadimplência de obrigaçõês do Gontrato Principal que não sejam de res
Tomador;
f) eventos, obras ou sêrviços não estipulados no Contrato Principal, nte no
momento da subscrição dê risco pela Seguradora, assÍm como todos os ou
serviços correspondentes à manutenção, refazimento, qualidade ou ica do
objeto do Contrato PrinciPal;
g) quaisquer obrigações e/ou prejuízos decorrentes da não execução de

infraestrutura para loteamento;
h) penalidades decorrentes do atraso do Tomador na apresentação dest3
Endossos, ou da inadequação da Apólicê para garantia do Contrato Principal;

atos de terrorismo, conforme definido por legislação ou regulamentação apl

i) atos de hostitidade, guêl?a, rebelião, insurreição, revolução, confisco oou
requisiçao decorrentes de quatquer ato de autoridade de fato ou de direito' ilitar e,

em geral, todo ou qualquer ato ou conseq uência dessas ocon€n atos
cuias

atividades visem a derrubar pela força o goYemo ou instigar a s oda
ordem política ê social do país por meio de atos de terrorismo, g bvêÍsão ê

guerrilhas;
k) quaisque r pêrdas, destruição ou danos, de quaisquer bens materiais , prejuízos e despesas
emergentes ou consequentes de qualquer forma de radiação' contam inação, resíduo ou

fissão, inclus lvê, mas não se Iimítando, às nucleares e ionizantes;
l) obrig que não esteiam expressamente garantidas e prev istas no Obieto da presentê

rimento de ob fiscais e tributárias;

praticados por qualquer pêssoa agindo ou em ligação com

ce;
decorrentes do não cum

RtúÉ3de 11
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N" Apólice Seguro Garantia: 06{775{1249079
Proposta: 4712810
Controle lntemo (Código Conkole): í82389290
N" de Registro SUSEP: 05436202'100060775024§1079

por qüaisquer motivos, alheios à vontade do Tomador, o(s) órgão(s) c
conceder a(s) llcença(s) requerida(s), não o fizer(em) e/ou negá-la(s), ta
motivo(s) para execução desta Apólice, ficando a
responsabilidade de lndenização;

Seguradora i

u) quaisquer Prejuízos, perdas e/ou demais penalidades decorrentes
anticomrpção perpetradas com paÉicipação dolo-sa do Segurado e/ou

3. PRÊMIO
3.1. O Tomador é responsável pelo pagamento do Prêmio correspondente a Apól
todos seus Endossos.
3.2. Exceto nas hipóteses de extinção da garantia pelo término de Vigência ou
lndenização, cabeÉ devolução Pro-ratadie do Prêmio pago em caso de ca
Apólice, de modo que a Seguradora terá o direito de reter ou cobrar do Tomad
quantia estabelecida a título de Prêmio Mínimo.
3.2.1. O eventual valor de devolução Pro'rata{ie do Prêmio pago, será atu
aplicação do IPCA, ou índice que lhe venha a substituir, da data de recebimento
solicitação de cancelamento realizada pelo Tomador, dêvidamente acompanhada
que comprove a inexistência de risco a ser coberto, até a data de desembolso pela

3.2.2. Caso as informações bancárias para a restituição não sejam disponibilizadas
ou estejam inconetas, o prazo estipulado nesta cláusula será reiniciado, a contiar
dos dados conetos.
3.3. Esta Apólice continuará em vigor mesmo quando o Tomador não pagar o
convencionadas.

to Principal

*

J Ê

n) preiuízos causados por roubo, fuÉo, estelionato, apropriação indébita ou quaisquer crimes
praticados pelo Tomador, por seus funcionários e/ou prepostos;
o) quaisquer preiuízos decorrentes da alteração da obrigação garantida por esta Apólice que
tenha sido acordada entre Segurado e Tomador, sem anuência prévia da Seguradora por meio
da emissão de Endosso;
p) o pagamento ou liberação financeira a maior pelo Segurado em beneficio do Tomador;
q) refazimento da obrigação garantida em decorrência de vícios, defeitos ou qualidade da
obra ou serviço Íêalizado pelo Tomador e que tenham sido aceitos pelo Segurado;
r) refazimento da obrigação garantida decorrente de alteração de projeto ou êscopo;
s) impacto decorente de insuficiência ou deficiência de material e/ou serviços do orçamento
elaborado ou aprovado pelo Seguràdo na ocasião de sua contratação;
t) obtênção das licenças necessárias à execução e conclusão do objeto desta garantia e se,

Eai3

om nte(s) para
serão

alquer

de

da
desta

nos, a

iante
ora da
ntação

nsável
envto

datias

ediante

se faça
desde que

osso ou nova

4. ALTERAçÕES, RENOVAçÕES E ATUALIZAçÕES
4.1. A Apólicê acompanhará as modificações já previstas no Contra
emissão de Endosso ou nova Apólice.
4.2. PaÊ alterações posteriores eÍetuadas no Contrato Principal,
necessária a modiÍicação da Apólice, esta poderá acompanhar
solicitado e haja o respectivo aceite pela Seguradora, por meio da
Apolice.
4.3. As altêraçóes, renovações e atualizações nao se presumem e serao precedidas de pedido
do Seg acompanhado dos docume ntos que as demonstrem, inclusive para a

nêtária do LMG pelo índice constante do Contrato Principal.
r a presente Apólice, Segurado e Tomador reconhecem o seu dever em

razoável nunGa su dias úteis a o
Ao

rad êm

PfuiE4de 11

rior a í0 d

ÂPOLICE§'C



N' Apólice Seguro Garantia: 06{775-02'f9079
Proposta: 1712810
Controle lntemo (Código Conúole): 182389290
N' de Registro SUSEP: 05,136202'f0006077il219079

J trcuroÊ

do
não

UIZOS

ode
tas no
inistro

das

unto
de alteraçôes ocorridas ao Contrato Principa! ou da obrigação constante do Objeto da
Garantia que influênciem o risco subscrilo pela Seguradora, sendo, ou não, tais aheragões
formal izadae contratualmentê.
4.5. A não observância pelo Segurado das obrlgações constantes no item 4.4. impoÍtam êm
Perda de Dlreltos, conforme item 8, abaixo, desde que (l) dlsso resulte agravamento do risco
cobeÉo; e (ii) isso tenha relação com o Sinistro ou esteja comprovado, pela Seguradora, quê
o Segurado silenciou de má-fé.
4.6 Caso a Vigância da Apólice seja inferior à vigência do Gontrato Princípal, a Seguradora se
compromete a renovar a Apólice enquanto houver risco a ser coberto, desde que solicitado
pelo Segurado ou Tomador. Na hipótese de necessidade de renovação, o Tomador reconhece
que não poderá se opor à mesma, sendo-lhe facultado, no entanto, substituir a garantia por
outra aceita pelo Segurado ou aceitar o endosso da Apólice conforme condições comerciais
estabelecidas pela Seguradora,

5. EXPECTATTVA, RECLAiTAçÃO E CARACTERIZAçÃO DE SINTSTRO
5.1. Expectativa de Sinistro: lnstauração do processo administra
inadimplemento de quaisquer das obrigaçôes do Tomador que possam
execução do objeto do Contrato Principal.
5,í.í. Tão logo tome conhecimento de qualquer inadimplência contratual o
Segurado deverá imedlatamente notiíicá{o acerca dos inadimplementos ocorridos, lndlcando
claramente os itens não cumpridos e prrazo para regularização,
notificação para o "cana! de sinistro" constante do sitio elêtrônico da Sêgu
5.1.2. A não comunicação da Expectativa de Sinistro se configura em hi rda de
direito, pelo Segurado, a eventual indenizaÉo sêcuritária por Prciu ntes,
relacionados ou referentes ao eyento não comunicado nos termos do item 5. que (i)
disso resulte agravamento do risco cobeÍto; e (ii) isso impeça a Segura como
mediadora de êventual conflito e de adotar medidas de mitigação dos riscos
5.2. Mediante recebimento da notificação remetida pelo Segurado, fica facultado à atuar
como mediadora junto ao Segurado e Tomador, no intuito de avaliar o caso e a
resolução de eventual conflito ou inadimplência contratual, visando mitigar riscos
às partes.
5.2.í. Havendo previsão no Contrato Principal de deflagração do comitê
conf,ito e/ou outro mótodo similar, Segurado e Tomador, nos termos das reg
Contrato Principal, têntarão dirimir eventua! controvétsia acerca da Ex
e/ou buscarão encontrar soluções eÍiciêntes para mitigar Prejuízos e/ou sctsao
contratual, mantendo, em qualquer Gaso, a Seguradora sempre informada
tratatlvas.
5.2.2. A adoção de açóes pela Seguradora perante o Segurado e o Tomador, qua
de Sinistro, não representa aceite tácito, ou expresso, de cobertura securitária à futura
Reclamação de Sinistro que venha a ser @municada pelo Segurado.
5.3. Reclamação de Sinistro: não sanado o inadimplemento, a poderá
ser convertlda em Reclamação de Sinistro pelo Segurado, med un icação à
Seguradora, lnformando-a acerca da conclusão do processo adm apuração do
lnadimplemento e consequente rescisão do Contrato Principal e/ou a aplicação de
penalidad corúorme o Gaso.
5.3.í. A ização da Reclamação de Sinistro tomaÉ sem efeito a Expêctativa de

5. : o Sinistro rêstará caracterizado quando da exigibilidade da multa
trato Princi ou dolo do Tomador uízos ao uou

istro.
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Sinistro em até 30 (trinta) dias conidos, contados do recebimento da Recla
devidamente acompanhada dos documentos acima listados.
5.6.í. A Seguradora podeÉ solicitac ao Segurado, outros documentos
complementares para a análíse de cobeÉura da Reclamação de Sini
hipótese na qual o pÍiazo previsto no item 5.6 será suspenso' voltando a co
a partir do dia util subsêquentê àquele em quê forem complêtamente atêndid
da Seguradora.
5.6.2. Em caso de dêcisão iudicial, ou arbitral, que impeça ou de alguma
possibilidade de execução da garantia pelo Segurado, ou suspenda os
de Sinistro comunicada à Seguradora, o prazo de 30 (trinta) dias constante
suspenso, voltando a coirêr sua contagem a paÉir do pÍimeiro dia útil
revogagáo da decisão, ou ausência de efeito suspensivo ao recunso.

to
EÊi.

desde que acompanhado dos documentos listados abaixo.
5,5. Para a Reclamação de Sinistro seÉ necessária a apresentação dos seguintes
documentos:
a) cópia do Gontrato Principal, seus anexos e aditivos, se houver, devidamente assinados
pelo Tomador e Segurado;
b) cópia do processo administrativo de acompanhamento do Contrato Principal;
c) cópias das ordens de serviço, de boletins de medição, relatórios de acompanhamento
contratual, assim como demais documentos relacionados a gestiio do Contrato Principal;
d) cópia das notas fiscais, ou outros documentos de cobrança emitidos pelo Tomador, e de
seus respec'tivos comprovantês de pagamento;
e) cópia do processo administrativo que documentou a inadimplência do Tomador e resultou
na rescisão do Contrato Principal e/ou na aplicação de multa, contêndo a notificação de
penalidades ao Tomador e sua publicação em Diário Oficial;
f) cópia do novo contÍato firmado pelo Segurado com o Construtor S , quando
aplicável;
g) cópia dos comprovantes de pagamento do Segurado para o Gon
aplicável;
h) planilha, relatório e/ou correspondências informando os Prejuízos
i) planilha, relatório e/ou correspondências informando da existência de
j) cópia de atas, notificações, contranotificações, documentos, correspondê lvê ê-
mails, trocados entre Segurado e Tomador, relacionados à inadimplência do Tomador, se
aplicável;
k) cópia do edital de licitação do qual decorre o Contrato Principal, e §eus a
5.6. Reoulacão do Sinistro: a Seguradora deverá apresentar Relatório Final ção do

6. TNDENIZAçÃO E SUB-ROGAçÃO
6.1. Caracterizado o Sinistro, a Seguradora indenizará o Segurado, ou o Benefici

uando

inistro

ntada,
m

las

crê na

.6 será
ente a

r; ou
sob sua

a) pagamento em dinheiro dos Prejuízos ocasionados em razão da in
b) execução da obrigação garantida, de forma a dar contin u

responsabilidade, nos limítes da Apólice, nos termos e condiçôes esta
ou conforme acordado entre Seguradora e Segurado.

to Principal

6.1.1. O cálculo da lndenização conesponderá (i) à diferença entre o preço previsto no Contrato

Principal e o preço contratualmente definido com o Construtor Substituto, para execução do escopo

conúatual tn implido por culpa ou dolo do Tomador; e/ou (ii) o valor da penalidade Pecuniária
licada pelo urado ao Tomador, e inadimplida por este após o decurso do prazo para seu

mento.
ízo seláo considerados, exclusivamente os valores de materiais,6.í Pam a u doP
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juros dê mora e coÍrêção monetária, a partir daquela data, nos termos do
legislação específica.
6.4. Paga a lndenização, a Seguradora se suFrogará nos direitos e podere
Tomador e/ou terceiros cujos atos ou fatos tenham dado causa ao Sinistro.
6.4.1. É ineficaz gualquer ato do Segurado que diminua ou extinga, em prejuÍ
direitos de suFrogação.

7. CONTENçÃO E SALVAiTENTO
7.1. A Segurad oÍa Íealizatá, até o valor máximo do LMI elencado no frontispí

sendo êstas consideradas Gomo aquelas medidas ou providências sem
possívêt ou efetivo Sinistro, ou com o Objeto da Garantla, asslm

iunt§
bens e sewiços originalmente constantes do Contrato Principa! e seu(s) anexo(s), não
abarcando itens como correção monetária, melhoramento técnico de bens e serviços,
manutenções corretivas, rêfazimontos e assunção direta.
6.í.3. Em complemento ao cálculo descrito no item 6.í.1 acima, na oconência de Sinistro, os
eventuais saldos de créditos do Tomador apurados junto ao Segurado, no âmbito do Contrato
Principal, serão utilizados para amortizaSo do valor da indenização, sem prejuízo de seu
pagamento no prazo devido.
6.2. Caso o pagamento da lndenização aconteçâ antes da apuração dos saldos de créditos do
Tomador no Contrato Principal, o Segurado devolverá à Seguradora os valores por ela pagos
em excesso.
6.3. O pagamento da lndenização deverá oconer dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias,
devendo o Segurado colaborar com a assinatura do termo de quitação ou do termo de retomada,
conforme o caso.
6.3.1. O não pagamento da lndenização no prazo previsto sujeitaÉ a Segurado amento de

e sua

tra o

,os

rce, o

ou
de

gêraram as

reembolso de valores comprovadamente gastos pelo Segurado à título de Despes nçao e
eto daDespesas de Salvamento, inconidos durante a Vigência da Apólice e vincu

Garantia ê ao ContÍato Principal.
7.2. AIém das hipóteses constantes do ltem 2.1 das Condições Gontratuais, dos da
cobertuta de Despesas de Gontengâo e Despesas de Salvamento os
Sêgurado:

pelo

a) em relação ao Objeto Garantido ou Contrato Principal pana preve ade
sinistros, Prejuízos e danos em geral, assim considerados tamlÉm quaisq de
manutenção, segurança, conseÉo, renovação, reforma, substituição
outras medldas afins;

ação e

b) para adoção de medidas inadequadas, inoportunas, desproporcionais o cadas,
GOm O

providênclas eÍemporâneas, ou em valor ou iustificativa desproporcl
Sinistro.
7.3. Para reembolso das Despesas de Contenção e Despesas a§
regras e obrigações constantes do itom 5.í e seguintes, d ado pê lo
Segurado, além dos documentos constantes do item 5.5, cópias d
i. contrato(s) com terceiro(s) para execução de medidas ou
Despesas de Contenção ou Despêsas de Salvamento;
ii. comprovantes de despesa incorrida pelo Segurado, para execução das medidas de
contenção amento; e

. dos comp de pagamonto ou desembolso realizados pelo Segurado, reÍerentê às
nção e Salvamento.

,)-
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8. PERDA DE DIREITOS
8.í, O Segurado perderá o direito à lndenlzação na ocorrêncla de uma ou mais das seguintes
hipótêsês:
1. Atos llícltos dolosos ou por culpa grave equiparável ao dolo comprovadamente praticados
pelo Segurado, ou ainda pelo seu representanh legal;
ll. Se o Segurado agravar intencionalmento o risco coborto pela Apóllce;
lll. Descumprimento de obrigações do Tomador decotrentes de atos ou fatos de
responsabilidade do Segurado que tenham contribuído de forma dêtêrminante para a
ocorrência do Sinistro;
IV. Se o Segurado não cumprir integralmente quaisquer obrigações previstas nas presentes
Condiçôes Gontratuais desta Apólice;
V. Se o Segurado ou seu representente fizer declarações Inexatas ou de má-fé

N" Apolice Seguro Garanüa: 06{1775{t249079
Proposta: 17128'lO
Controle lntemo (Código Controle): í82389290
N' de Regisúo SUSEP: 054:16202,0006077502'19079

quê tênha gerado ou venha a gerar uma Expectativa de Slnistro, um eviso
caracterlze a ocorrência de um Sinistro.
8.4. O acompanhamento pela Seguradora do Contrato Principal, incluindo o
de execução, recebimento de informações, documentos e relatórios
técnicos, denúe outras medidas de acompanhamento do risco não desone
suas obrigações prcvistas nesta Apólice e não inviabiliza eventual aplicaçâo
perda de direito à Indenização previstas nesta cláusula.

9. EXNNçÃO DA COBERTURA
9.1. A responsabilidade da Seguradora eÍinguir-se-á, de pleno di
seguintes situações abaixo:
a) o objeto do Contrato Principal garantido pela Apólice for deÍin
houver maniÍestação expressa do Segurado neste sentido;
b) quando a Seguradora e o Segurado assim o acordarem;

circunstânclas de seu conhecimento que configurem agravamento de ri
do Tomador ou que possam inf,uenciar na aceitação da proposta;
M, Se for rcalizada alteração no Contrato Principal sem anuôncia prévia
que: (i) disso resulte agravamênto do risco coberto; e (ii) tal situação
Sinisúo ou reste comprovado que o Segurado silenciou de má-fé;
Vl!. Ausência ou intempestividade da comunicaçáo da Expectativa de Sini do
item 5.í.í destas Condições Contratuals, caso conflgure agravamento do Íisco ê impêça a
Seguradora de adotar as medidas de mltigação de risco;
Vlll. Se o Segurado deixar de tomar as providências para evitar ou minorar
do Sinistro.
8.2. O Segurado está ciente das hipóteses de perda de direito quanto a desc tos de
suas obrigações, ônus, enoargos, desembolsos e despesas de sua
assumidos e acordados no âmbito do Contrato Principal e/ou desta Apólice.

lidade,

8.3. Ao aceitar a presente Apólice / Endosso o Segurado declara à Seg a data
de emissão da presente Apólice / Endossos não há nenhuma circunstâ ou
inadlmplemento do Tomador referente a(s) obrigação(ões) constante do Ob rantia,

plência

esde
mo

ncias

ou quê

local
ts

ode
de

ma das

quandoe

c)
d)
e)
9.
ln

quando o ento da lndenização ao Segurado aüngir o LMG da Apólice;
da Garantia for extinto; ouquando o O

ino da a previstia na Apólice ou Endosso.
1- Para ras com Llll definido, uma vez que o valor de lndenização atinia o Ltl

fica a cobertura extinta.d na
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ír. GoNTROVÉRSIAS
11.1. Eventuais controvérsias entre Seguradora e Segurado serão p
do Segurado.

proponente, seu representante ou por @rretor de seguros habilitado. A pro

@nter os elementos essenciais ao exame e aceitaçâo do risco.
12.2. A Seguradora terá o prazo de Í5 (quinze) dias para se manifestar sobre a
proposta, contiados da data de seu recebimento.
12.2.1. A solicitação de documentos complementares poderá oconer mais de u
prazo previsto no ilem 12.2. Nesta hipótese , o pÍazo de 15 (quinze) dias previsto

suspenso, voltando a @Írer a partir da data em que se der a entrega da documenta
12.3. No caso de não aceitação da proposta, a Seguradora comunicará o fato ao
mail, via plataforma eletrônica ou qualquer outro meio escrito válido. A ausência
por escrito, da Seguradora, no prazo acima aludido, não caracterizaÉ a aceitação
12.4. Caso a aceitação da proposta dependa de contrataÉo ou alteração de
prazo aludido no item 12.2. será suspenso até que o ressegurador se man
comunicando a Seguradora, por escrito, ao proponente, tal eventualida
consequente inexistência de mbertura enquanto perdurar a suspensão.
í2.5. A emissão da Apólice ou do endosso será feita em até 15 (quinze) dias' a
aceitação da proposta.
12.6. A aceitação da proposta de seguro está sujeita à análise do risco.

13. DTSPOSIçÕES GERAIS
't3.1. Quando solicitado pela Seguradora, o Segurado e o Tomado
todos os documentos quê dêmonstrem o corrêto cumprimento

tunJ t=uutg
9.2. A responsabilidade da Seguradora está limitada aos Preiuízos decorrentes dos eventos
de inadimpbmento ocorridos durante a Vigência da Apólice, observado o prazo prescricional
de I (um) ano aplicável ao contrato de seguro pana sua caracterização e comunicação à
Seguradora.

í0. CONCORRÊTCN OC APÓLICES E GARANTIAS
10.1. É vedada a utilização de mais de um Seguro garantia na mesma modalidade para cobrir o
mesmo objeto, salvo no caso de apólices complementares.
10.2. No caso de exisürem duas ou mais garantias distintas cobrindo as mesmas obrigaçóes do
Objeto da Garantia, a lndenização deverá ser dividida proporcionalmente entre as garantias
apresentadas no Contrato Principal, de modo a não resultar em auferição de lucro ao Segurado.

rÊc

icílio

deverá

não da

rante o
Íicará

por e-

uro.
,o

mente,
ndo a

de

í2.ACE|TAçÃO
12.1. A contratação da Apólice somente poderá ser feita mediante proposta assinada pelo

d

minhar
rantidas,

autorizando, inclusive, a entrada dos prepostos e prestadores
canteiro de obras, se necessário.

uradora no

í3.í.í. O direito da Seguradora em acompanhar e/ou monitorar o cumprimento das
obÍlgações ntidas não exime o Sêgurado ou o Tomador de suas obrigações perante o

PÍi !, Seguradora e os teÍmos da Apólice.
í3 o toca alocação dos riscos pÍevistos nesta garantia, havendo contrariedade e/ou

tas na iee/Endosso e no contrato e/oud cra dis
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anexos e especifica@es técnicas, no qual consta as obrigações de con
Tomador e garantidas pela Apólice.
Vl. Despesa de Contenção: despesas incorridas pelo Segurado com a tom
imediatas, ou ações emergenciais, para evitar a cr,ractenza@.o do Sinistro
coberto pela Apólice, a partir de um lncidente ou Perturbação ao Ob
Principal, e sem as quais o Sinistro coberto pela Apólice seía inevitá
Vll. Despesa de Salvamento: despesas inconidas pelo Segurado
imediatas, ou ações emergenciais, após a oconênda de um evento

t
tuJxz tn o

CUIOÜ

aditivos garantidos, prevalecerão sempre as disposiçôes da presente Apólics/Endosso.
13.3. Cabe ao Tomador e ao Segurado a confêrêncaa das condições ê têmos desta Apólice
e/ou Endosso, estando de pleno acordo que a Seguradora a preste e cumpra, tal como
disposto em suas Condiçôes Contratuals.
í3.3.í. Este contrato dê seguro é nulo para resguardar qualsquer obrlgaçõês decorrentes de
contratos com cláusula de retomada nos termos do art. 102, da Lei de Licitaçôes no
14.133t2021.
í3.4. Tomador e Segurado reconhecem que a validade do presente negócio jurídico e a eÍicácia do
contrato de seguro é vinculada à aceitação do Segurado da presente Apólice ou Endosso êm sua
integralidade.
í3.5. Esta Apolice é inalienável e inevogável.
í3.6. Considera-se como âmbito geogÉfico de cobertura todo o tenitório nacional.
13.7. A presente Apólice não conta com franquias, participações obrigatórias do Segurado, carência
de qualquer tipo, assim como não permite a reintegração do seu Limite Máximo izaçÉ,o e
Limite Máximo de Garantia.
í3.8. Este seguro é contratado a primeiro rísco absoluto.
13.9. O registro do produto é automáüco e não representa aprovação ou
SUSEP.
13.10. O Segurado poderá consultar a situação cadastral do conetor de seg
seguradora no sítio eletrônico https:/Árww.gov.br/susep.

í4. DEFtl{tçÕES
14.1. Em acréscimo aos termos definidos constantes das Condiç6es Con
trambém a esta Apólice, as seguintes definições:
I. Apólice: documento, emitido e assinado pela Seguradora, que representa fo
de Seguro garantia.
ll. Beneficiário: pessoa jurídica, a qual possui interesse legíümo no Objeto da Ga e pode
inmner, direta ou indiretamente, em Prejuízos deconentes do inadimple
Tomador.

do

lll. Gondições Particulares: conjunto de cláusulas guê complêmentam ou a
Contratuais.

dições

IV. Construtor Substituto: empresa tercêira, idônea e tecnicamente capaz, seg metros
caso ousualmente utilizados para os contratos de construção, que se encanegará da

Tomador não cumpra o Contrato Principal.
V. Contrato Principal: instrumênto contratual firmado entre Tomador e Segu o seus

carFse

trato

pelo

idas
e sena

Contrato

medidas
do Sinistro

coberto pela Apólice, de modo a minorar as consequências e PrejuÍzos relacionados ao Sinistro.
Vll!. Endosso: documento emitido pela Seguradora por meio do qual são formalizadas alterações da
Apolice.
lX. lncidente Éurbação: evento súbito, acidental, imprevisto quanto a sua realização ou
efetivação den a vigência da Apólice, desconhecido ao Segurado ê êxtemo às condições de

louO eto da Garantia e constituir a causa dê danos oudo Princi
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devolução de Prêmio, com a retenção de valor proporcional aos dias de vig
devolução de valores proporcionais, por dia de vigência não deconidos.
X\íll. Relatório Final de Regulação de Sinistro: documento no qual a Segu
existência de cobertura ou, conforme o ca§o, as razões técnico-legais para
cobertura ou êxtinção de cobertura/responsabilidade da Seguradora.
)Orlll. Segurado: ente da Administraçâo Pública que contrata o Tomador, nos
XlX. Seguradora: é a Junto Seguros S/4.
)OC Seguro garantia: seguro o qual garante o fiel cumprimento das ob
Tomador perante o Segurado, conforme os termos da Apólice, podendo se limitar a
entregas parciais do Contrato Principal.
)O(. Tomador: pessoa jurídica contratada pela Administração Pública para exe
Principal, nos termos da legislação.
XXll. Vigência: as Apólices e Endossos terão seu início e término de Vigência às
para tal fim nêles indicadas.

unto
Caracteriza@o do Sinistro conforme termos da Apólice.
X. lndenização: contraprestação da Seguradora perante o Segurado relativa aos Prejuízos
causados pelo Tomador em razÃo do inadimplemento das obrigações cobertas pelo seguro, a qual
poderá se dar por meio de (i) pagamento em dinheiro; ou (ii) retomada ê condusão do Objeto da
Garantia, por meio da contratração dê Construtor Substituto.
Xl. Limite tláximo de Gararúia (LilG): valor máximo de lndenização garantido pela Seguradora
considerando uma ou mais coberturas previstas na Apólice. Não deve ser confundido com a soma
dos Limites Máximos de lndenização por cobertura. Em sendo promovida a lndenização
correspondente a uma cobertura com LMI definido, o LMG da Apólice correspondeÉ ao valor
indicado, subtraído o valor de lndenização pago a título de LMl.
Xll. Limite Máximo de lndenização (Lill): valor máximo de lndenização para cada cobertura
contratada, podendo cada cobertura possuir um LMI igual ou inferior ao LMG.
Xlll, P§uízos: (i) sobrecusto, sendo este o valor correspondente à diferença entre reço previsto
no Contrato Principal e o preço contratualmente definido com o Construtor Su execução
do escopo conúatual do Contrato Principal inadimplido por culpa ou dolo do To ii) multas

cEÊuE{it

pal e
ros

rtura

o para
dos e

muntca

açâo-

pelo
,ou

s datas

aplicadas pelo Segurado em deconência de inadimplementos do Tomador
inadimplida após o decurso do prazo para seu pagamento, das quais o Segu
paÍa seu adimplemento de forma administrativa.
XlV, Prêmio: importância devida pelo Tomador à Seguradora, como contrap
de seguro contratiada.
XV. Prêmio ínimo: a parcela do Prêmio não reembolsável e devido à Seguradora a título de
remunêÉção mínima a partir do momento da emissão do seguro, em razão mo de

desdecapacidade e seu custo de oportunidade, bem como pela própria garantia securitá
o momento da emissão da Apólice.
x\/1. Pro-ratadie: corresponde a devolução de Prêmio Pro'ratadie, método

Pá{ila í1de1í
ÀPOLICE9ICITÀL
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PROPOTEIÍTE: CICERO À FERREIRA
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oB Eo SVALIDADE§OLICITAIX)#############*#####*###########
OK§rtContrato Social
OKsruCartão CNPJ

CICAD
OKsruCND Federal INSS
OKstrCND Estadual
OKslrCND Munici
OKsluCND FGTS
OK§IüFalênciaCertidáo erdataoncoed c
OKsluCertidáo Negativa de Débitos

Trabalhistas
OK§IüBalanço Patrimonial

§ruAtestado
Técnica

Responsabilidadede

OK§IuComprovaçáo
Empregatício
Licitante

de Vinculo
entre Prolissional e

OKsrfRegistro ou Inscrição do Profissional
no CREA ou CAU

OKsruDeclaraçáo que o Pro
da obra ou serviço

rrafissional
participar

arfCertidões ou Atestados, emitidos pelo

CREA ou CAU
OKartRegistro entidade profissional (CREA

ou cAU)
OKSIüAtestado QualiÍicaçâo Técnica

(comprovar execuçáo piso intertravado
(minimo 650,29 mzl
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ALTERAçÃO DO TNSTRUMENTO DE |NSCRTçÃO DE EMPRESÁR|O tNDtVtDUAL
NIRE: 41.1.o763548.8 E CNPJ: 20.685.515/0001-80

CICERO A. FERREIRA

Fls.01

CICERO APARECIDO FERREIRA, brasileiro, casado sob o regime de Comunhão
Parcial de Bens, nascido em 06/03/7975, natural da cidade de Nova Olímpia,
Paraná, empresário, portador da Carteira Nacional de Habilitação 1e
01978460333/DETRAN-PR, inscrito no CPF sob o ne 036.467.889-50, residente e
domiciliado à Avenida República, ne 528, casa, Centro, CEP 8748G000, em Maria
Helena, Paraná.

Empresário individual, sob o nome empresarial CICERO A. FERREIRA, com sede à

Avenida República, ne 628, Sala 01, Centro, CEP 87480-000, em Maria Helena,
Paraná, inscrito na Junta Comercial do Paraná sob o NIRE 41.1.0763648.8 em
O2/O7l2OL4 e no CNPJ/MF sob o número 20.685.515/0001-80; resolve assim,
Alterar e Consolidar o lnstrumento de lnscrição.

CúUSULA PRIMEIRA - Do CAPITAL - o capital no valor de RS 1oo.ooo,o0 (cem mil
reais), totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente do País, fica elevado
para RS 120.000,00 (cento e vinte mil reais), sendo o aumento no valor de R$

20.000,00 (vinte mil reais), inteiramente subscrito e integralizado em moeda
corrente do País.

CúUSULA SEGUNDA - DO OBJETO SOCIAL: Fica acrescido ao Objeto Social, as

atividades de: "Serviços de urbanização em ruas, calçadas e praças, atividade

paisagística e jardinagem, coleta de resíduos não perigosos, poda de árvores e

gramas, remoção de galhos, gramas e entulhos", passando para tanto, o Objeto

Social a ser: "Serviços de construção civil, de pinturas e acabamentos em obras,

instalação e manutenção elétÍica residencial e comercial, ínstalação e
manutenção de condicionadores de ar, urbanização em ruas, calçadas ê praças,

atividade paisagística e iardinagem, coleta de resíduos não perigosos, poda de

árvores e gramas, remoção de galhos, gramas e entulhos".

TNSTRUMENTO DE INSCRTçÃO CONSOLIDADO

NIRE: 41-1-0763648.8 E CNPJ: 20.685.515/0001-80
CICERO A. FERREIRA

CICERO APARECIDO FERREIRA, brasileiro, casado sob o regime de Comunhão

Parcial de Bens, nascido em O6/O31t975, natural da cidade de Nova Olímpia,

Paraná, empresário, portador da Carteira Nacional de Habilitação 1e

I

(y\
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ALTERAçÃO DO TNSTRUMENTO DE TNSCRTçÃO DE EMPRESÁR|O tND|ViDUAL

NIRE: 41.1.0763648.8 E CNPJ: 20.685.5í5/0001-80
CICERO A. FERRE!RA

Fls.02

01978460333/DETRAN-PR, inscrito no CPF sob o ns 036.467.889-5Q residente e
domiciliado à Avenida República, ne 628, casa, Centro, CEP 8748G000, em María
Helena, Paraná.

Empresário individual, sob o nome empresarial CICERO A. FERREIRA, com sede à

Avenida República, ne 628, Sala 01, Centro, CEP 87480-000, em Maria Helena,
Paraná, inscrito na Junta Comercial do Paraná sob o NIRE 41-1-0763648.8 em
OZ|OTl21t4 e no CNPJ/MF sob o número 20.685.515/0001-80; resolve assim,
Alterar e Consolidar o lnstrumento de lnscrição.

CúUSULA PRIMEIRA - DO NoME EMPRESARÍAL - O Empresário lndividual gira como

nome empresarial CICERO À FERREIRA.

cúusulA SEGUNDA - DO CAPITAL - O capital é de Rs 120.000,ü) (Cento e Vinte Mil

Reais), totalmente subscrito e já integralizado, em moeda corrente do País.

CúUSULA TERCEIRA - DA SEDE - o Empresário lndividual tem sua sede no seguinte

endereço: Avenida República, ne 62& Sala O1, Centro, CEP 87480-000, em MaÍia

Helena, Paraná.

cúusulA qUARTA - Do oBJETo - o Empresário lndividual tem por objeto o

exercício das seguintes atividades econômicas: "§erviços de construção civil, de

pintuÍas e acabamentos em obras, instalação e manutenção elétrica residencia! e

comercial, instalação e manutenção de condicionadores de ar, urbanização em

ruas, calçadas e praças, atividade paisagística e iaÍdinagem, coleta de resíduos

não perigosos, poda de árvores e gÍamas, remoção de galhos, gramas e entulhos".

cúusulA QUINTA - DA DEclÁRAçÃo oE DESIMPEDIMENTo - o empresário

declara, sob as penas da lei, inclusive que são verídicas todas as informaçôes

prestadas neste instrumento e quanto ao disposto no artigo 299 do Código Penal,

não estar impedido de exercer atividade empresária e não possuir outro registro

como Empresário lndividual no País.

cúUSUtA sEXrA - DO ENQUADRAMENTO - o empresário declara que a atividade

se enquadra em Microempresa - ME, nos termos da Lei Complementar ne 123, de

14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de

exclusão relacionadas no § 4s do art. 3s da mencionada lei. (art. 3e, I, LC ],2312006).
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ALTERAçÃO DO INSTRUMENTO DE INSCRIçÃO DE EMPRESÁRP INDIVIDUAL

NIRE: 41.1.0763648.8 E CNPJ: 20.685.51í0001{O
CíCERO À FERREIRA

;,+ "

Fls- 03

E, por estar assim constituído, assino o presente instrumento.

Maria Helena - PR, 10 de fevereiro de 2021.

CICERO APARECI DO F ERREI RA

\./
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MINISTÉRIO DA ECONOMIiA

Sêqoteria Especial de Desburocretize@, Gesüto ê Govemo Digitel

Sêcrêtarie de Govemo Digital

Departâmento Nacional de Rêgistro Empresâriâl e lntegração

ASSI }.IATU RA ELETRON lcA

Certificâmos que o ato da empresa CICERO A. FERREIRA consta assinado digitalmente por:

Página 4 de 4
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CPF NoÍnê

03646788950 CICERO APARECIDO FERREIRA

CllllltacO O Etolt rO E 1,rlO2/2O2L 21.03 6@ t' 202!087001?.
PrO'loCOLr 21Oa7O0l? Dl t rlo2 l2O2L -
cúo!@ Dt vElrrcr4lo: 12r.01023390. clli' Dl aErt 206!5515000ra0-
Ert! tU076!6t!a. cü Etrlos rro ltsltllo 4. LOIOI|ZSZI.
ctarro À. tEEtrr

EtlDto ntcoa rtlal! arEerI.l
atctarÁtro -mrr

.q,t...1.êIl-I,r.gw.ba

^. 
validádê desEe d@tô, .ê lqrrê..o, alcã Eujêiao À c.rylmção d€ su aulatiêi.lô.L no. r..p.cti66 potaia,
- l,úo!sÀ& .eu. r.p<rivog códigos dê werlficàçào.
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ALTERAçÃO DO INSTRUMENTO DE INSCRIçÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL

NIRE: 41-1-07636a8.8 - CNPJ: 20.685.515/0001€0
CTCERO A. FERREIRA

CICERO APARECIDO FERREIRA, brasileiro, casado sob o regime de Comunhão Parcial

de Bent empresário, nascido em OGlO3h975, nâtural da cidade de Nova Olímpia,
Paraná, portador da Carteira de Nacional de Habilitação, RG ns 01978460333/SESP-

PR, inscrito no CPF sob o ns 036.467.889-50, residente e domiciliado à Avenida
República, ns 628, Câsa, Centro, CEP 87490-000, em Maria Helena, Paraná.

Empresário individual, sob o nome empresarial CICERO A FERREIRA, com sede à

Avenida República ne 628, Sala 01, Centro, CEP 87480-000, Maria Helena, Paraná,
inscrito na Junta Comercial do Paraná sob o NIRE 41-1-0763648.8 em L7 /l2l2Ol4 e

última alteração do lnstrumento de lnscrição de Empresário lndividual arquivada
sob o registro ns 20210870087, em LllO2l2021 e inscrito no CNPJ/MF sob o
número 20.685.515/0001-80; resolve assim, Alterar o lnstrumento de lnscrição.

cúusuLA PRIMEIRA: DO oBJETo SOCIAL: Fica acrescido ao objeto Social a

atividade de:

- CNAE 432}UUl - Montagem e instalação de sistemas e equipamentos de

iluminação e sinalização em vias públicas, portos e aeroportos, passando esse a ser:

"seruiços de construção civil, de pinturas e acabamentos em obras, instalação e

manutenção elétrlca residencial e comercial, instaleção e manutenção de

condicionadores de ar, urbanização em ruas, calçadas e pragas, atavidade

paisagística e iardinagem, coleta de resíduos não perigosos, poda de árvores e

gramas, Íemoção de galhos, gÍitmas e entulhos e a montagem e instalação de

sistemas e equipamentos de iluminação e sinalização em vias públicas, portos e

aeÍoportos".

CúUSULA SEGUNDA: Ficam inalteradas as demais cláusulas do lnstrumento

Constitutivo que não colidem com as disposições do presente dispositivo.

E, por estar assim constituído, assino o presente instrumento em única via.

Maria Helena - PR, 02 de maio de 2022.

CICERO APARECIDO FERREIRA

Empresário Titular
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Certifioamos qrc o do da empresa CICERO A. FERf,EIRA con§e assin& digitalínsnte por:
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CICÊRO A. FERRENA
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INISÉRIO DA FAZENDA
S€cÍ€tada da Rêcsit Fêderal do Brasil
ProcuEdoria{;eral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA CO EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBIOS RELANVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍUDA ANVA DA UilÉO

Nome: CICERO A. FERREIRA
CNPJ: 20.685.5í 510001 {0

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsâbilidade do sujeito passivo acima identificado que üerem a ser apuradas, é ceÍtifcado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro dê 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão iudicial que delermina sua
desconsideraçáo para fins de ceíificagáo da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. náo constam inscrições em Dívida Ativa da Uniáo (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

conforme disposto nos arts. 205 e 206 do cTN, este documenlo tem os mesmos efeitos da ceítidão
nêgÉúiva.

Esta certidâo é válida para o estâbelecimento matriz e suas íiliais e, no caso de ente fêderativo, para

todos os órgãos e fundos público§ da administrâÉo direta a ele ünculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange_inclusúe as contribuigões sociais previstas

na! alíneas 'a' a 'd' do paÉgrafo únicodo art. 11 daLei no 8.212, de 24 de julho de'1991.

A aceitâÉo desta certidáo está condicionada à veriÍicação de sua autenticidade na lnternet, nos

endereços <httP://rb.gov.ba ou <http:/ /v\rrur.pgifn.gov.bÊ.

Certidáo emitida gratuitiamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1 .751, de 211012014.

Emitida às 08:22:09 do dia 06/052024 <hora e data de Brasília>.

Vâlida elé 0211112024.
Código de controle da certidão: 86E4.CFE3.5CDíá1F3
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

c

-Y ;-
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Voltar lmprimir

Certitrcado de Regularidade
doFGTS - CRF

Inscrição:
Razão

ial:
Endereço:

20.685.515/0001-80

CICERO A FERREIRA ME

RUA PIEDADE 840 / CENTRO / MARIA TIELENÂ / PR / 87480-OOO

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuiÉo que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo dê Garantla do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrânça de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS,

Validade: 20107 I 2024 a LB I OA / 2024

Certiftcagão úmero: 2g24O72OO35O22LO4O2427

Informação obtida em 3olo7l2o24 22i33i27

A utilização deste certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.goY.br
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PODÊR;UDICfÀRIO
ü-UST IÇÀ DO TRlsÀL:lO

CERTIDÃO IIEGÀTM DE DEBITOS ?RÂBÀIJEISTÀS

Nome: CICERO A. FERREIRA (MÀTRIZ E FILIAIS)
cNPiI: 20.685.515/0001-80
Certidão n" : ]-7606L52/2O24
E:çedição: 13/ 03 /2024, às 22.33 :54
val,idade: 09/09/2024 - 180 (cento e oitenta)
de sua expedição.

dias, contados da data

certifica-se que crcERo À. FÊRRETRÀ (ríÀTRrz E FrrJrÀrg), inscrito(a) no
CNP., sob o n" 20.685.515/OOo1-80, ItÃo coNsTÀ como inadimplente no
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescenLados pelas Leis ns-o 12.44O/2OLL e

L3.467/2077, e no AEo 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
os dados constantea desta certidão são de responsabi I idade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurÍdica, a certidão atesta a emprêsâ em relação
a Eodos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal. do Tribunat superior do Trabalho na
Internet (http: / /www.tsE. jus'br) -

Certidão emitida graEuitamente .

rNFOruíÀÇÃO níPORTÀlsrE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais ê jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigaÇões
estabefecidas em sentença condenatória transiEada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernênte aos
recolhimentsos previdenciários, a honorários, a custsas, a

êmolumêntos ou a recolhimentos detserminados em 1ei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Púb1ico do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títufos que, por
disposição 1egat, contiver força executiva.

*:
Dúv:dâs e s'igestôês: cÉcEâtst. jus.t'r
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENÀ

ftr{l 8írtil 2001

Edldo dô Plrr ú
Fooc (.t4) 1662. | 0!0 - CEP Ü?4t0{ú

cN?r r6.LrJt6r0ml {0
MARIA HELENA. PR

INSCRICÃOMÜNICIPÀL N',. 240031§'

Nomc dc Fentrsh: COMPACTO O DE OBRÂ

Rrdo Socirl: CICERO A. FERREIRA

C.N.PJ.: 20.685.515/l)001-80

OBSERVAÇÃO:

Local e Deta: Maria Helena - Pr sexta-feirq 28 de abril de 2023.

t,' , _r i_

\

l

Erdcrtço: ÂVENIDÀ DA RE

COMPL,EMENT0:§ALÂ I
cA, N.62E,

MARIAEELENA

CEPr E74ElHl00' CENTRO

. ESTADODOPARANÁ

Atividrdc Principal: 412G400 - Coostrução de edificios

Ativided{r) §ecundária (s): 381 I -4ffi - Colea de Ralduos do'pcrigosos; 4313-8fi) - ObEas de

UrbmizaÉo - nrs, praças e calçadas; 4321-500 - Instataçâo e manutençâo elétria;43D-3í2 -
Instalação e manúenção de sistemâs ccntrais de ar condicionado, de venülaçâo e rcftigcra$o;
4329-l(X - Monagem e instalação de sistemas e eqüpamentos de iluminaçeo e sinalizaÉo em

vias púbüca1 portos e aeropodos; 4330-404 - Sendços de pintua de ediffcios em gera\ 4330-499

- Outras ob'ras dc acakee[to da construção; 8129-@G Atiüdades de limpeza não especifcadas

anlerionnenÍe; 8t3&300- Áüvidades paisagísticas.
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PREFEITT]RA MI'I\ICIPAL DE MARIA ITT'-LENA
ESTN)ODOPARANÁ

SECRETARH DE ADMIMSTRÂÇÃO E FINANÇAS
DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO

CONTRIBUINTE GLOBAL

CERTIFICAilOS, que pâra fins LIGITAçÃO, que NÃO CONSTAT DÉBÍTos

RELATIVOS A TRIBUTOS ilUNICIPAIS (impostos, taxas, contrlbulção de melhoria e

dívida ativa dos cadaírcs moblliárlos e lmobiliários), até a presente data em nome de

CICERO À FERREIRA, CPF/CNPJ no 20.685.5't5/000í{0, situado(a) no municipio de

MARIA HELENA.

Fica ressalvado o direito da Fazenda Pública Municipâl cobrar débitos

posteriormente apurados, mesmo reÍerentes a períodos compreendidos nesta CeÍtidão.

A presente certidão não isenta débitos vincendos a partir desta data.

CertidãoNúmero: 65212024

Código deAutenücidade: 4BE9F68F3í7E06F0Eí0í6'lFBA49B03E9

Emitida em: 30n7fi2021 Válida até: 29l0gl2021

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

C€rtidão emiüda gratuitemente p€la intemel

Antonio Peteno

TRIBUTAÇÃO



Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

.. 0l E2

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de DÍvida Ativa Estadual

N" 03399677&10

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 20.685.51íüD1-80
NOME: C]UPJ ilÃO COÍ{STA TO CADASTRO DE CONTRIBU!ÍIITES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda nao
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os regiíros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos nao existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tribúária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigaçÕes tributárias acess(Íias.

Válida até 07rí 1 12021 - FomecirÍtemo Gratuito

A autenticidade desta cerüdao deverá ser confirmada via lnternet
www.fazenda.pr.gov. br

§

L
q

híal., Ptúra (1ú7m21 19@ OA)



ü
TRETTNÂ! oE .ru§xgÀ Do EsrADo oo PARA}ú

S.cíotârir rlo ü16 UFtüuUor c Ancxot dr t[ltAiRAllÂ

oE [xsTRtBUtçÂO-nNS CERAIS - ClVElS -FÂLÊNCIA- NEGATTVA

Ctffi ol,. ü,t Éo oa Lúo0, ahütítt s Ê aÍnn os Ô db[ed9ào Ch/EE, srpocücemarnc: FALÊNCIA,
COilCOninn RE6IPERAÇÀO JtEEtÁL, nÉCUpeneÇÃO EXTRÂJtDlCl L 113163 Srcrc{aár, 6t{r$d
NIto COfSfâR nrünr lrülm Gr .rrdrnrí{o omlÉ:

-.

CERTI&

Od1tar.D.*'

B! qüe ilÂO APOlÍfA oídhrEngtb B pí!c..ao. st! $á r F!.ó orr'o nclt! P!€4ti3{ô lglç_oürD ^uül(.).Sfo fámac o trÉ dtt E atfrÉo cdstddo. m Slrrni trloôrtldb ÍrÉrcnb à coÍnaíE .lc_t tf,rARÂllA
it& ãira ([l.El. colBlo csr iultorr bt bú..b Ôdo dc hrüfuÍçto PÚbllct qt coÍn a R€c8la Éíc Çr
i.ü;; üã.újá-Áiir ilo- soctA|. cur o cPFrcxPI 

^ 
cont íaí6 dos d.dc P..!o.ts bíü(§. p.b

iã"iir*'r co rroomu*c .dlc}va do ffiElrb dt oít llo.
Á;;U"-; rUtI A eoor i,e...,.toco a Focr.s6 rtíltuü3 âmrHa r àt filab'
ôro*ri lfiafiüf j liúo $lê apoírtô r;r.íd. hfitôí*m. Dâo quâlúcado. nol bítt6 do üt 6.. $: Ô
Rs.oli,eao Ctü t2tÍ20!0.
f nrrir a6o í1;ÉOíE sdn€ng o í€{$süo da d!ÚÍibuláo. Pe51 dlarc cfitdG.tLntg1g 6 g$Gaaffi' .hxg
ci&i a r Scsrol Dltr onô bl dbÜih,lído c aola r,nu cERnoÀO D€ oaJETo E PÉ
íúãõ XrcaffierirOeOOn F{Dt\rfxrl e EIIPRES^flo tt€R rlU L abr.ngo E nôam r PGo. t*r

CICEROA. FERREIRA

ClÇJ: ú.GE5.5t5/ú0t{0
tscd da Sqb: ilaia tlêhm - PR

UTTUARAilÀ 1&luho

L*o.a

Digitalizado com CamSc

,)
íi:rhôr
Lt tur r\,r



.. 0184

20585t5,000!{0

F(LHA (Imt
EFNEST GrcEROÀ FERRERA

E-Eo fffildEÍú..n 3í da O6iüroóa 2CZl

A?lvo
CRCULAT{TE

otsFor{tBtuÍrADEs
CAüA
CAXÀGEML

úz,

73O2Ol,ra4

mzl

toT Lu,altt o

7§-m144
?d

7§.m1,4
78.*l,A

504.715 18

H
504.715,18

coarít ít
504.715,18

L

L

COITAB|UDADE



EIPRES' C:ICEROA.FERREIRA

B*nco kiÍnqüal enceÍÍâdo êín 3í dê OêaêrÍlbo dê i,022

c1E5

2G585.515r0@í {0
FOLHA 0(m2

PASSTVO

CIRCULANTE

OBRIGÀ ÍMBALHISTAS A PAGAR

OBRIG. lRAB^f, HISIAS A PAGAR

t.N.s.s-

F.G.T.S.

REÍlRÂDA PRGI-ABORE

SAIÁRIOS E ORDET{ÂDOS

OBRIG. FISCÀS A PAGAR

OARIGÀ FISCAIS A PAGAR

SIMPI-ES NACIONAL

OUÍRAS OSRIGAÇÔES A PAGAR

OUTRAS OBRIGAÇOES A PAGAR

ALUGUEL

HONORÁR|oS CONÍÁAEIS

toÍal- m PAsst'\ro

PAIRI'ôN|o LíOUIOO

CAPÍAL REAIIZADO

CAPTTAL REAIIzADO

CAPÍTAL SOCIAL SUA§CR]TO

LUCROS OU PREJUIZOS ACUMULADOS

LUCROS OU PREJUIZOS ACUMUIAOOS

LUCROS ACUMULÂDOS

285,60

2r:t,es
1.078,€a

1.71',1,72

m22

3.320,65

5.437,25

7§.m1,4

275.17

195,95

979,m
1.7a2,23

2Ín1

3.192,35

6.034,76

5(x.7r5,18

5.E37,29 6.03/1,76

200.00

6.280,00

Íd.l
6.,180,00

( í5.6i17,9/a)

150,00

3.6aO,OO

Íotrl
3_830,m

( r3,057,.fi1

120.(m,00
?otd

12().q)O,OO

( í2O.00,0o)
120.000,m

Td
120.tx)o.m

( í20,06,00)

59,í.563,50

Íoaí
594.56it,50

( 59a5Glt,5O)

37í.65E,07

Í.aâl
371.658.07

Í 37í.66C,0r)

RêcontreceíÍG e eBüúlo río píaaanb BAI-ANÇO PAIRIMoNIÂL sdn ndo o bbl do seu ATIVO ê PASSIVO

a irFoít&rcà dê RS 73o-?o1,4

MARIA HELEIaA, 31 Dêzêmko 2022

P.""'ff#ffi;ffi*eso ]mã.
I ÂFRC|ô rFtXFttE=- 

---
DE 1GGE.9:.*

sorJzAr s75oz6í l!f"::L:
RêsporBá/d Fb â!Dí!aa

CICERO APARECIOO FERREIRA

Ef,TPRESARIO ÍÍTULAR

c.PF. ür6.,r67.E8*50

Tecaico CóEôí
LAERCIO ÍEIXEIRA DE SOUZA

CRCPR0í A3,I:}OO

c.PF. 1r..50.7.ôí9

NTEX CONTABILIDADE
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EPRE$. CEERO À FERREIRÁ
DEUO SITAçÂO DO RESULTÂDO DO E)€RCaCrO EM 31 DE OEZEMARO DE ?022 A€U)rutÂDo

280.533.{t r

%

ãr.885.51 S0o0l €o
FOLHÂ OOOOI

2n21

3S.r72,82

2.747,02 352.95S,8..=ffire
( 13.216,00)

( 2s.76O,93)

( 948,20)

( 2.5Í1.59)
( 1-438,80)

( 6.05r,51)
( 216.3.i

( Í.800.00)

( 2.60O.00)

( 12-515,271

REcarÂs opÊlhooNÀs
REC€'IA QPÊRÂCIONAL ERUÍA
RECEITA OFEÊÂClo ÀL 8Bt'ÍA
PRESTAçÂO OE SERVTÇô§

RÊCÉITAS IXVER§ÂS
R€CUPRÀçÉE§ §n,ERsAs
neegres eaecoxrrs
ct 5To3
DESPESaS ôpÊRActor.aÁtrs

DÊ6PÊSÀ5 aoMlt{tsrRAnvÀs
DESPESÀ§ ÁOI''NISIRÀTIVAS

REÍIAÁDÂPÊALÁtsORE ..

D€SPe§A co$ PÉsso(L
sÁrÁRlôsÊ oRoÊ ÀDos
DÉcÍr,o T€RcÊIRo §Al.ÁRIo
FGTS OEPffiTÁDO
Âr^so PRÉlrc
REscrslo IrÊ 6iÍrRAÍo rRÂsÀLrlo
MULTA RESOS&IA GOMÍ IRABÁLTIO
O€SPÊSAS G€RAIS

20N2

280.533.&í

i í4.í1.001

i í8.247.93)

( 1.420-50)

( 1.sô8.03J

11.36s.11i

ATUGT'E!

xo*cÊAne COírIÍÁaEt§
oEsPEsÂs ?RtBUTÁftÀs
ôlMP!Ês NÀc,QrlAL
DESPÊBA§ t*{ó iÉrxrÍlvÉls
I"ULTÀS EJTFOS OE ÍI,lÔSÁ

oEtPÉ3^S OPEnAClotl T§

aegrtzroo r.pgoo oo erncrcn

{ ís.482.64Ii,:

{ s.62A.d)

LAERCIO TEIXEIRA
SOUZA:18750761

( 530,17) ( 67.ô18 84)ffi:ii-iiiF

{ 2.,t00,0o}

( 2.60ôro)

Rlco.ú|eoêrios â exddáo da p.E3..[s D€Ir(*lsIRÁçÃO O€ fiESULÍAoO oOÊxencbo. que apíÊs6nb unó 222,§5A3

CICERO APARECIÚIEffi 
==*"-FERRErRAo36467!§ffiffi

Luc.o Lquido

M nIA.HELÊNA.3, D€zêmbro 2022

netponsava paU arpreu
CICERO AÊÂ8ECIOO FERREIRA

Erpâesm§ Trruun
c.PÉ cià-i67.Bess

Tecnico Coâied
LAERCIO TEIXEIRA DE SqJZA
cRCPRo 1634300

c.PÉ r87..50.7.S19

.1\\.i
X CONTÂB'LIDADE



furnsr @r.*nnEhi
01ti?

2Ê.§5t6rribís

Púiaobffi*F 3í.t.DEÍlhdâ2e FOtltA (xxblBrhEo

AÍIJO
ctRclláxrE ,.::

t,spoilE[5ÂDEs
cry^

CAD(A GERTL 1-5í9.28,73
td:

i.5rsgr!,75
r*t rt ?t

-

:Í$e:rt 7li

aã fii22

730ã11,,ra

Tolí :
730.201,4

7ür0í,+

TOÍ|ÊDO ÂüíO 730âtí+

6iÍrÂBluI»DE



gr:.:

tr;iÊrr &rraa&
-.01'-r8

ãrraeisltÕmo
ilr tl

:,: .,.

-:

mn

3.Ít0.6r

5.eI,,ã

=

=:=-= =

Õ FOUü __@Íp

*;Je**.iv*=*§ Cmlen16 § §-

í-ã.o

28,00

:

oERro* iiÃsÚ.il§r ÉÀüoÀR

#nuprse*@nrnra
r.[€.8
F.C.TS.

trÀ^Ãffi,EEF
aÉrEÊoEElrôog

BrF(kú&rÉlgB
offrruse+@a
ftesmcqe*

ournrs m#r P 6Âi-=
outnmffiçoeePEF

ú.%:
ÍnJ r

=

=

r&4

ãji.rar.u

,l§,€o
t*,&

1"9üi8
l.?11.1it

a*t7.á20.370,!0 ag,írq,ú

ATHÉffirury

r20.ixiq6
HF,r-F td:

r00.00

tzorGipo

=Í#á.ar- td:

:a/lto.ü
ã;#,fr

gs6
=nÍ (

\., E rirrôP ü(xE
€rmfl.ÍEiãâlP
cFrê.HEnãm
c^Pílitr sâL i*Elraffo
:ii_, :EF -!F--- EE:: LrtcaoeesÊ.Êxro§iÉ{frffiüo9

!

:l:r
i:,'

j;

'120.@.0í

= { rro.ú.lr}:l

urcnÍEq, PE,[t6m.fuDs
rffimeo,rrroój F- 5:' !r.iús;o =:- l!ts1:..

5ia5Gr,gê-

{ ciarp
, .20t,+relo,,*€

*.JtrFlta,*It!fã!?tnoffprnsmdh^
afcrtmffrf*

*!s.Pf,,§GIqr.gtlo

t;
1:
.

n@EDr. á{Eíq Ptrd. l t#ô-FráÍrudt'ío+lcJ gr ArruD' m'§$'Io

:
=

==

n^d*Erár^,3r ffiroLt4a

\4

iEEÀ==.

=.:

!EFi:
-

=--

EETJ:

--ü%==rá4mI*k^OÉ
i)REPm,ta4aoo

**§3.81í?.,úo@J

===

=
:., :-

E

COflTAftJDADÉ

IEã
=

F

F
==



EXPRESA CPEROÀFERREHA

r^i ''! : (,, |- - '. !

20.8E5.5Ís'tbfi{0
DEXO§IR çÂO m RESULTADO DO EXERCtCtO EM 31 DÊ DEEÍÚBRO DE20ã ÂCUMULÀDO FOLHA O(AO1

RECEIITS OPENAC§IÂIS
REC€'TÀ OPERACÉIIÀL ERUÍA
RrcEÍTA OPERACIOIIÀL ERTJTA .

PRESTAçÀO D€ §ER\IIÇOS

RECEITÀS DIVÊRSÁS

RECUPRÀçôES D|VÉRS §

RECEíTAS OPÉNACIOIAIS

Ct,STG
DTSPISAS OPERÂCIOXAI§

DÊSPÊSA§ADT MSIRÂÍIVAS
DESPESAS AI)§IMS-IRATÍVAS

REflRÂDA PROTABOf,E

DESPES COir PES§OÂ!

SA1ÁRIOS E ORDENÀDOS

DÉaniro'rERcÉrRo sALÁRlo

FGTS DEPOSI§íTADO

FAnS COflCEDTOAS

ffi§clsÂo t E @ílrTRATo rR BÀLro
OE§PESÂ§ GEFAIS

ÀLUq.EL
r.ro osÁRto§t co$rl3Ets

D§TESAS ÍRIBUTÁR|ÂS

sRjPt Es Mclot{ÂL
DEúPÊ!ÂS OrÊnAc§rils
RESULIADO LICIUIOO DO EXÉRCICIO

( 57.69í,52) ( Í05.090,74

877.235,90

1.5&,00

{ 15.768,00)

( 15.8ô8,10)

2ü83

t?t.7!+00

280.ã33.3{

( 14.5,14.m)

( 13_247.93)

( 1.420,50)

( í.568,03)

( r.365,í r)

mln

2E0.533,ô4E78.735,$

t7!.71t3,s 28ô53t,Ga

2tO.&lll,G'a

( 1.545,02)

( 2113.87)
( 6Í0.97)
( 1.*2.4,

( 5.000.00)

( 2.600.00)

( 15.4E2.64) ( 57.628.21)

zrrLq,r1t3

2:t1906,43

Lu.ío LlqJiro

irARlÀ t€LÉtlA . 31 Der6rnbío :O23

( 2.4S,00)

{ 2.600,00)

,rl

7'3.Gaqr3

7r3.445,t3

ReoonlE€.rt|6 E ediiao d. pír..íds t EiitOüasÍRAçÁO oE RESULÍAÍrc DO ExEÍtClclO, S,. et!..{rn ur
dê R! 773.§45.13

ÍêcÍlico ContebilRlapo'r3árBl pab snaosr
CICERO ÂPARECIDO FEEAEN^

\- EMPR=SÁRK) ÍÍTULAR

C.P.F. mô-,a6r.6âS50

LA€RCIO TEIXEIRA OE SSIZA
cRcFRO'l€34300

c.P.F. 167..í).7.S19
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Gonselho de Arsuiteture e Urbanasmo
dô Brasil

crrf,rDÃo DE nEGtsflro E eurÍaçIo pEsso JuRrDrca
Ll ta. lzr7l ara 3l .ti Daranbao .lG 2o1o

CERTIDÃO DE REGISTRO E QUTTAçÃO PESSOA JURIDICA

Validadei 1410312024 - 1UOgl2O24

CERTIFICAMOS que a Empíesa mencionada enconlra-se regisúada neste Conselho, nos Termos da Lei 12.378/10, de
311'l2l2O1O, conforme os dados impressos nesta certidào. CERTIFICAMOS, ainda, que a Empresa náo se encontra em
débito com o Conselho de ArquheluÍa e Urbanismo - CAU, estando habilitada a exeÍceÍ suas atividades, circunscrita à(s)

atÍibubâo(Çoes) de seu(s) responsável(veis) técnim(s)

- 

tXFORtuAÇôES DO REG|STRo

Razão Sociâl: CICERO A. FERREIRA - ME
Data do Ato Coníitutivo:
Datâ da Última Atualizaçáo do Ato Conslitltivo: 03/05/2022
Datâ de Rsgisüo: 15/03/2016
RegistÍo CAU: PJ326O9-7
C PJ:20.685.515/000r-80
ObietÍ, Social: Servicos de constíucáo civil, de pinturas e acabamentos em obras.- instalácáo e manutehçâo eléricá Íesidencial e comercial. instalaçâo e

manutémlo de condicionadores de aÍ, uÍbanizaÇâo em ruas. calçadas e praças,
atividade'oaisaoÍstica e iaÍdinaoem. coleta de resÍduos nâo peÍiqosos, po(,a de
árvores e'oramás. remúâo de-oalhos, oramas e entulhos é a montaqêm e a instalaçâo de sistemas
e equipaméntos de ilumihaçáo ãsinalizalâo em vias Fiblicas,poÍtos e aeroponos.

Atividadês econômicas:
. SERVIÇOS DE PINTURA DE EOIFICIOS EM GERAL

Capital social: R$ 120.0O0,0O

Última atualizaçâo do cagllal: 01 lO2l2O1 7

- 

RESPO SÁVEIS TÉC ICOS

t|oÍne: LEANDRO ALENCAR DE FREITAS

Tnulo;
Arquiteto(a) e Uôanista
lnÍcio do Conúato: 07/03/2016
Í{úmero do RRT: 9801682
Tapo do vínculo:
DesignaÉo:

- 

OASERVAçOES

- A falsificaçâo deíe documento constitui-se em crime pÍevislo no Código Penal Brasileiro, sujeitando o(a) autor(a) à

respediva açâo Penal.. CERTIFTCAMOS oue caso ocona(m) alteÍaÇao(óes) no(s) êlemento(s) conúdo(s) neste documento, esta Cenidâo
perdeÍá a sua validade Para todos os efeitos.
- Esta cenidâo perderá a validade, caso ocona qualquer atteíação Posterior dos elementos cadaslrais nelâ contidos

- Válida em todo o tenitório nacional.

I

Ceíriiào n' $:1080f2024

E+êdAâ sD raroÍzo2a, ,r-ia Hdêi./PP, CAlr/PR

CERTIDÃO DE REGISTRO E QUTTAçÃO PESSOA
,URIDICA

Íto ooooooo902030

ilítilil1ililil[iltilililrro24ooooro2o3o

a âuierrtid.de desta csli(,âo pode s vFfic.dâ d: tÍip5://§ccar.cauÚ.gov.b./.p0/vêd5rgüüeÍdrc?ío.m-sê.vrcos, cm a clEvêr Y20992

lí4íesso emr 1rl/o3/202,1 às 16:59:36 po.: CO PACÍO líÃO DE oBRA iP: 172.68.18.215

a
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con.Glho dê AÍuult€Êuria ê Urüanlsmo

dô Brasil
CÉETTDIO DE RECTSÍTO ! QUTTTCÂO PESS{'A 

'URTDICAr-.t F lrrrl.L Sl d. Da.úó ó. 20to

CàaEd. fiTrG*: vzEz

CERTIDÃO DE REGISÍRO E QUÍÍAçáO PESSOA
ruRtDrcl

Í{c ooooooo902030

!l!#trülFt;

^ 
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consêlho dê AÍoultêtura ê Urbanismo
dô Brasil

GERTTDIo DE RÉGrsÍRo É euÍÍ çIo
Lri t.o lZlr, d. 3l d. Dcúnbro.L 2oro

CERTIDÂO DE REGISTRO E QUITAçÃO PESSOA FÍSICA

Validadet 1U0812O24 - OA/oA2O25

CERTIFICAMOS que o ProÍis§onal LEANDRO ALENCAR DE FREITAS encontra-se Íegistrado neste Conselho, nos

TeÍmos da Lei 12.378/'10, de 3'll12l2o1o, conforÍne os dados impressos nesta cenidão. CERTIFICAMOS, ainda, que o
PÍofissional náo se encoÍÍra em dêbilo com o Conselho de Arquitetura e Urbanismo do BÍasil - CAU/BR

-t 

FOR|IAçôES OO REGISTRo

Itome:LEANDRO ÂLENCAR DE FREITAS CPF: 070.069.229'09
Título Íro PÍofissioírâl: AÍquiteto(a) e urbanista
RegistÍo CAU : 471205-1
Dara de obtênçâo dê Tfrulos: 15/121201 1

Í)atá de RegistÍo mcional PÍofissional: 2UO3l2o12

Íipo de ÍEgisrÍo: DEFINITIVO ( PROFISSIONAL DIPLOMADO NO PAIS )
siEaçro de ÍegislÍo: ATIVO
TÍtulo(s):

- Arquitelo(a) e Urbanista

PeÍs dê DiplomâÉo: Brasil

cuÍsos anotados no SICCAU:

- 

ÀrOrAçÀO DE CURSo

- Curso de qraduaçâo reconhecido pela Ponaria SESúMEC n"788 de 08/04/201 1 publicada no DOU de 1110412011

- 

ATRtButçOEs

As atividades, atrituiçôes e campos de atuaçâo píofissbnal são espêcificados no an. 20 da Lei 12.378, de 31 de
dezembro de 2010.

- 

OBSERVAçÕES

- A Íatsúcaçâo deíe documento conslitui-se em crime previsto no Código Penal Brâsileiro, sujeitando o(a) autor(a) à

respecliva aÇâo penal.
- ignftftclUOS que caso ocona(m) aneíaçao(óes) no(s) elemeíto(s) contido(s) neste documento, esta Certidâo
perderá a sua validade para todos os efeitos.
- Esta cenidáo p€rderá a validade, caso ocona qualquer alteÍaçáo posterior dos elemenlos cadastrais nela cortidos.

- Válida em todo o tenitório nacional.

CêÍlilâo n' gslaazE02a

Eryedid. r.ll Í2rúl2o2a, umlaÍüll rPR, c^t rPR

Ctraw de líprEssáo: 558ZAA

GERTTDÃo DE REGrsÍRo E eurÍAçÃo
No ooooooogslEE2

Íu'!II oooil[]muIo351aA2

a all!íticibd€ rtê6ta c€nj(tib poóê §€í r€ificada êm: l@://5icca.r.@uE gov.Ú/ard!*rrighübúÉm?Íüh=s6,i!& cotn a 
'tuÉ: 

5582^Â

lílp.ês§o eo: 12O8202a à5 lo:59r rr Foí: lEÂxDRO ÁtEltCâR OE F REITÁS ip: 172'69'1 1 I
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ATESTADo DE cAPAcrDAoe tÉcrurca

A EDS vidros com nome da empresa DlemeÍson Xúeslen inscrita no CÍtlPJ: 45.839.28U(x)01-

ÍX, situada na rua odacir Schlipak n' 160, no bairro santa Cândida, Cidade de curitiba-PR,

ATESTA através do presênte que o Sr, LÊandÍo Alencar dê Freitas, Arquiteto e Uôanista,
inscrito no CAU/PR A7L2O5-L, e a Emprese Cícero A. FerÍelÍa-ME, inscrita no CNPJ:

20.685.5f5^m1{0, rêgistrada no CAU/PR sob o n" 325097 Realizarâm plena qualidade os

serviços técnicos discriminâdos abaixo:

nrúiiEno RRT:

-Enderee do Obm:

-oeraotímao

DAÍADEÍÉRMDíp

dtÉcom EDS

Bor"o do Florestul- ltopcruW-PR

(tNUtoERAIrAl

7O/O3/2O22

2u07/2aP,2

Descrição do objeto: ExecuÉo de instalação de 3.6oom2 de calçamento em Piso intertravado
(paver)

O referido Serviço foi executado com um bom desempenho, dentro das normas técnicas e

Padrões Exigidos :

curitiba, Paraná 12 de Dezembro de 2022

DIEMERSON XOTESLEM

GNPJ 45.839,28v(xrc1-

y.'r-
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DECLARAÇAO

AO
MTINICÍPIO DE ÁLTO PARA|§O - PR,
CONCORRÊNCIÂ ELETRÔMCA N." OO?2024

A empresa CICERO A. FERREIRA - ME, através de sêu representante legal, o Sr. Cicero

Aparecido Ferreira, Declara de que o profissional irá participar da obra ou serviço objeto da

licitação, caso a licitante seja vencedora do ceÍtame.

Declara de que possui pessoal técnico, instalações e aparelhamento adequados e disponíveis

para a rcxlizzçã,o do objeto da licitação;

Alto ParaísoPP., 13 de agosto de 2024

CICERO/Fks-^:-**p5pp5lstúffi*
685515000Étls?-

CICERO A. FERREIRA. ME
CNPJ: 20.685.515/0001-E0

B
+

CICERO A. FERREIRA - ME CNPJ: 20.685.5 I 5/000 I -80

Endereço: Avenida RePública 628, centro, Maria Helena/PR - CEP: 87480-000

Telefone:(,í4)98419-3303 E-mail:comPactomaodeobra@gnail'com
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Consêtho de Aãf§etufi. e urbanismo

crÍÍrDlo Dr lcERYo rÉcÍ{roo
li ic !237t ó. 31 .L D6.rb.o d. 2o1o

Validade: lndeterminada

CERTIFICAMOS, paÍa o§ devlros Íins, que consta em oossos arquivos o(s) Regislto(s) de Responsabilidade Técnica - RRTS abâixo

discÍiminado(s):
toblizando 1 RRTS

- 

DADOS DO PROFISSIOÍI|AL -......--
ProÍissional: LEANDRO ALENCAR DE FREITAS

Tltulo do Profissional: Arquiteto(a) e Urbanista

Data de obtenção do tÍtulo: 15/'lu20l l

RegistÍo Nacional: moA71 2051

Data de Registro: 2?lO3l2O12

Validade: lndeÍinida

- 

ÀsOrAçÃO oE CuRso

- Nenhum olrso anotado.

- 

DADOS DOS REGISTROS DE RESPTO SABIUDADE TÉCÍIGA'RRT 

-

NúmeÍo do RRT: 13383010 Tipo do RRT: RRT SIMPLES Regislrado em: 11/04/2023

FoÍma de regigÍo: lNlClAL Pan'ipaçao Técnica: INDIVIOUAL

DescÍit)ào:

REVITALIZAÇÃO DE CANTEIROS CENTRAIS OA AVENIDA PEDRO AMARO DOS SANTOS '

EmDÍesa contraaada: CICERo A. FERREIRA ' ME
cr'rb.r, zo.oes.sr toool-80

- 

DADOS DO COiITRATO

COÍíÍAhNIE: PREFEITURÂ MUNICIPAL DE ALTO PARAISO
CPF/CNPJ: 956/()7360001 30

AVENIDA Pedro Amaro do6 Santos N" 9ü)

Coíndemento: CENTRO

Baino: CENTRO UF: PR

Celebíado eín 10/08/2023

Tipo do Contratante:

Data de Fim: 2023-12-31

CEP:87528000
Cidade: ,úto Paralso

CoÍfrâto:010823

veloí do co.rtÍato: Rt 592.7i13,59

Data de lnÍcio: 10/0U2023

- 

ÂnvlDADE TÉCÍ{ICA REAUZAD

2.1.1 - Execuçáo de obÍa , 1'f026.99 Írf;

- 

Ei|DEREçO DÂ OBRÂÍSERVIçO

AVENIDA PEDRO AMARO DOS SANTOS

CENTRO

N" S.N

UF: PR CEP: 87528000
Alto PaÍalso

GêogÍáfcas:

Baino: CENÍRO

t,-

CERTTDÂO DE ACERVO TÉCI{ICO

Í{o ooooooo888008

utr!!uu![u!uuu

c

Àauteílkjdadedê§ácgü.llopoóêqv€Ínc!óâêm:iq6,/slccau.cau.gdtí/aPdvlery/q].lt/êÍãm?ídm=s.,vtc6'c'rnachâvgw21o5.a.9c932o2.zooz
líp.e§o e# 16/0l l2@4 às r 1 :2r:5, po.: tEÁNDRo aLEl{cÂR oE ÍRElTAs ip: 1 72'7i ?3rr'45
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Conselho de ArEuiteturâ e Urbanismo
dô Brasll

CERTTDÃo D! lcERYo rÉcÍ{rco
rd ta. tzl,a d.ll d. Dãnbo ra 2OtO

DESCRTçÃO

CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO

- 

tf, FORIIÀçÕES |IPTORTAI{TES

- Esla ceÍtidâo peÍderá a validade. caso ocona qualquer alteraçáo PosteÍiof dos elementos cadaslrâis nela contidos.

- Em conformidade com o que deteÍmina o AÍt. 45 da Lei 12.378,!(úa Í"ÂlizaçÃo de trabalho de competência Privativa ou

de atuaçáo companilhadas com outras proÍissôes regulamêÍtadas será objeto de Registro de Responsabilidade Técnica -

RRT.

- Dechro expressamente que sâo verdaêiras todas as iÍúoÍmaçôes constantes nesle doqlmeÍto e que as atiüdades

descritas no(s) RRT(S) que constitue(m) este documento foi(ram) eÍetivamente realizada(s) e concluÍda(s).

- Válida em todo o teÍritóíio nacional.

CÉlllo tf Eatmzoza
Ery.di.r..lr 16trÍr2@a Í2:m:m, UÍrúõrPR. cAl,PR

clr.!ó d. fitTlr$ao: u2l o6aaascaÍmzazmz

k

CERTIDÃO DE ACERVO TÉCXICO

o oooooooEE8ooE

mililillmiliiil
12 o 2 4 o o o o a a a o o a

d€§b csür6o po(b s lríiEda a: típ6J *taIâr!Í€ol-n/á9p/viêiÁrgtrÊriÉrD?íÚÉservis, cÚír ! cl€E: w21 D5I8I9C932O24ZOOZ

klggg 4: 16I)112024 à r 1:2,:5, ÍE: LE 
'IORO 

ÂIEtlC^R tlE FRÉÍIAS' p:17271árr'as
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CAPACIDADE FINANCEIRA

À courssÃo nE LTcITAçÃo Do uumcÍpro nnlr,ro plnlÍsorn
REF. EDtrilJpRoctsso DE LIcrrAçÃo u'ocltzozl
coxconnÊxcH rr,nrnômcA rr 007/2024

Dcclaramos que as demonstrações abaixo conespondem a real situação da ProPonente CICD'RO A.
FERREIRÂ - ME. Esses índices foram obtidos no balanço do último exercício social. Declaramos

aind4 que a qualquer tempo, desde que solicitado pelo licitador, nos comprometemos a apÍesentar ãi
dernonstações fi nanceiras que comprovarão as demonstrações.

São as demonstrações:

Exercicio 2022

Tipo de Indice Valor em reais Índice (%)

Liquidez Geral (LG)
LG: (AC + RLP) / (PC + ELP) 730.201,44 I 594.563,50 1,22

Liqúdez Conente (LC)

LC= AC / PC 730.201,u I s94.563,s0 1,22

Solvência Geral (SG)

SG =AT / (FC + ELP) 730.201,44 I s94.563,50
1,22

Exercicio 2023

CICERO A. FERREIRA _ ME CNPJ: 20.685.51 5/0001-80

Endereço: Avenida Repúblicq 628, centro, Maria Helena/PR - CEP: 8748G000

Telefone: (,14) 9 8419-3303 E-mail: compactomaodeobra@gnail.com

I

s: ,ê "\ I I : \",** I q: .â('

Tipo de indice Valor em reais Índice (%")

Liqüdez Geral (LG)
LG: (AC + RLP) / (FC + ELP) 't.519.27 8.73 I 1.368.208,73 I 1

Liqúdez Correme (LC)

LC=ACIPC 1.519.278,73 I 1 .368.208,73 I,il

Solvência Geral (SG)

sG =AT / (PC + ELP) t.519.278,73 I 1 .368.208,73
I,l I



.02;3

Legenda:
AC - Ati\ro Circulante, RLP - Realiável a Longo Prazo, AT - Aüvo Totel, ELP - ExigÍvel a Longo
Prazo e PC - Passi\ro CiÍrxJlanE.

OBS: Os índices deverão ssr apr€sentados côm 2 (duas) casas decimais, desprezandose as demais-

Alto Paraisc,P\ 13 de ago6to de 2024.

crcERoG-*
5,'*Tu:Jã#ffi"

*'sE'S"Tlltlffi
rersozsrsoQS:--F-

Cicero Aparecido Feneira

Socio Proprietário

Laercio Teixeira de Souza

Contador

CRCPR:016343fi)

CICEROA. FERREIRA-ME CNPJ: 20.685.515/0001-80

Endereço: Avenida Repúblic4 62E, centro, MaÍia Helem/PR - CEP: 8748G000

.Telefone: (44) 9 8y'.19-3303 E mail: compactomaodeobra@gmail.com

l/
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ANEXOIV
oecranaÇÃo oE ENeUADRAMENTo

PROCESSO AI'MIMSTRATIVO N" 063/2024

coNconnÊNcIa N.' oozl2024

A Empresa CICERO A. FERREIRA - ME, inscrito no CNPJ sob o n.o 20.685.515i0001-80, por

intermédio de seu representante legal o Sr. Cicero Aparecido Ferreirq portador da Carteira de ldentidade

n.'7.145.51l-4 SESP/PR e do CPF n.' 036.,1ó7.889-50, DECLARA, para m devidos Íirs e sob as penas

da lei:
tr rcumpriÍ os r€quisitos estabelecidos no ar go 3" da Lei Complementar n" 123, de 2006, estando aPto

a usufruiÍ do tratamento favorecido estabelecido em seus aÍts.42 a 49, observado o disposto nos §§ l"
ao 3'do üt. 4", da Lei n.' 14.133, de 2021.;

EúTer ciência de que a obtenÉo de bene cios da Lei ComplemeÍLtaÍ 123, de 2006, fica limitaü à
microempresas e às empresas de pequeno poÍte que, no ano'calendário de realização da licitação, ainda

não tenham celebrado coÍÍratos com a Administração hiblica cujos valores somados exúapolem a

receita bnÍa mráxima admilida para frns de enquadÍamento como empresa de pequeno poÍte e que ,ras

contratações com prazo de vigência superior a I (um) ano, sení considerado o valor anual do contrato

na aplicação dos limites previstos nos §§ l" e 2' do art. 4 MLei 1413312021;

Alto Paraíso-PR, l3 de agosto de 2024.

ctcERof,*§#ÉL.-
rennetnnpQ§Eâã'
68551500OEEÉ"*ã
CICERO A. FERREIRA-ME

CNPJ: 20.6E5.5 I 5/0001-E0

\

CICEROA. FERREIRA-ME CNPJ: 20.685.515/0001-80

Endereço: Avenida República, 628, centro, Maria Helena/?R - CEP: 8748G000

v
: (44) 9 8419-3303 E-mail: compactomaodeobra@gmail.com
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ANEXOIII
DECLAT,{çÕES

PROCESSO ADMINI STRATTVO N" 06317024

CONCORRENCIA N." OO7 12024

CICERO A. FERREIRA - ME, inscrito no CNPJ sob o n.'20.685.515/0001-80, por intermédio de seu

ÍeprÊs€ntante legal o Sr. Cícero Aparecido Feneira" portador da CaÍeira de Identidade n." 7.145.5114

SESP/PR e do CPF n." 036.467.889-50, DECLARA, para os devidos fins e sob as penas da [ei, que:

l. Cumpr€ plenamente os requisitos de habilitação;

2. Estiá ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a

proposta aprEsentada estrí em conformidade com o edital e que o valor ofeíado compÍ€ende a

integralidade dos custos para atendimento dos direitos aabalhistas assegurados na Constituição

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de úabalho e nos

termos de ajustmento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo;

3. Não ernprega menor de 18 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e não emprega

menor de 16 anos, salvo menor, a par r de 14 anos, na condição de aPrendiz, nos termos do ar

go 7', XXXIII, da Constituição;

4. Não possui, ern sua cadeia prodúiva, ernpregados executando trabalho degradante ou forçado,

observando o disposto nos incisos III e IV do aí. lo e no inciso III do art. 5" da Constituição

Federal;

5. Cumpre as exigências de reserva de cargos Para pessoa com deficiência e para reabilitado da

Previdência Sociat, pÍeyistâs em lei e em ouúas normas específicas, sobrctudo no ar go 93 da

Lei Federal n.' 8.213/1991.

Alto Paraíso-P& 13 de agosto de 2024.

clcERo
FERREI
68551

CICERO A. FERREIRA.ME
CNPJ: 20.685.515/0001-80

CICERO A. FERREIRA - ME CNPJ: 20.685.5 l5/0001-80

Endereço: Avenida RepliLblic4 62E, centro, Mada Helena/PR - CEP: 874EG000

Telefone: (,14) 9 8419-3303

\it'.-

E-mail: compactomaodeobra@gnail.com
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iIUNICIPIO DE ALTO PARAISO
ALTo PARAíso-pR

PARTTCTPANTES E CLASSIFTCAçÕES

coNcoRRÊNch ELETRÔNICA N" O7l2024
Processo Administrativo No 63/2024

Tipo: AOUISIÇÃO
AGENTE DE coNTRATAÇÃo: VALDEMIR RIBEIRo SPARAPAN

Data de Publicação: 23107 12024 14:.59:SO

LICITANTES
Razão Social: CICERO A. FERREIRA
Email : compactomaodeobra@gmail.com
Rêpres. Lêgal: CICERO APARECTDO FERREIRA

\_ Email: ciceroa.feneira06@gmail.com

Tell: (4) 498419330

Têlí: (il4) 984193303

Doc; 20.685.515/0001-80
Tê12:0 Cel:0

Doc: 036.467.88S,50
Têr2: (,r4) 384354767 Cet: (zt4) 984193303

Razão Social: LF ENGENHARIA PROJETOS E CONSTRUÇOES Doc: 40.028.767/0001-43
Tel2; (1) '113189359 Cêl: (1 í ) 977300879

Doc: 048.279.389,97
Tê12: 0 Cel: (1 1) 977300879

Email: lfengenhariaeprojetos@gmail.com
Rêpres. Legal: RAFAEL DE LACERDA FARTA
Email : rafaeldelâcerdafaria@gmail.com

Te!1: (1) 125396387

Teh: (1) 125396387

Razão Social: CJNOBRE CONSTRUTORA DE OBRAS Doc: 20.127.698/000'l-18
Cel: (44) 991067925

Doc: 433.769.83968
Cel: (44) 991067925

Email : cjnobÍe@yahoo.com. br
Repres. Legal: CARLOS JEFFERSON NOBRE
Email : cjnobre@yahoo.com.br

ren:. $) 436227331

Tell: (4) 436392197

Telz: 0

Telz: 0

LOTE Í . i'ANIFESTAçÃO DE RECURSOS
oBRAS E ENGENHARTA - SERVTçOS COituM

ITENS E PROPOSTAS
Item: í Quant.: 'l Unidâde: SEV Val. Ref.: 369.722,87

P9§183.g9I'{IRAT4ÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE 2.167,64M2 DE PAVIMENTACÀO EM PISO
!'l]-E[rllAy.|Qo_ry,o DlsrRlro ?o lolro FTGUEtRA, MúNrcípro DE ALro ÉAúÍsó,õoúr-ónr',rE ôoúõrçOss
E EXIcENcIAS ESTABELEcTDAS NESTE TNSTRUMENTo E pLANtLHAS oRÇAúENiÃnrns ieú'enerreoa eonPREÇO GLOBAL).

AutoÍ
CJNOBRE CONSÍRUTORÂ DE OBRAS

LF ENGENHARIA PROJEÍOS E CONSTRUÇÔES

CICERO A. FERREIRA

Marca/ odelo
concreto / aêlangular

própÍia / Pâvimentação em piso intertravado

PROPRIA / PROPRIA

Valor
369.560.00

369.722,86

369.72..87

cr-AssrFrcAçÃO
Razão Social Num Documênto OfeÍta lnicial Ofêít Finat Dií.(%) ME

DESCLASSIFICADOS
Razão Soclal Num Írocumento Oferta lnicial OGrta Final Dif.(%) E
CJNOBRE CONSTRUTORA DE OBRAS o28 20.127.698nO01-18 369.560.00

-'rtà 
$.ozg.ta7looo1-43 369.722.86LF ENGENHARIA PROJETOS E

369.560,00 Sim

Sim369.722,86 o,0441

INABIUTADOS

Num Documento OfeÉa lnicial Oíerta Final Otí,(/"| iilE

Sim

Razão

CICERO EIRA

Gerado em; 1 O24'l'l:'13.27

129 20.685_515/00A1-80 369.722,87 368.999,95

de2
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TUilICIPIO Í'E ALTO PARAISO
ALTO PAR,AíSO'PR

ÂGEI{IE DE

AFrolO iilARlLDA ROSA NASCIMENTO DA SILVA

APOO CINTHIA

ES DA SILVA

GêÍâ.ro em: í 5/OU2O24 1 1 :1 3:27 2de2
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MUÍ'IICIPIO DE ALTO PARÀSO
ALTO PARAISO+R

VENCEDORES DO PROCESSO. FINAL

COI{CORRÊTGÁ ELETRÔilrcA ÍiIC 07'202'
Procêsso AdmínisFetivo M 63/2024

Tipo: AQUISIÇÃO
AGENTE DE CONTRATAçÂO. VALDEMIR RIBEIRO SPARAPAN

Data de Publicação: 231O712O24 14:59:5A

AGENTE DE AN

lpolo uaRtoa Rose oo M DA SILVA

CINTHIA LAIZE o

APIdO RO UES DA SILVA

02i0

Gerado em: lí0812024 í Í:13:45 Ídeí
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso-PR . 02, -)

ctGr95.64o.736,/unt8o cwa752w(n
Av. Pe&o Amoo das §arros, 9(N - FoneJFc (b) 41 3664 1320

e.mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

PiORI:IÂRIA N.o 2l6lau24

IIATA: lôlíJ8l2qa4

AIIIIOBIA! hecuüvo Municipal

SÚXULâÉ Cancela processo administraüvo no
6g I 2024, modatidade coNcORRÊNclA ELETRÔNICA
n" OO7 l2O24.

Cortsldetando; Que o processo acima em epigrafe foi
considerado fracassado ;

O Prefeito Municipal de Alto Paraíso, Estado do
Paraná, no uso de suas atribuições legais,

RE§OLVE:

1"f. Cancelar o processo licitatório n" 063 /2O24, na
Modalidade Concorrência Eletrônica n" OO7 12O24, na fase que se encontra.

2"1. Esta portaria entrará em vigor na data de sua
pubücaçáo.

Edilicio da Prefei unicipal de Paraíso, Estado
do Paraná, aos 15 dias do mês de Agosb de 2024.

úêrclo
Pre
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RECURSO

Concorrência Eletrônica n" 07 12023
Município de Alto Paraíso-PR

Veúo por meio deste, interpor a recuÍso refeÍente a desclassificação da empresa CICf,RO A.
FERREIRA - ME, CNPJ: 20,685.515/000f-E0 onde a alega que a empresa nào atendeu o
subitem 7.13.

Vejamos:

No edital exigia:

7. l. l. Qualiíicação técnico-proÍissional:
I - Aprcsentação de
de obra ou serviço

profissional. detentor
de CÁRACTERÍSTI

de atestado de responsabil
CÁS SEMELHÀNTES -

idade técnica por execução
conforme estabelecido no

item 7.1.3, para fins de habilitação;

@ semelhante

âdleÍrvo ê do/s gêne.6§

l. qoe é da ÍnesírE especie $laÍÍlade, náureza ou foÍma, em reb@ a drtro ser ou coisa, similar

DEVE-SE TOMAR CI]IDADO COM O FORMALISMO EXCESSTVO.

Odete Medauar (Direito administrativo modeÍno. 9.ed., 2005):

'Exemplo de formalismo exacerbadq destoante deste p rincípio [do formalismo moderado], encontrc-
se no processo licitatório, ao se inabilitarem ou desc/assificarern pafticipantes por lapsos em
documentos não essenciais, passíye is de serem supridos ou esclarecidos êÍn diligências. .

o artigo 43, parágÍaÍo 30, da Lei no 8.666/93 feculta à AdministÍação efetuar diligência destinada
a esdarecer ou a complementaÍ a instrução do pÍocesso em qualquer fase da licitação, inclusive
com a concessão de prazo para sanar o deÍeito na documer ação, üsando ao irteiesse prôlir:o
em dêtÍiÍnêíto de um Íormalismo eracerbado.
Acfuão 1758/2@3 - Plenádo

Ressalto, pÍeliminamente, que o edital não constitui um fim em si Ínesmo. rrata-se de instÍumento parc a
consecuçáo das fín alidades do cartame licitatóio, que são assegurar a contratação da prcposta mais vantajosa
e- 

1 lsu:llade de opoÍrunidade de participação dos interessados, nos pÍec,sos 
'termoi 

do ,tt. 3o, caput, dá Lei
8.666/93.

(l()N4 [)A(l-I-C)
._ a:, tt : a t.i r-_, a_ a:, ! ._

ÁssiÍn, a- intêíprelaçáo ê aplicação das tqras aele estabelecidas deve sal,rl,/.€ tq W norae o adngime,., o das
fmalidadês de licitação, etitando-sê o epego a furmalisrnos êxagendos, irrelevantes ou desa nizoaas que
n'aocia Are,,, para essê desiderato.
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TJ-MA. REMESSA N.o OO11 68/2010 _ SÃo LUÍs. REEXAME NECESSÁRIo. MANDADo DE SEGURANÇA.
LrctrAÇÃo. coNcoRRÊNctA coNJUNTA. coNTRATo soctAl coM ALGUMAS FoLHAs sEM
AUTENTIcAÇÃo. rNABrLrrAÇÃo. ExcESSo DE FoRMAL|sMo. SEGURANÇA coNcEDlDA. NÃo
PROVIMENTO.

l- Em observância ao princípio da razoabilidade e em pÍol do interesse público de que a
licitação possua o maior número possÍvel dê participantes para que a escolha final recaia
sobre a proposla mais vantaiosa, não é admissível a reieiçáo de interessados por meras
omissões e defeitos irrelevantes, incapazes de trazeÍ prejuízo à AdministÍação ou
licatantes;

TJ-MA. MANDADO DE SEGURANçA No 011376t2O09.

A Administração Pública não deve agir com exacerbado formalismo, inabilitando licitantes ou
desclassificando propostas, acaso âs irregularidâdês constatadas na documentação não lhe âcarretem
qualquer prejuÍzo, pois o fim eminente típico de uma licitação é permitir a escolha da proposta mais
vantaiosa, dentre aquelas apresentadas por uma maior gama de interessados. Vale dizer que com
quanto mais participantes o certame contar, maior será a possibilidade de encontrar preços
competitivos, no entanto, devem ser resguardos os casos que possam trazer algum pÍeiuízo ao eráÍio
público.

Adotando essa linha
economicidadê-

de julgâmênto se estará prezando pelo princípiô da eficiência e da

O Próprio Tribunal de Çontas do Estado do Paraná recomenda que se evite o excesso de formalismo,
conforme link abaixo.

excessivo-em-licilacoês/10851 /N
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O Iribunal dê CoGtis do Estado do hràêá (ÍCFPR] Íecomendqr

ao !4llnisFo de .l dara dr §d (Re$ão ttorte) qse, aÍÉes d€

desdr§*fi(ar oú ialàbilitar li€itante. arahe s€ é possfuel samr o
ubo po. melo d€ simples ó§ênoa para arphàr ã pítcpaçãB
nas §qô€s, e.Í áendlmêotú aos principiss dà Íàzoáilídedê, da

compdtvidade, da hrce à pÍoposta mats varttiose ê de

foÍmalisrno modsrado.

A de{Êão foi torn*a no pÍo<êss{} em qiJê s9 roftse&eiros do TCE-

PR .iúlgã.am p.scedente Rep,êseotação dà Lêr no 8.6§683 (Lei de

Uotaçõs ê Cbrtla'ús) foíírldàda pela eraprssa Soi propôgaÍlda

úda, ern fã(e da Tomada dê Preçrs no 5/22 da PÍêtêrtürd d€
Iandi' do slrl, reàlizJà pe.à e .êntrataçãa dê agfua ê propàgafldà

Â ÍepÍesÉ.Éãte akqiti teí scfu desdàssifi{iádô no certdne sob o ãgúrÍ}ênto dê SJe a vià dr piàng de .oÍÍxrnicatã§

PuHidtáfà não hãYia *erdido àt Êx,gêcdãs do €dtd Ê!r tata dê dat , àssinatüra e ÍubÍi6. À iítêíessõdô rfiÍmara
qt € lso oão çre;udco*r o teraarTte; e qlle a úbfizàçã" .ie*a únl€ê o<oí!Íraà r!íno cnteÍp de desdasslí(ação dã

Paopo*À hêvia ÍÊp.êseotado frlêdda tnad€quada e ,.ts*a, que carúgurou eresso de tormalsmo e afÍonta Àg
pnnch.o dã r.zoabilidãdê-

Outro posicionamento do Tribunal de Contas do Estado do paranâ

É.

{I()h.{tr},â.(l-I-(}
I ( 1 t; t_ : ir r.. i_ i _t j -:

10 dê ornübÍo d€ 2§3
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Sobre a exigência de atestado de capacidade técnica "específico" SEM JUSTIFICATIVA

Qualquer exigência de ordem técnica em relação ao objeto licitado precisa ser justificada de
forma explícita, clara e congruente, com base em pareceres, informações ou laudos técnicos que
devem necessariamente fazer parte integrante do processo licitatório.

É iÉglat a exiqênri. d. deãdi .rro a norúas técnicas da,íDN?. dehmçôcs
dc quahlcde, ccrtif.-çõ.§, budos r.cni.:os e cêrdfc&los dc conlaÍü radc scrn t
deÉorxlrutio dd .sse^ciolida& dca§ . erigêrrcio-t pan s. EoÍan i, a qualddd. c
o iavüpêrrho st f.i.rt,r do új,ro a se corrruÍdto- 6CU -
,|cótúo 2I29/:DI n tuirío)

O Relator do Acórdão acima citado, Ministro Benjamin Zymler, explica que ,,não se pode
elencar um vasto conjunto de exigências técnicas relativas aos produtos a serem adquiridos,
sem a devida fundamentação técnica para cada uma. Ao inserir uma norma técnica a ser
atendida pelo licitante, a Administação tem que fundamentá-la e demonstrar que ela é devitla
e necessá.ria, bem como avaliar os seus efeitos na competitividade do certame, em atentlimento
aos priru'ípios da motiúação, da razoabilidade e da seleção da proposta mais vantajosü".

De quolquer processo odminiíratito Nto licitoçõo de bens e serliços devefi aonstor
os estuclos e levontomentos que Íundomentom o ii\oção dos etpecificações tàcnicos.
tenhom sido eÍottomdos Nr ehpÍeso contrútodo ou pela Adnkjstroção. (...) Nõo se
tfoto de reprcvoí esperificoçfus técnicos Íiqorosos. Censurc, om@íodo no
juíisprudêncio pociÍico desto Corte de Ctmtos, o ousêncío de comprovoçAo de qre
essds especifrcoções decoarercín de necessidodes oputodos em estudos F|évíos so
certome. (rql - A.tó,Í& 31O/2t Ílpt rrtitb - B.p'!,z.ntqú, Re/Ú,tü Worbl
A/€t'E' Rú.*fuest.

( l() i\.I 1-zâ.(l-l'(_)
.- í-1. l-i : ! I.i ,- :' < .i ,' a :,
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Ou seja, não é vedado que haja especificações rigorosas em editais parã determinados objetos, o
problema é o fato de elas não serem resultado de estudos prévios que as justifiquem e gaÍantam ssr
a melhor alternativâ perã a demanda do órgão.

Licitar implica, necessariamente, fazer restrições, pois no momento em que se definem as
caÍacterísticas do produto/serviço que se deseja, afasta-se a possibilidade das empresas quê não detêm
produtos ou serviços com ãquêlas características de fornecerem para a administração. O processo de
contratação pública, entretanto, deve harmonizar diversos interesses, dentre os quais os princípios da
isonomiâ e da ampla participação no certame, não devendo o agente público píeveÍ, incluir ou tolerar
situâções que comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do pÍocesso licitatório, art.
9e. l, e. Lei 14.133/21.

A busca pela qualidade do objeto licitado não pode ocorrer a qualquer custo, em prejuízo da
economicidade e da ampliação da competitividade das licitações, devendo ser avaliado em cada
caso se as exigências e condições estabelecidas são pertinentes e razoáveis para a garantia de que o
objeto licitado tenha a qualidade desejada.

Não se trata de a administração pública deixar de exigir produtos e serviços com a devida qualidade e
que atendam adequadamente às suas necessidades. A jurisprudência dos Tribunais de Contas tem
aceitado exigências técnicas como critério de quâlificação técnica, desde que se faça acompanhar das
razões que motivaram essa decisão, com base em parecer técnico devidamênte justificado, que
evidencie a necessidade de aplicação de norma que reduza a compêtitividade do certame.

DO PEDIDO

Diante dos fatos elencados acima REQIJER:

Que a empresa CICERO A. FERREIRA - ME seja habilitada, dando sequôncia no
pmcesso' tendo em vista apresentação de toda a documentaçâo da empresa conforme previsto
em edital e julgue o recurso como PROCEDENTE.

Sem mais para o momento

Maria Helena -PR, l5 de agosto de 2024

CICEROA
FERREIRA:206

5000180

Cicero Aparecido Ferreira - Sócio Administrador
CICERO A. FERREIRA - ME
CNPJ/IVíF n' 20.68s.5 I 5/0001-80
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]UIUNICIPIO DE ALTO PARAISO
ALTO PARAíSO.PR

ATA DE SESSÃO - DISPUTA. PArtE 1 dE 1

coNcoRRÊNctA ELErRôNtcA tf ot t2024
Processo Administrativo No ô3/2024

Tipo: AQUISIÇÂO
AGENTE DE CONTRATAÇÃO: VALDEMIR RIBEIRO SPARAPAN

Data de Publicaçao: 2310712024 14:59:50

iIOVIMENTOS DO PROCESSO
211071202111i12t12 DASTRO DE PR TA CICE A. FERREIRA

261071202/1 09:58:58 CADASÍRO DE PROPOSTA CJNOBRE CONSTRUTORA DE OBRAS

OüO812O2112':13153 CADASTRO DE PROPOSTA LF ENGENHARIA PROJETOS E CONSÍRUÇÔES

\-i3r0u2024 09s0i29 uENsiAcErrr AGENÍEDECoNTRATATAÇÃo
BOM DIA, POR FAVOR FIQUEM ATENTOS EM ALGUNS INSTANIES IREMOS INICIAR A ETAPA DE LANCES
131Oe12021 O9t15i02 MENSAGEM AGENTE DE CONTRATAÇÃO
IREMOS INICIAR A ETAPA DE LANCES,
I3,OU2O2{ U':26:55 MENSAGETII AGENTÊ DE CONTRATAÇÀO
FICA A EMPRESA CONVOCADA A APRESENTAR PROPOSTA REAJUSTADA CFE PREVISTO NO ITEM 5.18.4,'5.18.4 O Agenta
de ContrataÉo solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de até 04 (quatÍo) horas, envie a proposta readequada ao
último lance obrtado aÉs a negociaÉo realizada, acompanhadâ, se Íor o c€so, dos documentos complementares, quândo
nêcêssários à confiÍm uales ex idos nestê Edital e resentados"
131O9t2021O9t27:,O7 IEI{SAGE AGENTEDECONTRA
COMPROVAÇÂO DO ITEM 5.19 "5.19 O licitante classificado em primeiro lugar, juntamente com o arquavo da proposta final, devêrá
enviar, via sistema elelÍônico de realizaÉo da licitação, comprovante da prestaÉo de garanüa da pÍoposta, exigida no item 10.1 do
Proieto Básico, no valor conespondente a 'l % (um poí cênto) do valoí estimado da contraiaÉo"
13lOAl2021O9t27/13 mÉNS^GEiil AGENTE DE CONTRATAÇÃO
CASO OPTE PELA GARANTIA NO HIPOTSE PREVISTA NO ITEM 5.19 - "1 - caução em dinheiÍo ou em títulos da dívida pública
eínitidos sob a forma escítural, mediante registro em sistema centralizado de liquidaÉo e de custódia autorizado pelo Banco Central
do Brasil, e avaliados por seus valoÍes económicos, crnfoÍme definido pelo Ministério da Economia;" BANCO SICREDI, AGENCIA
0726, coNTA coRRENTE 9911s3, EM TtruLARtDAoE DE PREFE|TURA MUNtctpAL DE ALTo pARAíso, cNpJ:
95.640.736/0001 -30.
1y0Í&j102111t20i16 mENSAGEilI AGENTE DECONTRATAÇAO
O participante CICERO A. FERREIRA adicionou o arquivo b54cáa79a0b14de690ê07528bc7e50ê5.rar aos documentos
@mplementares.

,vl!oüm2417i{3:36 MÉNSAGE AGENTE DECoNTRATAÇÃo
O participante CICERO A. FERREIRA adicionou o arquivo 29b0o4f62f9f4178aea59,ebd0l íâ&9d.rar aos dosrmentos
@mplementârqs.
tí08/r0z 09i09:46 MENSAGEM AGENTE DE C-NTRATTÇÃO
A EMPRESA ctcERoA. FERRÊ|RA ESTÁ tNABtL|TADA pELo NÃo cuMpRtMENTo Do rrEM 7.i3 oo pRoJETo BÁstco
ATESTADo DE cAPAcIDADE TÉcNIcA.--
a40aú-210§;l s2 MENSAGEM ÀGENTE DE coNTRATAÇÃo
FICA A EMPRESA CJNOBRE CONSTRUTORA DE OBRAS CONVOCAOA A APRESENTAR PROPOSTA REAJUSTAOA CFE
PREVISTO NO ITEM 5.18.4 "5.18.4 O Agente de Contrataçáo solicitará ao licitantê melhor classificado que, no prazo de até 04
(quatro) horas, ênviê a propGta reâdequada ao último lance obrtado após a negociação realizada, acompanhada, se for o cáso, dos
documentos complementaÍês, quando n€cessários à confiÍmeçâo dâqueles exigidos neste Edital ê já apíesentados"
11t08ti2021q9t11t22 mENSAGE AGENTE DECONTRATAÇÃO
COMPROVAÇÃO DO ITEM 5.19 "5.19 O licitante classifcado em primeiro lugar, juntamente com o arquivo da proposta final, deverá
enviar, via sisteme eletrônico de realizaçâo da licitaÉo, compÍovante da prestâÉo de garanüa da proposta, exigida no itêm 10.1 do
Projeto Básico, no valor conespondenle a 'l% (um por cento) do valor estimado da mnlrataÉo"
1tÚOgt2024 O9t11t33 iilENSAGEil AGENTE DE CONTRATAÇÃO
CASO OPTE PELA GARANTIA NO HIPOTSE PREVISTA NO ITEM 5.'19 - "1 - cauçáo em dinheiro ou em títulos da dívida pública
emitiJos sob a forma escritural, mediant€ registro em sistema centralizado de liquidaÉo e de custódia autorizado pelo Banco Central
do Brasil, e aval por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economiâ;" BANCO SICREDI, AGÊNCIA

, CONTA C 99,I1'3, EM TITULARIDADE DE PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PA
736/0001

@.ado em 'Í

RAiSo, cNPJ

1de4
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iIUNICIPIO DE ALTO PARAISO
ALTO PARAíSO.PR

í4TOU2O?4 11i03i35 Í{EIiISAGE AGENÍE OE CONTRATAÇÂO
EMPRESA CJNOBRE CONSTRUTORA DE OBRAS ESTÁ DESABILITADA PELO O NÃO CUMPRIMENTO DO ITEM 5,18,4 "5.,I8,4
O Agentê de Contretaçáo solicitãrá ao licitante melhor classificado que, no prazo de até 04 (quatÍo) horâs, envie a proposta
Íêadequada âo último lancê oÍeítâdo após a negociação realizada, âcompanhada, se for o câso, dos documenlos complementares,
quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital ejá apresentados"
11l0gl20z 11to1.':§ ENSAGE AGENTE DE CONTRATAÇÃO
FICA A EMPRESA LF ENGENHARIA PROJETOS E CONSTRUÇÔES CONVOCADA A APRESENTAR PROPOSTA REÁ"'USTADA
CFE PREVISTO NO ITEM 5.18.4'5.18.4 O Agente de ContrataÉo solicitaÍá ao lacitante melhoÍ classificâdo quê, no prazo de até 04
(quatÍo) horas, envie a pÍoposta readequada ao último lance obrtado após a negociaÉo realizâda, acompanhadâ, se for o câso, dos
documentos complementares, quando necêssários à confirmaÉo daqueles exigidos neste Editel e já apresentados"
1r,,n&i20?Á'la:U:39 EI{SAGE AGENTEDECONTRATAçÃO
COMPROVAÇÃO DO ITEM 5.19'5.19 O licitante classific€do em primeiro lugar, juntamente com o arquivo dâ proposta final, deverá
enviar, via sistêma eletrônico de rêâlizaÉo da licitaÉo, comprovante da prestação de gârântia da proposta, exigida no item 10. í do
Poeto Básico, no valor coÍÍespondente â 1% (um poÍ cento) do valor estimado dâ contrâtiâÉo"

- _CASO OPTE PEtÂ GARANTIA NO HIPOTSE PREVISTA NO ITEM 5.19 - "l - cauçáo em dinheiro ou em títulos da divida públicavemitidos 
sob a foÍma êscÍitural, mêdiantê rêgistro em sisteme centralizado dê IiquiáaÇáo e dê custódia autorizado pelo BaÁco Central

do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido p€lo Ministéío da Economia;" BANCO SICREDI, AGENCIA
0726, CONTA CORRENTE 9911S3, EM TITULARIDADE DE PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAíSO, CNPJ:
95.640.736/000'l -30.
108nO2Á11111:19 ENSAGE AGENTE DE CONTRATAçÃO
EMPRESA CJNOBRE CONSTRUTORA DE OBRAS ESTÁ DESABILITADA PELO O NÁO CUMPRIMENTO DO ITEM 5-18,4 "5.18.4
O Agente de ContrataÉo solicitará ao licitante melhoÍ classificado que, no prazo de até 04 (quatro) horas, envie a proposta
Íeadequada ao úttimo lânce obrtâdo apôs a negociaÉo realizada, acompânhada, se for o c€so, dos documentos complementares,
quando necessários à confiÍmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados"
15t08l20z- 21i54,i.55 UEI§iAGEU AGENTE DE CONTRATAÇÃO
O participante CICERO A. FERREIRA adicionou o arquivo e3341ec331b04595aÉ00d2b3a1e24 .pdÍ aos documentos
complementares.

LOTE t . FRACASSADO
OBRAS E ENGENHARIA. SERVIçOS COMUM

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
lbm: 1 Unidade: SEV Marca: Modelo:
DESCÍiÉO: CONTRATAÇÂO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE 2,167,64M2 DE PAVIMENTAÇÃO EM PISO INTERTRÁVADO
NO DTSTRTTO DO PORTO FTGUETRA. MUNTCIPTO DE ALTO PARAISO,.CONFORME CONDrÇÔES E EXrGÊNCTAS

\-ESTABELECIOAS NESTE INSTRUMENTO E PLANILHAS ORÇAMENTARIAS (EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL),
Quanüdade: 1 Valor Unit: 0,00 ValoÍ Total: 0,00

GLASSTFTCAçÃO

Razão Social Num Documênto Ofarta lnicial OÍerte Final DiÍ.(%l E

DESCLASSIFICADOS

Razão Sociel Num Eocumento OíaÍta lniciel OÉrta Final Dif.(%) tE
CJNOBRE CONSTRUTORA DE OBRAS O28 20j27.698t0001-18 369.560.00 369.560,00 Sim

LF ENGENHARIA PROJETOS E '143 40.028.76710001-43 369.722,86 §9.722,86 O,c441 Sim

INABILITADOS

RâÉo Social Num Docnmento Olerta lnicial Ohrta Final Dif.(%) HE

Gerado

24 09;í5

08:55

368.999,95

2de4

CICERO A. FERREIRA 129 20.685.515/0001-80 369.722,87 Sim

ÍIIOVIMENTOS DO LOTE
23tO7t20A

2407nO24

PUBLICADO

RECEPçÃO DE PROPOSTAS

:OO ANÁLISE DE PROPGSTAS

DISPUTA



Uri;c

iIUNICIPIO DE ALTO PARAISO
ALTO PARAíSO-PR

13108/2024 09:í5:06 LÂNCE CJNOBRE CONSTRUTORA DE OBRAS (PARICIPANTE 028) 369.560,00

13108/2024 09:í5:06 |-ANCE LF ENGENHARTA PROJETOS E CONSTRUÇÔES (PARTICIPANTE 143) 369.722,86

'13108/2021 G):í5;06 LANCE CICERO A. FERREIRA (PARTICIPANTE 129) 369.72,87

1í0812024 G,:16;í5 LÂNCE CICERO A. FERREIRA (PARTICIPANTE 129) 369.000,00

11081202409:25:06 NOÍ|F|CAçÃO SISTEMA
O detentor da melhor oferta deve veÍificar e readequar seus valores unitáÍios para este lote

í3r0u202409:25:06 NOT|F|CAÇÃO STSTEMA

O detentor da mêlhor oferta da etapa de lances é CICERO A. FERREIRA
131081202409:25:06 HABILITÂçÃO

13l08n02t 12t07i29 EI{SAGE CICERO A. FERREIRA (PARTICIPANTE '129)

Solicito pronogaÇáo do prazo conforme previsto no subitem 5.18.5 pelo mesmo prazo estabelecido no subitem 5.18.4

í31081202'13:09:2a ENSAGEM AGENTEDECONTRATAÇÁO
PARA PARTICIPANTE 129: Em conformidade com o dêscrito no item 5.'18.5, prorÍoqo por ioual o pÍazo inicialmênle concedido.

í3r08f2024 14:í9:53 LANCE CICERO A. FERREIRA (PARTICIPANTE 129)

1qo8no21 o9io8i47 tNABtLtTAçÃO DE PARTICIPANTE AGENTE DE CONTRATAÇÃO
CICERO A, FERRÊIRA iNAbiIitAdo. MOüVO: NÂO CUMPRIMENTO DO ITEM 7,13 ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA,

11tü8l2f/2lO9tO8i47 OIF|CAçÃO SISTEMA
O detentor da melhor oferta é CJNOBRE CONSTRUTORA DE OBRAS

368.999,95

í4,0arito21.d.!i08i47 NoÍtFtcAçÃo stsrEMA
O detentor de melhor obrta deve vêrific€r e readequar seus valores unitários para este lote

í/UO8'2024 t4:03:í6 DESCLASSIFICAçÃO DE PARTICIPANTE AGENTE DE CONTRATAÇÃO
CJNOBRE CONSTRUTORA DE OBRAS dêsclessificâdo. Motivo: EMPRESA CJNOBRE CONSTRUTORA DE OBRAS ESTÁ
DESABTLTTADA PELO O NÂO CUMPRTMENTO DO |TEM 5.18.4 "5.18.4 O Agênte de ContrataÉo solicitará eo licitente melhor
dassificado quê, no prazo dê até 04 (quatÍo) horas, envie a proposta reâdequâda ao úttimo lance ofurtado após a nêgociação
Íeelizâde, acompânheda, sê fur o caso, dos documentos complementares, quando necêssários à mnfirmeçáo dequeles exigidos
neste Edital ê já apresentados"
14O8nO2/11tO3:16 M)TIF|CAçÃO S|STÉMA
O detentor da melhoÍ oferte devê veíficár e readequar seus valores unitários ra estÊ lote

í,1í08r202,t 1,1:03:í6 NOTIFIC O SISTEMA
O detentor da melhor oferta é LF ENGENHARIA PRoJEToS E CoNSTRUÇÔES
í5ro8r2o2a 1I:íí:43 DESCLASSIFTCAçÃO DE PARnCIPANTE AGENTE DE CONTRATAÇÃO
LF ENGENHARIA PROJETOS E CONSTRUÇÔES desclassificado, Motivo: EMPRESA CJNOBRE CONSTRUTORA DE OBRAS

\_ÊsTÁ DESABTLTTADA PELO O NÁO CUMPRIMENTO DO ITEM 5.í8.4 "5.18.4 O Agente de ContrâtaÉo solicitrrá ao licitante melhor
- classificado que, no prazo de até 04 (quâtro) horas, envie a proposta readequada ao último lance obrtado aÉs a nêgociaÇão

rêalizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementiaÍes, quando nêcêssários à confirmaçáo daqueles êxigidos
neste Edital e já apresentiados"

!510812024 í r:1í:53 MANTFESTAçÃO DE RECURSOS

15t08ti202111i21t* E AÍUUDICÂçÃO

í6r08f2024 13:08:55 FRACASSADO

Gerado em '13;08:55 t'l
.ó

3de4
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TUNICIPIO DE ALTO PARAISO
ALTO PARAiSO.PR

AGE}ITE DE CONTRA

APOIO ÍIIARILDA ROSA DO IMENTO DA SILVA

APOIO CINTHIA LAIZE

IGUES DA SILVA

AN

Gerado êm: í6/0812024 13:08:56 4de4




